
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” – 

UNESP 

FACULDADE DE CIÊNCIAS 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem 

  

   

   

  

Taize de Oliveira 

  

  

  

ADOÇÃO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA: PERSPECTIVAS DE 

PAIS ADOTIVOS E PRETENDENTES À ADOÇÃO 

  

  

  

  

 

 

  

   

 

 

 

BAURU - SP 

2020  



 

TAIZE DE OLIVEIRA 

  

  

  

  

  

   

  

ADOÇÃO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA: PERSPECTIVAS DE 

PAIS ADOTANTES E PRETENDENTES À ADOÇÃO  

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada como requisito para 
obtenção do título de Mestre à Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia do 
Desenvolvimento e Aprendizagem da Faculdade 

de Ciências -, área de concentração Aprendizagem 
e Ensino, sob orientação da Profa. Dra. Lúcia 

Pereira Leite. 

  

 

 

 

 

 

 

BAURU - SP 

2020 



 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

  

 

 

Oliveira, Taize de. 

   Adoção de crianças com deficiência: perspectivas de 

pais adotantes e pretendentes à adoção/ Taize de 

Oliveira, 2020 

   158 f. : il.  

 

   Orientadora: Lúcia Pereira Leite 

    

   Dissertação (Mestrado)–Universidade Estadual 

Paulista. Faculdade de Ciências, Bauru, 2020 

 

1. Inclusão. 2. Adoção de crianças com 

deficiência. 3. Motivadores. 4. Concepções de 

deficiência. I. Universidade Estadual Paulista. 

Faculdade de Ciências. II. Título.  

 

    

 

  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico a Josefa e ao Manoel, meus amados pais, 

por tudo que abriram mão para que eu 

continuasse estudando. “Estudando para o bem”.  



 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço à querida orientadora Lúcia Pereira Leite por todo contexto de confiança e 

promoção de autonomia, foi principalmente a partir desses dois fatores que me desenvolvi e me 

encontrei na pesquisa e ciências, desde as iniciações científicas com ela. Agradeço ainda a 

flexibilidade, compreensão e auxilio ao longo de todos esses anos. 

Agradeço às professoras Marivete Gesser e Flávia Piva Almeida Leite, pela 

disponibilidade em participar da banca examinadora nos dois momentos, de qualificação e de 

defesa, e também pela leitura cuidadosa e contribuições excelentes para o trabalho. A Marivete 

agradeço principalmente o cuidado e atenção na leitura na área da psicologia, toda contribuição 

que possibilitou a transformação desse trabalho. A Flávia agradeço o cuidado de me auxiliar na 

área do direito e o esforço de me auxiliar no diálogo dessa área com a psicologia. 

Ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem, e 

todos os funcionários dele que fizeram parte dessa trajetória, auxiliando e me atendendo sempre 

com responsabilidade e comprometimento. Agradeço também a oportunidade de conhecer 

grandes amigos e professores fantásticos através do programa, foi um grande privilégio continuar 

minha história com a UNESP junto com todos vocês! 

Ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Deficiência e Inclusão (GEPDI) o qual contribuiu 

desde o início de elaboração do projeto e instrumentos de coleta, agradeço o acolhimento, 

disponibilidade dos colegas em contribuir sempre e o cuidado. Agradeço em especial as colegas 

do grupo que se tornaram grandes amigas e contribuíram para que a pesquisa não se tornasse um 

percurso solitário. 

Agradeço, ainda, à Associação Regional Flor de Liz, por me receber muito bem e agregar 

tanto a minha bagagem acadêmica, profissional e pessoal.  

A todos os meus amigos de longa data, as minhas amigas que são presentes que ganhei e 

vou levar da pós-graduação e aos meus familiares agradeço por todo apoio e suporte emocional e 

afetivo, compreensão sobre ausência e distância e por confiarem, torcerem e acreditarem dando 

força para cada passo acadêmico meu: minha gratidão a todos vocês!  

 

“O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001” 

 



 

OLIVEIRA, T. Adoção de crianças com deficiência: perspectivas de pais adotantes e 

pretendentes à adoção, 161 f., 2020. Dissertação (Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento 

e Aprendizagem), UNESP, Faculdade de Ciências, Bauru, 2020.  

 

RESUMO 

 

Em 2017 o Cadastro Nacional de Adoção (CNA) registrava 963 crianças com deficiência em 

espera de adoção, e 3.458 pais adotantes que aceitariam adotar uma criança com deficiência. 

Passados dois anos, em 2019 o número de crianças registrada era 1.117, somadas todas as 

deficiências, e 4.581 pretendentes que aceitavam ambas adoções. Em contrapartida, não há dados 

públicos de quantas adoções foram realizadas no último ano com essa população. A partir da 

relevância social de se pensar estratégias de inclusão familiar para essa população, o objetivo 

geral da pesquisa será identificar concepções de deficiência e relacioná-las com elementos 

motivadores ou dificultadores do processo de adoção de crianças e/ou adolescentes com 

deficiência. Para isso, foram entrevistados pais que já adotaram crianças com deficiência ou não, 

pais que estão na fila de espera e pretendem adotar crianças com deficiência, e pais que estão na 

fila de espera e não pretendem adotar crianças com deficiência, buscando compreender quais os 

impedimentos e quais agentes facilitadores, investigando também quais os “medos” futuros pais 

enfrentam ao pensar em adoção de crianças com deficiência. Para tanto, foram realizadas 

entrevistas semiestruturas com nove participantes vinculados a um grupo de apoio a adoção, e 

duas com participante sem vínculo. Os dados permitiram elaborar três estudos, sendo um de 

comparação de uma adoção sem o cadastro nacional com uma adoção com o cadastro; outro de 

comparação de motivadores entre pretendentes que querem ou não uma criança com deficiência e 

pais que já adotaram uma criança com deficiência ou não; e um terceiro estudo com pais que 

souberam da deficiência posterior à adoção.  

 

Palavras-chave: inclusão; adoção de crianças com deficiência; motivadores, concepções de 

deficiência. 
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ABSTRACT 

 

In 2017, the National Adoption Registry (CNA - Brazil) had a register with 963 children with 

disabilities waiting for adoption, and 3,458 adoptive parents that would accept to adopt a child 

with disabilities. After two years, in 2019, 4,581 the children registered number it was 1.117, 

considering all disabilities types “mental” and “physical”, and 4.581 intended parents that would 

accept both adoptions. In contrast, there are no public data about how many adoptions were done 

last year with this population. From the social relevance to be think in familiar inclusion 

strategies for this population, the research general objective will be to identify disability 

conceptions and relate them to motivating elements or hindering of adopting children process 

and/or adolescents with disabilities. For this, were did interview with parents that have already 

adopted children with or without disabilities, parents who are in a wait queue and intend to adopt 

children with disabilities, and parents who are in a wait queue and do not intend to adopt  children 

with disabilities, trying to understand the impediments and which facilitators agents, also 

investigating what “fears” future parents face when think about adopt children with disabilities. 

Therefore, semi-structured interviews were conducted with nine participants linked to an 

adoption support group, and two interviews with a non-attached participant of group. The data 

allowed to elaborate 3 studies, being the first one about an comparison of an adoption without the 

national register with an adoption with the register; the second one  comparing motivators 

between suitors who want a disabled child or not and parents who have already adopted a 

disabled child or not; and a third one study of parents who learned of post-adoption disability. 

 

Keywords: inclusion; adoption of children with disabilities; motivators, conceptions of 

disability.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Considero importante indicar o meu percurso acadêmico, que um pouco justifica o tema 

da pesquisa e minha posição política frente ao mesmo. Me formei em Psicologia na Unesp, onde 

tive a oportunidade de me vincular a três modelos de pesquisas bem distintos durante os cinco 

anos da minha graduação. No meu segundo ano iniciei minha primeira iniciação científica, em 

um assunto bem distinto do qual eu pesquiso atualmente: pesquisava modelos de estresse crônico 

em ratos. No ano seguinte, me engajei em projetos voltados para à educação, momento em que 

realizei minha segunda iniciação científica, voltada à área de educação básica e a investigação 

dos aspectos curriculares, dos objetivos de ensino, sendo esta minha primeira pesquisa voltada 

para o meu interesse em práticas sociais e políticas públicas. 

Em meu quarto e quinto ano, voltei meus estudos para investigar questões relacionadas às 

pessoas com deficiência. No entanto, meu interesse pelo tema é de longa data, surgiu no ensino 

infantil quando minha melhor amiga passou por diversas situações de exclusão por não ter uma 

das mãos, e eu passei a não compreender os motivos para essa diferença de tratamento social. 

Trabalhar com concepções de deficiência possibilitou que eu compreendesse processos 

compreendidos neste fenômeno, o que me trouxe até a presente pesquisa. Atrevo-me a dizer que 

o conteúdo está na esfera cognitivo-afetiva, que permeia alguns pontos de discussão apresentados 

neste trabalho.  

Para além disso, continuo a pensar sobre concepções de deficiência e seus impactos ao 

orientar nossas ações, uma vez que sou vinculada a outra pesquisa maior, coordenada pela minha 

orientadora Lúcia Leite, em que realizo atividades de auxiliar de pesquisa1.  

A partir do estudo das concepções, adoto hoje a perspectiva social de compreensão da 

deficiência, bem delimitada por Diniz (2007, p. 9) quando faz o resgate histórico do conceito 

definido pelo modelo social:  

 

[...] Nessa guinada acadêmica, deficiência não é mais uma simples expressão de uma 

lesão que impõe restrições à participação social de uma pessoa. Deficiência é um 

conceito complexo que reconhece o corpo com lesão, mas que também denuncia a 

estrutura social que oprime a pessoa deficiente. [...] 

 

 
1 Enquadramento de bolsista de Treinamento Técnico nível 3 FAPESP (Proc: 2018/04696-3) vinculada à  pesquisa 

“Concepções de deficiência em universitários: estudos em contextos internacionais distintos.” (Proc: 2017/12721-5). 

 



 

A escolha por mudança do contexto social da pesquisa, sair da análise de concepções na 

educação, mais especificamente do ensino superior, para ir para outra prática social, que é a 

adoção, foi intencional, surgiu a partir da minha compreensão de que processos de 

desenvolvimento podem ser interrompidos ou prejudicados em outros contextos para além do 

escolar e educacional, em especial, no que justifica a presente pesquisa, o contexto de não ter 

garantia de um direito de inclusão fundamental: o acesso à família. Este direito é respaldado no 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (BRASIL, 1990). É nesse engajamento, de fazer a 

psicologia social conquistar novos espaços de discussões, que procurei estudar deficiência a partir 

do modelo social, como bem colocado por Gesser, Nuernberg e Toneli (2012, p. 564): 

 

A psicologia social pode contribuir para que o Modelo Social da Deficiência seja 

incorporado às diversas áreas de produção de conhecimento. Acredita -se que, por meio 

disso, seja possível romper com a hegemonia do modelo biomédico da deficiência e com  

a compreensão da deficiência a partir do conceito proposto pelos teóricos do modelo 

social da deficiência e legitimado pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência.  

 

Atreladas a essas questões, é preciso dizer que meu posicionamento enquanto 

profissional, psicóloga que se debruça em discussões do social, parte de vozes minoritárias da 

qual faço parte: sou filha de nordestinos, oriunda de um dos bairros periféricos mais violentos da 

cidade de São Paulo, o Capão Redondo, e lidei com outras barreiras de nossa sociedade marcada 

pela desigualdade social. Meu espaço de fala é de quem busca utilizar a ciência para compreender 

fenômenos e processos sociais, na busca de que estes se tornem inclusivos e acessíveis às 

diversas diferenças. Como viés de formação, acredito que a psicologia deve estar presente em 

todas as discussões que caminhem para uma sociedade que garanta, assegure e promova direitos 

fundamentais a todos.  

Desta maneira, a interface da psicologia nesse trabalho pauta-se em discutir sobre a 

contribuição da família para o curso do desenvolvimento humano na infância e adolescência, 

tendo como pressuposto a compreensão de que a aprendizagem se dá via mediação de um ser 

social com outro. Nada obstante, há um recorte aqui delimitado: é dado legítimo e óbvio a 

importância do acesso à família para um curso de desenvolvimento que favoreça novos alcances 

enquanto ser cultural e social, desde habilidades a outras aprendizagens,  mas aqui destaca-se que  

ainda há outros cursos de desenvolvimento que  precisam da mediação com atenção a demandas 

específicas, como o de crianças com deficiência. 



 

Pautada na postura de compreensão do fenômeno da deficiência pela perspectiva social, é 

importante entender como a sociedade se relaciona com a pessoa com deficiência, se atentando 

aos impactos de como ela interpreta essa dada condição. É importante destacar que as discussões 

abrangerão um olhar para as barreiras postas na sociedade, sejam atitudinais (preconceitos, 

estereótipos, estigmas), metodológicas, arquitetônicas, entre outras. E ainda, defende-se a 

conceituação que compreende o importante papel do fator orgânico, mas que destaca o social 

como determinante dos processos de desenvolvimento serem aviltados ou não (GESSER, 

NUERNBERG, TONELI, 2012; DINIZ, 2003; DINIZ, 2007; DINIZ, 2010). 

Este estudo, nesse sentido, busca promover discussões a respeito das mazelas e alcances 

jurídicos e sociais que envolvem a adoção de crianças com deficiência, gerando discussões e 

elucidações a respeito do tema, a partir de relatos concretos de uma determinada realidade. Para 

tanto, em um primeiro momento, pautou-se em introduzir o cenário de adoção de crianças e 

adolescentes com deficiência encontrada em literatura nacional. Em seguida, destacou-se a 

importância da mediação na aprendizagem e no desenvolvimento, buscando estabelecer conexões 

importantes com os pressupostos epistemológicos que se adotou para a pesquisa. Num terceiro 

momento, os principais objetivos e pontos metodológicos da pesquisa foram apresentados, além 

de descritos a amostra e os procedimentos metodológicos de maneira geral. 

Posterior a esses três momentos da introdução geral, a pesquisa focou em três principais 

estudos, sendo recortes possíveis a partir dos dados coletados: o Estudo 1, “Adoção de crianças 

com diferenças significativas2: Implicações da existência ou não do Cadastro Nacional de 

Adoção”, que objetiva elucidar o atual modelo de Cadastro Nacional de Adoção, como também 

apresentar dados comparativos de processos de  adoção realizados em momentos históricos 

diferentes, sendo a primeira em 1992 e outra 2018; o Estudo 2, “Motivadores e dificultadores de 

adoção de crianças com deficiência: O que pensa quem adotou, quem não adotou e quem 

pretende adotar”, se ateve a comparar motivadores e dificultadores da adoção de crianças e 

adolescentes com deficiência entre pais adotivos e pretendentes, que desejavam ou não crianças 

classificadas nessa condição, se atendo às concepções, conceitos e informações vinculados a tais 

interesses; e o Estudo 3, “Adoção tardia de crianças e descoberta da deficiência posterior à 

adoção”, se configura como um estudo complementar, uma vez que não fazia parte dos objetivos 

iniciais da pesquisa. No entanto, durante o seu curso, obteve-se contato com pais que souberam 
 

2 O termo “diferenças significativas” é utilizado em substituição ao conceito de deficiência posto que uma das 

crianças do estudo não possuía diagnóstico médico fechado e a mãe não o nomeava com deficiência.  



 

da deficiência após o momento da adoção e os relatos foram bastante interessantes e por não 

encontrar análises semelhantes na literatura examinada, considerou como importante agregar ao 

texto os diálogos dos participantes que estavam nessa condição. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Aranha (2001), no início dos anos 2000 o Brasil transitava entre o 

paradigma da integração e o paradigma da inclusão3, prevalecendo com ações envoltas de 

suportes e serviços que ainda não atingia uma sociedade inclusiva em todo o âmbito social. Esses 

pressupostos auxiliam pensar em ações afirmativas que visem a inclusão de pessoas com 

deficiências na sociedade, em todos os espaços sociais, incluindo o acesso à família para que se 

conquiste uma sociedade respaldada em um paradigma de inclusão de fato. Em 2019, encara-se 

que ainda é um processo de transição entre um paradigma a outro, posto que, a depender do 

contexto, não se identifica a inclusão acontecendo.  

A Lei 12.955 (BRASIL, 2014), acrescentada ao Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA, Lei nº8.069/1990), é uma das recentes conquistas em prol da inclusão social de crianças e 

adolescentes com deficiência que se encontram em abrigos para adoção. Tal norma possibilita a 

prioridade de tramitação aos processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente 

com deficiência ou com doença crônica, possibilitando que essas crianças tenham maior 

oportunidade de se vincular a um lar o quanto antes. Os conhecimentos provenientes da 

Psicologia Histórico-cultural, a qual respalda sua concepção de desenvolvimento humano a partir 

das premissas de autores tais como Vigotski, Luria e Leontiev, aponta que quanto mais cedo a 

criança tiver acesso aos instrumentos culturais e à mediação de um adulto que possa estimulá-la - 

isto é, um adulto que auxilie e signifique a atividade a ser realizada - maior será seu grau de 

desenvolvimento (VIGOTSKI, 1997; VIGOTSKI; LURIA; LEONTIEV, 2010; VIGOTSKI, 

2011; DAINEZ; SMOLKA, 2014.). 

 O abandono de crianças com deficiência ocorre atualmente por motivos semelhantes aos 

de abandono de crianças sem deficiência, seja por carência e pobreza da família biológica, seja 

por dificuldades de lidar com a criação e desenvolvimento de uma criança, ou ainda, por razões 

de recusa a uma maternidade indevida e a qual não pode ser interrompida pela ilegalidade do 

 
3 Atualmente há retrocessos políticos acontecendo que  prejudica essa mudança, como por exemplo , o governo  está  

em tentativa de modificar a Política Nacional de Educação Especial, por meio de um decreto, com a proposta  de 

implantar salas especiais no ensino comum, ação que volta a segregar crianças com deficiências em espaços comum , 

o que reforça que este é um momento de segregação-integração, e que caminha distante de uma inclusão. O decreto  

ainda está em discussão, seu inicio pode ser acompanhado no link: 

<https://www.gazetadopovo.com.br/educacao/mec-vai-mudar-politica-para-alunos-com-deficiencia-saiba-o-que-

deve-ser-alterado/> 
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aborto (PEREIRA, 2011; FONSECA, 2012; SOEJIMA; WEBER, 2008). O direito à adoção e a 

um lar que propiciem desenvolvimento às crianças se mostram importantes na medida em que 

elas podem melhor se desenvolver com a mediação de adultos, o que é prejudicado em abrigos e 

lares temporários em que são muitas crianças para poucas cuidadoras (BRAGANÇA; PEREIRA 

JÚNIOR, 2015). Dados desta realidade foram considerados por Marques et al. quando apontou 

que em decorrência do “[...] número de crianças que necessitam de cuidados e o número de 

cuidadoras para desenvolvê-los, fica difícil voltar o olhar para o atendimento individual, o 

cuidado será desenvolvido de forma coletiva.” (2007, p.38). 

Poucas contribuições científicas vêm sendo desenvolvidas a respeito do tema de adoção 

de crianças e adolescentes com deficiência no Brasil. O que se encontra são estudos a respeito da 

motivação e dos principais desafios de pais adotantes dessas crianças (MUNIZ, 2013; 

FONSECA, SANTOS, DIAS, 2009; WEBER, 1996; TEIXEIRA; RAMPELOTTO, 2016; 

FERREIRA; SÁ, 2015; CEZAR, 2001, DE MOZZI, 2015). Esses estudos indicam, de maneira 

geral, que os principais motivadores estão relacionados com o desejo de realizar a maternidade e 

paternidade, e a empatia ao identificar tais crianças em condições de violência e carência, ou 

ainda a propósitos religiosos, atrelados a uma crença de “caridade” na adoção. 

A partir desses motivadores levantados na literatura, o presente trabalho se respalda na 

hipótese de que a concepção metafísica (atrelada a orientações religiosas ou espirituais) sobre o 

fenômeno esteja correlacionada à prática de adoção dessas crianças e adolescentes, mas que esta 

não está livre de preconceito, estereótipos e estigmas. A respeito de preconceitos, Crochík (2011, 

p.43) abordou que “os preconceitos culturais não estão presentes somente na religião, na filosofia 

e na ética como indicava Freud, mas também nas ciências”. Desta maneira, qualquer concepção, 

seja metafisica, biológica ou social, pode estar assegurada por preconceitos. 

Amaral (1998) ao discutir sobre essas três expressões das barreiras atitudinais 

(preconceito, estereótipo e estigmas), destacou que o estereótipo, por exemplo, aparece no 

discurso transformando a pessoa com Síndrome de Down na "meiguice personificada". Já em 

pesquisa sobre adotantes de pessoas com deficiência, de Ferreira e Sá (2015, p. 278), é 

exemplificado tal situação em discurso de uma adotante, que era evangélica, que abordou como 

motivação da adoção aspectos religiosos como “ajudar a criança”, ficando claro o uso de 

estereótipos: 
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Mas eu era apaixonada por criança que tinha deficiência, que era especiais, 

principalmente o da síndrome de Down. Eu via aqueles “homão” me dava vontade de 

botar no colo, de fazer sabe? De dar carinho, porque eu sei que eles necessita de carinho , 

mas era coisa de mim mesmo... (Rapunzel) (Sic.) 

 

  

 A fala da participante revela que há uma infantilização da pessoa com síndrome de Down 

que a agrada e, embora essa afeição tenha sido um facilitador da adoção que contribuiu para a 

inclusão desta criança com deficiência em um contexto familiar, ainda  a fala indica uma postura 

que reforça estereótipos, reproduzindo barreiras atitudinais no próprio seio familiar que essas 

crianças estarão inseridas. Porém os dados não permitem elucidar sobre prejuízos dessa inclusão 

da criança com deficiência na família, posto que a adoção por si já é um passo em prol da 

inclusão, um passo importante para que a promoção do desenvolvimento dessa população seja 

garantida. 

O abandono será termo entendido e utilizado para todas as situações que levam a criança 

para um abrigo pré-adoção, ou seja, desde a entrega formal ao abrigo ou o abandono de menor 

em condições ilegais. Em 1994, Freston e Freston abordaram que o perfil de quem realizava a 

maior parte dos abandonos em solo brasileiro eram mulheres solteiras, a partir de 20 anos de 

idade, com educação primária e condições financeiras precárias. Para os autores, o maior fator 

dentre esses era o econômico, e as implicações deste no desenvolvimento e cuidado de uma 

criança. Já em 2017, Ferreira-Teixeira e Aiello-Vaisberg definiram esse perfil com base em 

revisão como sendo: “baixa escolaridade, baixa renda, idade variando entre 15 e 25 anos, estado 

civil de solteira, situação ocupacional precária e uso de drogas, configurando o que vem sendo 

convergentemente compreendido como vulnerabilidade social” (p. 130). Desta forma, passadas 

mais de duas décadas, o perfil de quem pratica o abandono pouco mudou, apenas aumentou a 

faixa de idade, o abandono começa hoje mais cedo. A literatura também mostra que o abandono 

vem sendo realizado principalmente por mães que tiveram histórico de carência e abandono 

(WEBER, 2005; SOEJIMA; WEBER, 2008). 

A entrega de uma criança para a adoção e o abandono nela implicado, muitas vezes é 

interpretado como um ato de amor dos pais biológicos que abandonaram, na espera de que a 

criança não enfrente dificuldades que eles lidam no cotidiano, e na espera de que encontrem um 

lar com muitas outras possibilidades de receber amor e carinho. Pereira (2011, p.7) conclui a 

respeito dessa entrega para adoção: 
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Um efetivo debate sobre o melhor interesse da criança na adoção e nas relações 

familiares nos conduz à uma redefinição de prioridades lembrando que, diante de 

dificuldades objetivas e intransponíveis, a  entrega de um filho em adoção também  é um  

ato de amor. 

 

O abandono de crianças com deficiência não se difere em motivos das demais crianças 

abandonadas, sendo que o cenário de carência e pobreza são fatores importantes para que ocorra 

este fenômeno. Apesar disso, o despreparo dos pais devido à escassez de conhecimento sobre as 

deficiências e os muitos preconceitos reproduzidos socialmente são fatores que diferenciam esse 

abandono dos demais. Um estudo de Franco e Apolónio (2002) identificou que a descoberta da 

deficiência de um filho torna-se o centro das preocupações emocionais e práticas da família. 

Desta maneira, aceitar a responsabilidade de educar uma criança com deficiência pode ser difícil 

em famílias com pouca resiliência, o que indica a importância de pensar em práticas de cuidado e 

atenção a estas famílias. 

Em 2015 e 2016, com o grande número de nascimento de crianças com microcefalia, 

principalmente na região nordeste do Brasil, o abandono de crianças com deficiência aumentou 

expressivamente4. Leite et al (2016, p.143) abordou que “por conta do contágio com o Zika vírus, 

preocupa, porquanto a possibilidade de aumento da população com deficiência é real”, e cita o 

portal da saúde de 2016 que aborda sobre o aumento de casos de microcefalia associado ao vírus 

Zika. Porém, pouco foi discutido pelo governo sobre práticas de atenção às mães e/ou pais que se 

encontrassem nessa condição, até que o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) se 

posicionou em frente a essa dificuldade e organizou encontros para escutar familiares e elaborar 

um relatório com recomendações ao Estado, a fim de possibilitar apoio. Em suma, o Brasil nesse 

momento se mostrou despreparado a atender pais e mães que precisavam de serviços para seus 

filhos e para si próprios. O desamparo o qual estes pais enfrentaram no momento histórico 

específico, ainda pode ser uma realidade na falta de acesso aos serviços e suportes, 

 
4 CERQUEIRA, S. Bebês com microcefalia rejeitados ganham famílias adotivas. Revista veja. 19 de jan. de 2018. 

Disponível em <https://vejario.abril.com.br/cidades/bebes-com-microcefalia -rejeitados-sao-ganham-familias-

adotivas/>. Acesso em: 12/03/2018.;  

RESK, F. Homens abandonam mães de bebês com microcefalia em PE. Jornal Estadão. 04 de fev. de 2016. 

Disponível em <https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,homens-abandonam-maes-de-bebes-com-microcef alia -

em-pe,10000014877> Acesso em 04/03/2018.;  

AGÊNCIA BRASIL. Abandono e incerteza: os desafios de mães e bebês afetados pelo Zika. Exame, ed abril. 26 de 

nov. de 2018. Disponível em: <https://exame.abril.com.br/brasil/abandono-e-incerteza-os-desafios-de-maes-e-bebes-

afetados-pelo-zika/>. Acesso em 04/12/2018. 

https://vejario.abril.com.br/cidades/bebes-com-microcefalia-rejeitados-sao-ganham-familias-adotivas/
https://vejario.abril.com.br/cidades/bebes-com-microcefalia-rejeitados-sao-ganham-familias-adotivas/
https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,homens-abandonam-maes-de-bebes-com-microcefalia-em-pe,10000014877
https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,homens-abandonam-maes-de-bebes-com-microcefalia-em-pe,10000014877
https://exame.abril.com.br/brasil/abandono-e-incerteza-os-desafios-de-maes-e-bebes-afetados-pelo-zika/
https://exame.abril.com.br/brasil/abandono-e-incerteza-os-desafios-de-maes-e-bebes-afetados-pelo-zika/
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principalmente quando são de classes mais pobres, assim o abandono ou a entrega à adoção acaba 

sendo uma das alternativas de menor dano para essas famílias.  

O Cadastro Nacional de Adoção (CNA), que foi implantado em 29 de abril de 2008, pela 

Resolução 54, e alterado pela Resolução 93/2009, é uma das novas ferramentas tecnológicas que 

visa auxiliar no processo de adoção, auxiliando pais a acompanharem seu cadastro e possíveis 

processos de adoção e trâmites jurídicos. Além de auxiliar pais adotantes, o cadastro facilita o 

registro de crianças e possibilita que os cadastrados tenham acesso às crianças com o perfil 

desejado. Dentre as informações coletadas, há idades das crianças, regiões que se encontram, 

raças, doenças detectadas e deficiências (catalogando apenas deficiência física e mental5 (sic), 

como é referida a deficiência intelectual). 

O cadastro também disponibiliza dados do perfil dos pretendentes, não como eles se 

caracterizam, mas o que eles buscam e o que definiram como critérios. Em 2010, Silva et al 

buscou pesquisar o perfil dos pretendentes à adoção, e revelou que estes eram “casais brancos, 

inférteis, idade entre 30 e 40 anos, classe média-baixa e 3º grau completo” (p.191). Não há dados 

desse perfil a nível nacional de livre acesso no site do CNA, e Silva et al (2017) reforça a 

importância de novas pesquisas investigarem o perfil de quem são os pretendentes à adoção 

posterior à implementação do cadastro, que pode ter se alterado desde seus dados de pesquisa em 

2010. 

Em consulta realizada no site do cadastro nacional de justiça em abril de 2017, em 

especifico ao relatório de adotantes que aceitariam uma criança com deficiência, encontrou-se um 

total de 3% de pretendentes que aceitariam criança com deficiência mental (sic) e 5,5% de 

pretendentes que aceitariam crianças com deficiência física. O número de crianças com 

deficiência física era 297 ou 3,8% das crianças disponíveis no sistema, e as com deficiência 

mental (sic) eram 666 ou 8,6% das crianças, naquele ano. Nota-se que o aceite por crianças com 

deficiência física é maior, porém a disponibilidade de crianças com deficiência intelectual é 

superior, o que pode significar que essas passam maior tempo na fila de espera e por maiores 

dificuldades na adoção, posto que o fator idade também é relevante para adoções. 

 
5 O termo utilizado pelo CNJ está incorreto. A partir da Declaração de Montreal, aprovada em 6/10/04 pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2004), e em conjunto com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), o termo “deficiência mental” 

alterou-se para 'deficiência intelectual'. No entanto, o termo no presente trabalho não será substituído pois não são equivalentes, o 

cadastro inclui nessa categoria outras deficiências que não se caracterizam como intelectual. 
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Já em consulta realizada em fevereiro de 2019, percebe-se um aumento no número de 

crianças com deficiências, sendo que as com deficiência física, em quase dois anos, passaram de 

297 para 336, porém em termos percentuais houve decréscimo quando comparado ao total 

(3,5%), mostrando que a amostra inteira de crianças a serem adotadas teve aumento. Já o 

aumento das crianças com deficiência mental (sic) passou de 666 para 787, representando 8,33% 

da amostra, talvez por essa população em específico ser a menos procurada. O número de 

pretendentes que buscam crianças com deficiência também cresceu, com o aumento do número 

de cadastro no CNA, configurando em 6,5% da amostra para deficiência física, e 3,5% para 

deficiência mental (sic). 

É importante dizer, que não se encontram dados e/ou relações estatísticas de quantas 

crianças com deficiência foram adotadas nos últimos anos no site da corregedoria nacional de 

justiça, e o único acesso a tais informações foi visto em notícia do portal G16 de 2016, na qual a 

então ministra do Superior Tribunal de Justiça e ex-corregedora nacional do Conselho Nacional 

de Justiça, Nancy Andrighi, alertava que o número de adotantes de crianças com deficiência 

aumentou após a implantação da Lei 12.955/2014 que dá prioridades aos processos de adoção de 

crianças deficientes ou com doenças crônicas (BRASIL, 2014). Segundo a ministra, em 2013, 

houve 49% de aumento dos números de adoções de crianças e adolescentes com alguma 

“limitação ou enfermidade” (sic). 

Atrelada a tais considerações, afim de averiguar as produções acadêmicas a respeito, foi 

realizada uma varredura bibliográfica sobre o tema “adoção e deficiência”. Essa busca foi 

realizada em 2017, no site do Google Acadêmico, com uso dos dois descritores em produções 

nacionais. Foram encontrados  sete trabalhos entre os anos de 1996 a 2017, outros trabalhos de 

conclusão de curso foram identificados, mas que não tinham como objetivo principal o estudo da 

temática (MUNIZ, 2013; FONSECA, SANTOS, DIAS, 2009; WEBER, 1996; TEIXEIRA; 

RAMPELOTTO, 2016; FERREIRA; SÁ, 2015; CEZAR, 2001, DE MOZZI, 2015). Diante disso, 

constata-se que a temática ainda é pouco estudada. 

Para alcançar o objetivo geral de investigar concepções de deficiência de pais adotantes e 

relacioná-las com elementos motivadores ou dificultadores do processo de adoção de crianças 

 
6  REIS, T. Cresce no país o nº de adoções de crianças com doença ou deficiência. Portal G1. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/bemestar/noticia/2016/03/cresce-no-pais-o-n-de-adocoes-de-criancas-com-doenca-ou-

deficiencia.html>. Acesso em: 18/03/2018. 

http://g1.globo.com/bemestar/noticia/2016/03/cresce-no-pais-o-n-de-adocoes-de-criancas-com-doenca-ou-deficiencia.html
http://g1.globo.com/bemestar/noticia/2016/03/cresce-no-pais-o-n-de-adocoes-de-criancas-com-doenca-ou-deficiencia.html
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e/ou adolescentes com deficiência, optou-se por dividir os resultados em estudos específicos. 

Desta maneira, buscou-se apresentar três recortes de resultados da amostra geral:  

• a) o Estudo 1, intitulado “Adoção de crianças com diferenças significativas: 

implicações da existência ou não do Cadastro Nacional de Adoção”, o qual buscou 

comparar uma adoção de criança com deficiência em 1992 com uma adoção de 

criança com deficiência realizada já em 2018, momento em que já havia o cadastro 

nacional de adoção;  

• b) o Estudo 2, intitulado “Motivadores e dificultadores de adoção de crianças com 

deficiência: o que pensa quem adotou, quem não adotou e quem pretende adotar”, buscou 

abordar os principais conceitos identificados sobre a deficiência, motivadores e 

entraves da adoção de crianças com deficiência nas perspectivas de pais e 

pretendentes à adoção; 

• c) o Estudo 3, com caráter complementar e não previsto em objetivos iniciais, 

intitulado “Adoção tardia de crianças e descoberta da deficiência posterior à 

adoção”, buscou abordar sobre dois casos de descoberta da deficiência depois que 

a criança havia sido adotada, sendo que em um dos casos o pai havia indicado 

critério de deficiência física, e no outro não havia indicado.  

 

2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O presente tópico busca apresentar como ocorreram as principais etapas científicas e 

metodológicas da presente pesquisa, de maneira geral, possibilitando uma melhor compreensão 

dos resultados expostos nos estudos relatados. 

 

2.1 Procedimentos éticos 

 

A pesquisa foi submetida ao comitê de ética responsável pelo programa de pós-graduação 

correspondente à pesquisa, por meio da Plataforma Brasil em março de 2018, com aprovação em 

agosto do mesmo ano. Com certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 

91109018.0.0000.5398.  
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A pesquisadora procurou a ONG por ser a única instituição que trabalhava com apoio à 

adoção na cidade e, em contrapartida, ofereceu ministrar cursos de orientação para pais baseado 

no programa “Promove Pais” (BOLSONI-SILVA; FOGAÇA, 2018), o qual havia executado em 

estágio curricular e estava em consonância com as propostas da ONG. O trabalho ocorreu de 

maneira voluntária com os pais que estavam em processo de destituição familiar, e não com os 

adotantes ou pretendentes.  

A pesquisadora teve acesso aos dados pessoais como telefone dos sujeitos e entrou em 

contato por este meio. Os sujeitos foram informados da participação voluntária com desistência 

possível a qualquer momento, e informados de questões legais de sigilo já no convite inicial de 

participação. Os convites ocorreram em setembro de 2018 (APÊNDICE A), e as coletas 

ocorreram nos dois meses subsequentes. No contato inicial, os participantes foram informados 

sobre sigilo e participação voluntária, e convidados a lerem o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (APÊNDICE B) e assinarem caso concordassem em participar e autorizassem as 

gravações de voz.  

 

2.2 Coleta dos dados 

 

Para as coletas foram utilizados três instrumentos principais: a) roteiro de entrevista 

semiestruturada (APÊNDICE C), elaborado pela pesquisadora com contribuições do grupo de 

pesquisa GEPDI (Grupo de Estudos e Pesquisas em Deficiência e  Inclusão) e baseado em 

pressupostos de Manzini (2003); b) uma Escala Intercultural de Concepções de Deficiência, a 

EICD (LEITE et al, 2018); e c) questionário sociodemográfico para caracterização da amostra 

(APÊNDICE D), adaptado de De Mozzi, (2015) e Minetto, (2010). 

O recolhimento dos dados se deu a partir da realização de entrevistas individuais que 

ocorreram no Centro de Psicologia Aplicada da Universidade vinculada à pesquisa, outras na 

sede da ONG onde os participantes participam do grupo de apoio à adoção, ou ainda em 

residências de participantes. A mudança de locais se deu em virtude da possibilidade de 

deslocamento dos participantes. 

 

2.3 Procedimentos de análises dos resultados 
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A pesquisa ocorreu em uma cidade do interior paulista, a partir de métodos 

complementares que buscassem descrever a realidade do recorte proposto, que se configura numa 

análise particular do contexto histórico-cultural que se buscou investigar. Partiu-se do método 

quanti-qualitativo, em que Souza e Kerbay (2017) entendem que a associação dos dois métodos 

auxilia para uma melhor compreensão dos fenômenos sociais, em função das múltiplas facetas 

envolvidas. 

Para Minayo (1994), a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares que 

não podem ser quantificadas, “trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes” (p. 21-22), e explica que a diferenciação dela para a quantitativa é de 

natureza, e que conjunto de quantitativos e qualitativos não se opõem, no sentido de que um não 

invalida o outro, pelo contrário, se complementam. Em outro estudo, a autora, em parceria com 

Sanches (1993), discutiu sobre abordagens quantitativas e qualitativas, buscando dialogar sobre 

os métodos se complementarem e não se oporem, em função de que ambos têm potencialidades e 

limitações. 

Deste modo, optou-se por utilizar a metodologia mista nos três estudos a serem relatados, 

possibilitada a partir dos dados gerais coletados. Enquanto métodos quantitativos, utilizou-se a 

pesquisa de dados estatísticos nacionais nas plataformas online do Conselho Nacional de Justiça e 

realizou-se consulta de dados estatísticos do fórum do Tribunal de Justiça da comarca 

responsável pelo município investigado, através de ligação telefônica e e-mail. Ainda, como 

procedimento quantitativo realizou-se a aplicação de questionário sociodemográfico e da EICD, 

que se configura num instrumento de 43 afirmativas que procuram investigar o fenômeno da 

deficiência a partir de três enfoques: social, biológico e metafísica. A concepção social é voltada 

para uma compreensão do fenômeno a partir das atitudes de inclusão e acessibilidade que o 

contexto social promove, concepção próxima ao modelo de compreensão da Lei Brasileira de 

Inclusão, ou LBI (BRASIL, 2015); a concepção biológica é voltada para uma compreensão 

orgânica da deficiência que acarreta em limitações para o sujeito; e a compreensão metafísica 

voltada para uma compreensão religiosa do fenômeno, a colocando como bênção ou como carma 

divino (LEITE; OLIVEIRA, 2019.; LEITE; OLIVEIRA; SERRANO, 2018).  

Para o tratamento dos dados qualitativos, obtidos a partir das transcrições dos relatos das 

entrevistas, utilizou-se da análise de conteúdo temática nos três estudos propostos, voltados para 

uma análise em diferentes temáticas que aparecem no discurso do sujeito, ou seja, categorizando 
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os conteúdos emergentes em temas. Estudos que pesquisam processos sociais têm utilizado a 

técnica de análise de conteúdo temática (FERREIRA et al, 2007; CÚNICO; ARPINI, 2014; 

LIMA; MANINI, 2016). 

As análises de resultados foram definidas a partir do estudo proposto. Contudo, houve 

similaridades nos dados gerais de todos os três estudos, mais descritivos e quantitativos, foram 

tabulados em Excel e posteriormente exportados para o software de análise estatística IBM SPSS 

Statistics, versão 20. Desta forma, frequências, porcentagens, médias e desvios padrões foram 

analisados pelo software. Não foi possível correlacionar concepções com variáveis categóricas 

devido ao número de participantes ser pequeno. Quanto às diferenciações entre os três estudos, 

destaca-se: no primeiro utilizou-se a comparação descritiva de dados posto que um dos seus 

objetivos era descrever e outro comparar dois processos de adoção. Tanto o Estudo 2 quanto o 

Estudo 3 recorreu-se ao uso do software N-Vivo 12-Pro (OLIVEIRA et al, 2016; LIMA; 

MANINI, 2016) para elaboração de mapas mentais e codificação dos conteúdos que possibilitou 

a análise e cruzamento de dados, para além do software, utilizou-se das análises descritivas da 

amostra para descrever os casos. 

 

2.4 Descrição da amostra 

 

Na pesquisa optou-se por entrevistar pais que já passaram pelo processo de adoção, 

baseado em pesquisas que já levantaram motivadores de adoção destes (DE MOZZI, 2015), e a 

pesquisa inova na literatura ao buscar compreender tais aspectos também em pretendentes a 

adoção, com cadastro ativo. A pesquisadora teve acesso aos pais e pretendentes a adoção a partir 

de uma ONG regional que declara apoio a adoção e realiza grupo com encontros quinzenais de 

apoio a pretendentes e pais por adoção. Inicialmente foram passados 32 nomes de participantes 

assíduos das reuniões da ONG.  

A pesquisadora realizou o primeiro contato e convite aos possíveis participantes por meio 

de contato telefônico ou por mensagens virtuais. Alguns recusaram prontamente, outros não 

atenderam e não responderam às mensagens enviadas pelo aplicativo, outros marcaram e depois 

cancelaram a participação. Ao todo, foram entrevistados nove participantes (sete pais por adoção 

e dois pretendentes), que representam cerca de 28% da amostra da ONG. Para aumentar a 

amostra, entrou-se em contato com outras duas pessoas, a partir de indicações, que não 
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32 
participantes 

da ONG

18 pretendentes

14 pais adotivos

3 pretendentes aceitaram

6 pais aceitaram

Convidou-se dois participantes de 
grupos virtuais

Total: 4 
pretendentes

7 pais adotivos

participavam das reuniões da ONG mas faziam parte de grupos virtuais de apoio a adoção (uma 

mãe por adoção e uma pretendente). O Fluxograma a seguir indica esse processo que resultou na 

amostra final de 11 participantes. 

 

Figura 1 - Fluxograma da amostra geral 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Das recusas, teve-se por parte dos pais adotivos a justificativa de acúmulo de tarefas 

devido a rotina com a criança. Já os pretendentes justificaram, em maioria, o receio da entrevista 

prejudicar o processo de adoção, embora tenha sido evidenciada a questão do sigilo. 
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ESTUDO 1 - Adoção de crianças com diferenças significativas: Implicações da existência ou 

não do Cadastro Nacional de Adoção. 

 

Resumo: Em 2018, datou-se dez anos da implementação do cadastro nacional de adoção, 

ferramenta atualmente digital que visa facilitar os processos de adoção em nível nacional.  Os 

objetivos deste estudo consistem em: detalhar os itens que compõem o cadastro nacional de 

adoção; traçar um panorama de mudanças do cadastro nos seus dez anos; identificar o atual 

cenário da adoção de crianças com deficiência em uma cidade do interior paulista; e comparar o 

percurso de duas adoções de crianças com diferenças significativas, sendo  que uma ocorreu há 

20 anos, sem o cadastro nacional, e outra, atualmente, com o cadastro. Foram realizadas buscas 

online em relatórios nacionais estatísticos, pesquisa nos dados do tribunal de justiça da comarca 

investigada e entrevista semiestruturada com duas mães adotantes. Os dados estatísticos foram 

analisados de maneira descritiva, e os dados coletados nas entrevistas foram submetidos à análise 

de conteúdos temáticos. Como resultados percebe-se a ocorrência de mudanças importantes nos 

processos de adoção nos últimos anos, e que processos de adoção que aconteceram antes da 

criação do cadastro, antes de 2010, não estavam voltados para deficiência como característica. 

Todavia, o atual ainda não está de acordo a categorizar deficiência em consonância com a Lei 

Brasileira de Inclusão. O estudo, por meio das entrevistas, também indica a importância de 

informação sobre diferenças significativas da criança durante o processo, tanto por fornecimento 

do corpo técnico como pela busca ativa para que ocorra compreensão e aceite da diferença, além 

de sinalizar a importância de grupos de apoio à adoção como canal informativo. 

 

Palavras-chave: Cadastro nacional de adoção; crianças com deficiência; adoção. 

 

STUDY 1 - Children’s Adoption with significant differences: Implications of the existence or not  

of the National Adoption Registry (CNA - Brasil). 

 

Abstract: In 2018, it completed ten years of the implementation of the national adoption register, 

a digital tool that aims to facilitate the adoption processes at national level. This study aimed to 

describe the national adoption register to map a changes panorama on the last ten years; to 

identify the current scenario of the children’s adoption with disabilities in a city in a São Paulo’s 
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Countryside State and to compare two adoptions of children with significant differences, one of 

which occurred 20 years ago, without the national register, and the another one, currently done 

with the register. The research did use quantitative and qualitative methods. Thus, online searches 

were performed in national statistical reports, research in the data of the Court of Justice of the 

investigated county and semi-structured interview with two adopting mothers. The statistical data 

were descriptively analyzed, and the collected data during the interviews were subjected to 

analysis of their contents in an attempt to understand the mothers' perception of the theme 

investigated. The study showed that there are significant changes in adoption processes in recent 

years, and that adoption processes that happened before the registration in 2010 were not 

disability-oriented as a feature. However, the current adoption process does not yet agree to 

categorize disability in line with the Brazilian Inclusion Law. The study by the interviews uses, 

also indicates the information’s importance about significant child differences during the process, 

both for the technical staff and for the active search for understanding and acceptance of the 

difference, in addition to signaling the importance of the support groups for adoption as an 

information channel. 

 

Keywords: National adoption register; children with disabilities; adoption. 
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1. INTRODUÇÃO 

A adoção é um conceito jurídico que regulariza paternidades por um contrato social que 

não necessariamente se vincula a uma paternidade biológica. O Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), elaborado pela lei nº 8.069 de 1990, já em sua primeira versão, previa a 

adoção quando abordava sobre o direito da criança de ter acesso à família, colocando deste modo 

a adoção como um direito a ser garantido em casos de desvinculação da família biológica. A lei 

13.509 (BRASIL, 2017), dispõe sobre a adoção e altera em partes a Lei 8.069, em especial 

disposições sobre entrega voluntária, destituição do poder familiar, acolhimento e outras práticas 

que visem o bem estar da criança em meio ao processo de adoção. Ainda, enquanto legislação, a 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016) converge com o ECA na medida que estabelece 

deveres da família em conjunto a sociedade e o Estado para a promoção de direitos das crianças e 

dos adolescentes, destacando no artigo 227: 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à  saúde, à alimentação, à educação, a o  

lazer, à  profissionalização, à cultura, à  dignidade, ao respeito, à  liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá -los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

Enquanto condição jurídica, há um século no Brasil a adoção é legalizada e respaldada em 

direitos e deveres jurídicos, em que suas primeiras contribuições jurídicas e legais apareceram em 

1916 no Código Civil, arts. 368 a 378, que dispõem sobre direitos e deveres dos adotantes e dos 

adotandos. Nessa ocasião, a adoção surgiu com o intuito de estabelecimento de relação jurídica 

de parentesco de pais estéreis (que se configurava como o grande público de procura) com 

crianças abandonadas, e era realizado por escritura pública. Atualmente, o código civil de 2002, 

suprimiu da norma a adoção por escritura pública, o que se configura de maneira diferente do seu 

início, agora se caracteriza enquanto processo, são os critérios que possibilitam entrar com o 

pedido de adoção, que hoje são amplos, e a adoção ocorre através de Sentença de natureza 

Constitutiva, legal e após o trânsito em julgado (MAUX; DUTRA, 2010; CORREIA, 2010; 

GHIDORSI, 2019).  
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O Cadastro Nacional de Adoção (CNA) é uma conquista jurídica recente, tendo seu início 

datado de 2008. Este é coordenado pela Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)7, e 

se caracteriza como uma ferramenta digital de cadastro de informações de pretendentes e das 

crianças que estão disponíveis para adoção, em que são preenchidas informações pessoais e 

sociodemográficas e os principais critérios de busca. A ferramenta visa auxiliar os juízes das 

Varas da Infância e da Juventude na condução dos procedimentos dos processos de adoção em 

todo o país, de maneira a facilitar o processo enquanto tempo e organização para as famílias, as 

crianças e o sistema jurídico. 

Em 2018, passada a primeira década de uso da ferramenta, o cadastro ganhou nova 

versão. O novo CNA - que tem como modelo o sistema criado pelo Tribunal de Justiça do 

Espírito Santo (TJ-ES), objetiva colocar sempre a criança como sujeito principal do processo, 

para que se permita a busca de uma família para ela, e não o contrário, como muitas vezes é 

entendido, em que a família adotante é a principal personagem do processo. Entre as medidas que 

corroboram essa intenção estão a emissão de alertas em caso de demora no cumprimento de 

prazos processuais que envolvem essas crianças e a busca de dados aproximados do perfil 

escolhido pelos pretendentes, ampliando desta forma as possibilidades de adoção. 

O novo sistema do CNA ampliou algumas funções, além das crianças aptas à adoção, traz 

informações do antigo Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA), do CNJ, no qual 47 

mil crianças que vivem em instituições de acolhimento em todos os estados estão cadastradas. 

Esse novo sistema integra dados de todos os órgãos e entidades de acolhimento de crianças e 

adolescentes abrigados no país, ou seja, facilita a visualização do cenário de crianças que estão 

desvinculadas de uma família, e os dados estatísticos diferem as que estão acolhidas e disponíveis 

das que apenas estão acolhidas, mas que ainda não ocorreu destituição familiar. 

 
7 Todas as informações sobre as mudanças no cadastro foram retiradas do site do CNJ, sendo dados públicos. 

Disponíveis em: <http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/05/267f52a9a15e50766a52e521a01c9522.pdf >; 

<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87469-corregedoria-lanca-novo-sistema-de-adocao-e-acolhimento>; 

<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/08/ce0d44f91c86418dc5dc25ea4d71bcde.pdf >; 

<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87464-corregedoria-lanca-sistema-integrado-de-adocao-e-acolhimento>; 

<http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87347-adocao-parana-formaliza-1-pedido-feito-por-meio-de-aplicativo-

movel>; <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87371-servidores-vao-se-familiarizar-com-novo-cadastro-nacional-de-

adocao>. 

 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/05/267f52a9a15e50766a52e521a01c9522.pdf
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87469-corregedoria-lanca-novo-sistema-de-adocao-e-acolhimento
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/08/ce0d44f91c86418dc5dc25ea4d71bcde.pdf
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87464-corregedoria-lanca-sistema-integrado-de-adocao-e-acolhimento
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87347-adocao-parana-formaliza-1-pedido-feito-por-meio-de-aplicativo-movel
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87347-adocao-parana-formaliza-1-pedido-feito-por-meio-de-aplicativo-movel
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87371-servidores-vao-se-familiarizar-com-novo-cadastro-nacional-de-adocao
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87371-servidores-vao-se-familiarizar-com-novo-cadastro-nacional-de-adocao
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Em 2019, o Cadastro de adoção se unificou ao de acolhimento e é no Sistema Nacional de 

Adoção e Acolhimento (SNA8) que ambos se encontram agrupados. É nesse momento que o 

acesso as estatísticas facilitam traçar o perfil das crianças que estão institucionalizadas, em 

processo de adoção ou já adotadas, e com possibilidade de pesquisa a partir de algumas variáveis, 

como por idade, estado e período a ser pesquisado. 

Em pesquisa realizada no CNA em agosto de 2019, identificou-se o total de 9.623 

crianças cadastradas, sendo 794 (8,25%) com “deficiência mental” (sic) e 324 (3,37%) com 

deficiência física. Não é possível verificar nas estatísticas quantas destas crianças possuem ambas 

deficiências, ou deficiências específicas dentre as duas categorias. O próprio critério por criança 

com deficiência se mostra recente e não consonante com a Lei Brasileira de Inclusão 13.146, a 

LBI, que estatui os direitos das pessoas com deficiência iniciando pela diferenciação dessa 

população em mais que duas categorias. 

Pessoa com deficiência, para a LBI (BRASIL, 2015), é conceituada no artigo 2 como: 

“aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.”, sendo esta definição coerente 

com o modelo social de concepção da deficiência, posto que identifica a deficiência como uma 

interação do sujeito com barreiras do contexto.  

No que se refere à adoção de crianças com deficiência percebe-se avanços em políticas 

públicas, pois a lei facilita enquanto tempo processual de adoção dessa população, deixando mais 

ágil. Porém, o próprio sistema que tende a ser acessível na tramitação, não está em consonância 

com o que se considera e é estatuído  pela LBI enquanto conceituação de pessoa com deficiência 

e categorias de deficiência, o  sistema de adoção ainda se limita a identificar crianças em duas 

categorias de deficiência, sendo “mental” e deficiência física. (BRASIL, 2015). 

Entendendo o histórico da adoção no Brasil que privilegia uma criança específica: a 

branca, que seja recém-nascida e sem doenças ou outras diferenças significativas, sendo está a 

criança que tem maior índice de procura pelo cadastro, hoje há o avanço de políticas voltadas 

para sensibilizar os adotantes sobre adoção de outros perfis, seja por meio da ampliação de 

 
8 As estatísticas do SNA podem ser encontradas no seguinte endereço: 

<https://www.cnj.jus.br/sna/estatisticas.jsp?foco=idEstado> 

https://www.cnj.jus.br/sna/estatisticas.jsp?foco=idEstado


31 
 

 

critérios e características das crianças disponíveis no novo cadastro, ou seja por campanhas de 

adoções singulares como a tardia ou de crianças com deficiências ou doenças. 

A partir do disposto este estudo procura analisar mudanças em processos de adoção com e 

sem o cadastro nacional, assim tem como objetivo principal comparar duas adoções de crianças 

com e sem o cadastro. Para tanto, atenta-se em descrever mudanças no cadastro nacional e seus 

avanços nos últimos dez anos; identificar o atual cenário da adoção de crianças com deficiência 

em uma cidade do interior paulista; e comparar duas adoções de crianças com diferenças 

significativas, sendo  que uma ocorreu há 20 anos , sem o cadastro nacional, e outra atualmente, 

com o cadastro. 

 

 

2. TRAJETÓRIA METODOLÓGICA  

 

2.1 Procedimentos éticos 

 

A pesquisa apresenta aprovação do comitê de ética responsável pelo programa de pós-

graduação ao qual a pesquisa se vincula, com o seguinte CAAE: 91109018.0.0000.5398. O 

contato com os participantes se deu através de informações fornecidas por uma Organização Não 

Governamental (ONG) voltada para o apoio à adoção com a qual os sujeitos mantinham vínculo 

ativo. Foram informados sobre a participação ser voluntária, a questão do sigilo dos dados, a 

desistência a qualquer tempo e sobre os riscos mínimos. Na ocasião das entrevistas os 

participantes foram convidados a lerem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 

firmarem concordância.  

 

2.2 Delineamento 

 

O presente estudo adotou o delineamento comparativo e se caracteriza como um estudo de 

caso múltiplo, se propondo em comparar processos de adoção antes e depois do cadastro.  

 

2.3 Local e participantes 

 

A pesquisa ocorreu em uma cidade do interior paulista a partir de contatos com grupos de 

apoio à adoção e setor técnico do Fórum regional. Desse modo foram participantes uma psicóloga 
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do Fórum regional da comarca responsável e duas mãe entrevistadas; sendo uma que adotou em 

1995 uma criança com transtorno do espectro autista, vinculada a um grupo virtual de apoio à 

adoção; e uma mãe que adotou em 2017 uma criança com atraso de desenvolvimento e suspeita 

diagnóstica de transtorno do espectro autista, vinculada a um grupo de adoção presencial local. 

 

2.4 Instrumentos de coleta e análise dos dados 

 

Foram utilizados dois instrumentos para o recolhimento dos dados, o questionário 

sociodemográfico, que buscou investigar sobre configuração familiar, formação dos pais e renda 

familiar e a Escala Intercultural de Concepções de Deficiência (EICD), que buscou avaliar com 

qual das concepções o respondente se identifica mais com os enunciados.  A escala contém 43 

itens enunciativos sobre o fenômeno deficiência a partir de três vieses: biológico, que 

compreende o fenômeno situado na diferença orgânica; metafisica, que compreende os atributos 

sobrenaturais; e social, que compreende o papel do contexto social no favorecimento ou não de 

diferenças significativas em diferentes contextos, sendo esta última uma concepção próxima ao 

modelo compreendido pela LBI (BRASIL, 2015), que situa a diferença na interação do sujeito 

com as barreiras de seu contexto (LEITE; OLIVEIRA, 2019.; LEITE; OLIVEIRA; SERRANO, 

2018). Ambos os instrumentos foram analisados pelo Excel. 

A entrevista semiestruturada, elaborado através dos pressupostos estabelecidos por 

Manzini (2003), contou com a aplicação de um roteiro de questões que buscava avaliar as 

informações disponibilizadas no cadastro e as percepções das mães sobre a adoção de uma 

criança com deficiência ou diferença significativa, e depois de transcrita foram analisadas a partir 

da análise de conteúdo temática, que possibilitou três temas centrais: escolhas e critérios 

utilizados; processo de adoção; e deficiência. As codificações foram realizadas manualmente no 

Microsoft Word 2016 (BARDIN, 1977; MINAYO, 1996; FERREIRA ET AL, 2007; CÚNICO, 

S. D.; ARPINI, D. M, 2014). 

Foram realizadas também pesquisas de dados estatísticos nacionais nas plataformas online 

do CNJ e consulta no tribunal de justiça da comarca responsável pelo município, na qual se 

entrevistou por telefone e e-mail a psicóloga responsável pelos processos de adoção da região que 

a comarca atende acesso a dados descritivos da região.  
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3. RESULTADOS 

 

3.1 Cadastro Nacional de Adoção: como se configura e mudanças em dez anos de criação 

 

O cadastro elaborado pelo sistema do tribunal de justiça do Espírito Santo é o atual 

modelo do CNA. No seu preenchimento online, o texto inicial anuncia de início que o cadastro 

pode ocorrer a nível municipal, estadual ou nacional, e anuncia que a aproximação entre 

pretendente e criança/adolescente tem que ocorrer na cidade da criança e o custo do 

deslocamento deverá ser de responsabilidade do pretendente, indicando que a escolha por um 

processo estadual ou nacional deve ser procurado quando tiver estrutura financeira, para além do 

interesse. 

Posteriormente à escolha da região que aguardará a criança, o pretendente se apresenta 

com dados pessoais como nome, cadastro de pessoa física, carteira de identidade (RG), data de 

nascimento, filiação, sexo, escolaridade, profissão, faixa salarial e endereço. Logo em seguida, 

são solicitadas informações de contato, que podem ser desde e-mail a telefone. Na sequência, 

deve-se informar se possuem filhos biológicos e filhos adotados. Quanto aos critérios de escolha 

com relação às preferências de determinadas características do possível adotado, tem-se as 

opções: idade mínima e máxima; quantidade de adoção máxima; sexo da criança; aceitação de  

irmãos; preferência étnica; presença de problema de saúde (tratável, crônico, reversível, 

irreversível)  doença infectocontagiosa,  deficiência física (severa ou moderada) deficiência 

mental 9(sic) (severa ou moderada), dentre outras. 

Na leitura das informações solicitadas no preenchimento do CNA observa-se que a 

deficiência já no início é tratada como fenômeno secundário do processo e se limita a classificar 

em duas categorias de deficiência, apenas a física e a mental (sic), nomenclaturas estas que não 

condizem ainda com a atual LBI (BRASIL, 2015), deixando de contemplar a deficiência visual, 

auditiva, múltipla ou o Transtorno do Espectro Autista (TEA), por exemplo. Nas deficiências 

citadas, o cadastro ainda as subclassificam em severa e moderada, prejudicando a compreensão 

 
9 O termo utilizado pelo CNJ no cadastro está desatualizado desde 2004, a partir da Declaração de Montreal sobre Deficiência 

Intelectual, aprovada em 6/10/04 pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2004), em conjunto com a Organização Pan-

Americana da Saúde (Opas), o termo “deficiência mental” alterou-se para 'deficiência intelectual'. No entanto, o presente trabalho 

não adotará a nova nomenclatura por entender que mesmo deficiência intelectual não dá conta de todas as deficiências que o 

cadastro engloba nessa categoria. 
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do fenômeno se voltando para uma definição capacitista, em que o grau “severo ou moderado” 

vai alterar a capacidade da pessoa, estritamente vinculado ao orgânico. 

É nessa configuração que se baseia o modelo do cadastro nacional atual e, a partir do 

preenchimento desses dados, são disponibilizados relatórios e gráficos de estatísticas nacionais 

apenas a partir destas características, ou seja, no caso das crianças e adolescentes com deficiência 

só será possível identificar suas porcentagens em mental (sic) e  deficiência física, e se é de nível 

moderado ou severo, próximo a um modelo orgânico, modelo médico de compreensão do 

fenômeno da deficiência. 

É importante recordar que, atualmente, o CNA está moldado pelo Tribunal de Justiça do 

Espírito Santo (TJES), como modelo exemplo, mas ainda não unificado e não obrigatório. Em 

São Paulo, estado em que este estudo foi realizado, o modelo de cadastro se diferencia a partir da 

forma que o Tribunal de Justiça (TJ) da comarca responsável adota, por ainda não ser unificado.  

Com relação ao cadastro no município do interior paulista onde essa pesquisa foi realizada, 

podem-se identificar mudanças em comparação ao nacional. Das questões que são acrescidas no 

cadastro específico do interior paulista, destaca-se a pergunta: “Frequenta grupo de apoio à 

adoção?”  É preciso dizer que, no estado de São Paulo, há 48 grupos de apoio à adoção (GAA), 

sendo estes certificados pela Associação Nacional de Grupos de Apoio à Adoção (ANGAAD). 

Segundo as informações obtidas no site dessa associação, existem grupos espalhados por todo o 

país, porém a região sudeste destaca pelo maior número de grupos de apoio, sendo o Estado de 

São Paulo o mais expressivo. 

 

Quadro 1 - Número de grupos de apoio por região e estados 

Região Cidade Número de grupos por estado Número total por região 

 Distrito Federal 1  

Centro Oeste Goiás 2 10 

 Mato Grosso  1  

 Mato Grosso do Sul 6  

 Espirito Santo 3  

Sudeste São Paulo 48 96 

 Rio de Janeiro 24  

 Minas Gerais 21  

 Paraná 13  

Sul Rio Grande do Sul 9 35 

 Santa Catarina  13  

 Acre 1  

 Amapá 1  



35 
 

 

 Amazonas 1  

Norte Pará 2 6 

 Rondônia  1  

 Roraima 0  

 Tocantins 0  

 Alagoas 1  

 Bahia  1  

 Ceará  2  

 Maranhão 1  

Nordeste Paraíba  2 17 

 Pernambuco 6  

 Piauí 1  

 Rio Grande do 

Norte 

2  

 Sergipe 1  

Fonte: Elaborado pela autora  a partir de dados obtidos no site do ANGAAD. 

 

O número de grupos por estado até o ano de 2019, ano o qual se coletou os dados indica 

uma concentração destes na região sudeste, e baixa incidência na região norte. 

Outra questão que foi acrescentada no cadastro da comarca do interior paulista refere-se 

às condições singulares do adotando, questionando se o pretendente aceita ou não determinadas 

condições, conforme demonstrado no quadro 2, elaborado para facilitar essa compreensão. 

 

Quadro 2 - Fragmentos do formulário do CNA de uma comarca do interior paulista 

Questão Opções de resposta 

III. Assinalar apenas aqueles itens para os quais o(s) 

pretendente (s) aceita (m) 

(  ) Doença tratável 

(  ) Doença não tratável 

(  ) Deficiência física  

(  ) Deficiência mental  

(  ) Vírus HIV 

(  ) Não faz restrição 

IV - Coloque "S" para sim e "N" para não, 

especificando os problemas aceitos/não aceitos pelo 

pretendente 

(  ) com problemas físicos não tratáveis 

(  ) com problemas físicos tratáveis graves 

(  ) com problemas físicos tratáveis leves 

(  ) com problemas mentais não tratáveis 

(  ) com problemas mentais tratáveis graves 

(  ) com problemas mentais tratáveis leves 

(  ) com problemas psicológicos graves 

(  ) com problemas psicológicos leves 

(  ) pais soropositivos para o HIV 

(  ) pais alcoolistas 

(  ) pais drogaditos 

(  ) sorologia negativada para o HIV 

(  ) soropositivo para o HIV 

(  ) proveniente de estupro 
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(  ) proveniente de incesto 

(  ) vítima de estupro 

(  ) vítima de atentado violento ao pudor 

(  ) vitimizada (maus-tratos) 

Fonte: Elaborado pela autora  a partir do formulário de cadastro de adoção da comarca investigada. 

 

Na leitura dos itens do formulário de cadastro é notado a presença do termo “problema”, 

palavra esta que pode dificultar que os pretendentes assinalem interesse em tais características. A 

nomenclatura utilizada ainda se soma ao momento delicado de preenchimento, no qual os pais 

vivenciam emoções e sentimentos sobre uma possível maternidade e/ou paternidade e não ter 

acesso a informações adicionais sobre o que seriam tais problemas, pode levar a exclusão da 

possibilidade de adotados com essas condições. O ponto de atenção para esse formulário é pensar 

que ele pode se configurar em um entrave para os pretendentes assinalarem tais critérios no 

momento de preenchimento de busca. 

Embora note-se críticas, devido a não ser unificado e apresentar diferenças locais, o 

formulário do cadastro passou por mudanças nos últimos dez anos, consideradas como positivas. 

 

3.2 Mudanças recentes do cadastro nacional de adoção 

 

Em 2018, uma série de mudanças foram realizadas no CNA enquanto projeto macro de 

um cadastro que fortaleça os processos brasileiros. O Cadastro Nacional de Justiça (CNJ) em sua 

plataforma online10 se atém a informar sobre ajustes, mudanças e recomendações importantes 

para os tribunais de justiça se atualizarem nas práticas de promoção e incentivo à adoção. 

Ressalta-se que o CNJ é o órgão competente de coordenação do CNA e todos os trâmites podem 

ser acompanhados pelo site. Com a principal mudança de adotar o modelo de cadastro digital do 

Tribunal de Justiça do Espirito Santo (TJES), o CNJ iniciou a implementação de um projeto 

maior almejado: a unificação do cadastro nacional, com mesmo molde de preenchimento de 

formulários para todas as comarcas. A expectativa do CNJ era de que todas as comarcas 

brasileiras seguissem essa recomendação até o primeiro semestre de 2019, porém tal 

implementação deve ocorrer ainda a longo prazo. 

 
10 http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/cadastro-nacional-de-adocao-cna 

http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/cadastro-nacional-de-adocao-cna
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Ainda nesse mesmo ano, ocorreu a implantação de teste da integração do CNA com o 

Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA) por comarcas de São Paulo, entre outros 

estados. Por mais que ainda os dados estatísticos dessa testagem não tenham sido divulgados, 

acredita-se que a interação de ambos os cadastros e cruzamento de inscrições possa ser um meio 

de favorecer a promoção de ações específicas em determinados estados e cidades, informando os 

juízes e outros participantes de processos jurídicos, como familiares e com dados mais fidedignos 

sobre a situação das crianças institucionalizadas, em situação de desvinculação familiar, sejam as 

em processo de acolhimento ou já indicadas para adoção. 

O novo CNA, deste modo, se posiciona a favorecer mudanças do acesso à família e a 

promoção de desenvolvimento de crianças/adolescentes que estão em situação de abandono, 

provendo seu direito a convivência familiar, pois quando institucionalizadas encontram-se, 

muitas vezes, em condição de prejuízos do curso de desenvolvimento humano, considerando o 

ambiente social familiar como importante mediador e propulsor do desenvolvimento, por 

exemplo. Segundo a redação do CNJ, por Fariello “Corregedoria lança novo sistema de adoção e 

acolhimento”, escreveu em 2018: 

 

O novo CNA tem o objetivo de colocar sempre a criança como sujeito principal do 

processo, para que se permita a busca de uma família para ela, e não o contrário. Entre as 

medidas que corroboram essa intenção estão a emissão de alertas em caso de demora  no  

cumprimento de prazos processuais que envolvem essas crianças e a busca de dados 

aproximados do perfil escolhido pelos pretendentes, ampliando assim as possibilidades 

de adoção. 

 

Esse compromisso com a garantia de direitos da infância, destacado acima, indica que há 

um acompanhamento de prerrogativas do ECA que o CNJ visa fortalecer através das mudanças 

propostas no CNA, posto que o ECA dispõe d essa ênfase nos direitos da criança/adolescente, 

que é protagonista em processo de nova vinculação familiar, e não os pretendentes. A subseção 

IV do ECA, “Da Adoção”, o parágrafo 3 do artigo 39 parágrafo 3aborda: “Em caso de conflito 

entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem 

prevalecer os direitos e os interesses do adotando.” (BRASIL, 1990).  

Assim, dentre as mudanças já alcançadas que favorecem o acompanhamento das crianças 

pelos juízes das respectivas varas da infância e juventude, destacam-se: a) a integração com o 

CNCA, com emissão de guias de acolhimento e desligamento dessas crianças inscritas em tempo 
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real; b) a busca inteligente, com varredura automática diariamente entre o perfil de crianças e 

pretendentes,  gerando respectivo relatório; c) a emissão de alertas para o juiz e corregedoria em 

caso de demora nos prazos dos processos de crianças acolhidas; d) o cadastro de pretendentes 

dinâmicos, onde os próprios, por login de acesso, podem mudar informações pessoais de 

comunicação, melhorando a atualização dos cadastros; e) o acesso a essas informações por 

órgãos internacionais de adoção também. 

Além destes,  outros passos já estão previstos para  facilitar o acesso à família para os 

adotandos, tais como:  a) acesso dos pretendentes de forma online, por intermédio de login e 

senha individual, que permitam a mudança do perfil da criança desejada durante o decurso do 

processo; b) atualização recorrente do perfil dos pretendentes, sendo: relatório social, psicológico 

e antecedentes criminais atualizados; c) aproximação dos pretendentes com a realidade d os 

adotandos: inclusão de fotos, cartas, desenhos e vídeos delas disponíveis aos pretendentes 

autorizados pelo juiz; d) geração de dados públicos; gráficos estatísticos sobre os pretendentes e 

aos adotandos e)  preenchimento de pré-cadastro por pessoas que desejam adotar e agendamento 

online quando da necessidade de visita à vara de infância da comarca responsável; e f) 

possibilidade de inclusão de dados pelo ministério público e defensoria pública.  

A tecnologia tornou-se ferramenta facilitadora dos processos, auxiliando na comunicação 

entre todos os envolvidos nos processos: tribunais, varas, juízes, pretendentes, famílias 

acolhedoras e abrigos. Todavia, ao disponibilizar o acesso ao CNA via internet cria-se a demanda 

de gerar acesso por todos estes a rede online, o que nem sempre é condizente com a realidade de 

pretendentes de classes econômicas mais vulneráveis e acaba gerando entraves em alguns 

processos e prejudicando a implementação e unificação de modo nacional, como por exemplo 

nos casos de analfabetos que não possuem conhecimento de acesso a tais ferramentas. 

 Enquanto ações educativas, o CNJ disponibiliza materiais online que instruem tanto os 

pretendentes, ao informar sobre o cenário real da adoção nacional, quanto os funcionários 

públicos que estão diretamente responsáveis pelos processos, instruindo-os a atuarem na garantia 

de direitos das crianças e adolescentes envolvidos. Em adicional, o governo ministrou 
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treinamento11 aos servidores visando atualização sobre o novo projeto do CNA que busca a 

unificar e facilitar os processos.  

Percebe-se que o CNJ tem trabalhado para que o CNA seja efetivo e claro para as 

famílias, porém o acesso às cartilhas informativas ainda é limitado por estar restrito ao acesso 

digital12, e não há fornecimento de cópias impressas ou adaptadas as diferentes realidades de pais 

adotantes, que inclusive pode ser um pai ou mãe com deficiência. Campanhas em mídias digitais, 

como o próprio site, televisão e redes sociais, também são realizadas com maior frequência. Essas 

campanhas acabam focando demandas emergenciais dos perfis levantados pelo cadastro. Por 

exemplo, há muitas campanhas de incentivo à adoção tardia, ou seja, adoção de crianças maiores 

e adolescentes, justificável devido ao fato de estas serem a maior parte das crianças que estão 

disponíveis e as menos procuradas no processo. 

A respeito da adoção de crianças com deficiência, na cartilha recente do CNJ, “Três vivas 

para a adoção”, publicada em 2018 e copiada na sequência, as informações se restringem a uma 

página, talvez devido à pouca procura de crianças com essas características no cadastro. Em 

adicional, na busca realizada aos dados estatísticos em 2019, o número de crianças com 

deficiência física disponíveis para adoção correspondia a 3,5% e as com deficiência mental (sic) a 

8,33%, mas a procura pelas mesmas, ou seja, o número de pretendentes é ainda menor, 3,5% para 

deficiência mental (sic) e 6,5% para deficiência física. Ainda nesta cartilha, o informativo é 

destinado aos pretendentes e há um breve texto sobre essa adoção específica, mas o material é 

digital e sua distribuição impressa nos processos de adoção não é obrigatório, ressalta-se que há 

uma parte do processo que ocorrem no Fórum e este poderia ser disponibilizados nestes 

momentos. 

 

Figura 2 - Orientação sobre adoção de crianças com deficiência 

 
11 Pode ser consultada em: http://www.cnj.jus.br/eventos-campanhas/evento/603-treinamento-sobre-o-novo-sistema-

nacional-de-adocao-e-acolhimento-de-criancas-e-adolescente 
12 http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/05/085549ad1ee68b11de13a0e037d6e95b.pdf  

http://www.cnj.jus.br/eventos-campanhas/evento/603-treinamento-sobre-o-novo-sistema-nacional-de-adocao-e-acolhimento-de-criancas-e-adolescente
http://www.cnj.jus.br/eventos-campanhas/evento/603-treinamento-sobre-o-novo-sistema-nacional-de-adocao-e-acolhimento-de-criancas-e-adolescente
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/05/085549ad1ee68b11de13a0e037d6e95b.pdf
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Fonte: Cartilha “três vivas para a adoção”, 2018, retirada do site do CNJ.13 

 

Um ponto importante a ser destacado nesse texto informativo é a apresentação da 

condição de deficiência como semelhante às doenças crônicas, o que de fato se aplica a alguns 

casos, mas não todos. Fato igualmente observado no preenchimento do cadastro pelos 

pretendentes e nas estatísticas sobre ambas as condições, pois, quando se busca relatórios 

referentes aos dados de doenças, percebe-se a ocorrência de dados relativos às pessoas com 

deficiência, como se fossem categorias similares. Destaca-se também aspectos positivos no 

conteúdo do material, como o incentivo do contato com vivências reais de pais de crianças com 

deficiências ou doenças crônicas, colocando a nível particular experiências, a depender do caso, 

mas ainda assim generalizando como um contexto específico dessa paternidade e maternidade. O 

incentivo aos pretendes para procurarem grupos de apoio é ressaltado neste momento como 

 
13 Cartilha retirada do site do Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: 

<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/05/085549ad1ee68b11de13a0e037d6e95b.pdf>. 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/05/085549ad1ee68b11de13a0e037d6e95b.pdf
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contexto importante para mudança de compreensão sobre essas adoções específicas. Nessa 

direção, serão apresentadas duas experiências de adoção de crianças com diferenças significativas 

em dois momentos históricos diferentes. 

 

3.3 Consulta ao Fórum Municipal 

 

Em consulta telefônica realizada em janeiro e fevereiro de 2019, dirigida ao setor técnico 

do Fórum responsável pela comarca do município em que se deu a pesquisa, os técnicos não 

possuíam dados para informar sobre o número de recusa ou aceite de crianças com deficiência 

pois não havia tal registro. Diante de tais questionamentos, os próprios técnicos indicaram a 

necessidade de levantamentos mais específicos pelo próprio órgão a respeito dessa adoção e 

concluíram que ter tais dados poderia favorecer a adoção específica de adotandos que apresentam 

alguma deficiência. Uma das justificativas pela ausência dos dados se dá pela dificuldade na 

comunicação entre a rede, entre os abrigos e a vara judicial, tendo em vista que muitos dos casos 

não são identificados no abrigo como crianças com deficiências, além de o índice de rejeição não 

ser algo quantificado pela vara em questão. 

Ainda, outras questões foram realizadas pela pesquisadora em comunicação com a 

psicóloga do fórum da comarca responsável via e-mail. Tais questionamentos foram a respeito do 

sistema de acolhimento, da adoção e a rejeição de crianças com deficiência. Os dados levantados 

procuraram caracterizar como ocorrem os processos de acolhimento e adoção na comarca da 

região. No que se refere ao acolhimento, observou-se que o número de acolhidos/abrigados varia 

mensalmente. Para se ter uma ideia, em janeiro de 2019, o município contava com seis Serviços 

de Acolhimento Institucional14, que dispunham de 20 vagas cada um; e dois Serviços de 

Acolhimento Familiar 15que ofereciam um total de 45 vagas.  Os serviços acolhem crianças e 

adolescentes de 0 a 17 anos e 11 meses, de ambos os sexos, grupos de irmãos e com necessidades 

especiais, sendo este o termo utilizado para crianças e adolescentes com deficiência pelo tribunal 

de justiça. 

 
14  Serviços de acolhimentos institucionais são os antigos nomeados “abrigos”, é medida protetiva de acolhimento 

provisório de crianças e adolescentes, os quais acolhem um grande número e contam com uma equipe técnica na 

modalidade de instituição. 
15 Serviços de Acolhimento Familiar ou “Família acolhedora” é medida protetiva prevista no ECA. Nessa 

modalidade a criança fica provisoriamente com uma família até ser reintegrada a sua família ou destinada à adoção.  
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Sobre dados mais específicos dos últimos três anos, a psicóloga informou que foi possível 

notar que no ano de 2016 estiveram acolhidas, em média. 130 crianças nos diversos serviços; no 

ano seguinte, a média foi de 100 crianças e, em 2018, estiveram acolhidas cerca 121 crianças nos 

diversos serviços, sendo que a distribuição dessas crianças ocorre com cerca de 40% em Famílias 

Acolhedoras e 60% nos Serviços de Acolhimento Institucional. 

Em relação à adoção, o número de crianças com deficiências identificadas na consulta também 

revelou que 28 crianças/adolescentes estavam disponíveis para adoção, sendo que duas delas 

apresentavam deficiências (uma com paralisia cerebral e outra com síndrome de Down). 

Observou-se também que nos últimos sete anos (2013-2019) foram realizadas quatro adoções de 

crianças com deficiências. Porém, quanto à expectativa de tempo que essas crianças permanecem 

nos abrigos e nos serviços de acolhimento, o fórum não revelo, podendo variar de um a dezoito 

meses e que não há uma média levantada. 

  Quando questionada pela pesquisadora sobre a rejeição das crianças e adolescentes com 

deficiência, a psicóloga do fórum respondeu que não há estatística em relação à "rejeição" pois, 

na maioria dos casos, nenhum pretendente chegou a manter aproximação com essas crianças com 

deficiência; a busca pelos cadastros local, estadual e nacional indicam ou não a possibilidade de 

colocação de interesse por essas crianças e somente são chamados a conhecê-las, os pretendentes 

que apontaram aceitar no critério. Não obstante, quando os pretendentes recebem a ligação que 

identifica características da criança, que pode ser uma deficiência, o não aceite em conhecê-la 

não é registrado como uma rejeição, sendo esta considerada apenas quando há a aproximação e 

eles desistem do processo durante o conhecimento presencial. 

 

3.4 processos distintos de adoção em momentos com e sem cadastro nacional de adoção 

 

Para preservar a identidade das duas mães participantes, os casos serão descritos como A1 

e A2, lembrando que os dados foram coletados em entrevistas individuais.  

Caso A1: adoção de um bebê de um mês de vida, do sexo masculino e raça declarada 

como branco, realizada em 1992. Ainda não havia o CNA nessa época e os critérios de escolhas 

priorizados pelo casal foram: a idade de 0 a 6 meses e raça branca. Não haviam critérios de aceite 

ou recusa de crianças e adolescentes com deficiência no preenchimento do cadastro. No caso A1, 

tanto a mãe quanto o pai são pessoas sem deficiência. A criança não foi identificada com 
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deficiência no processo de adoção. A mãe teve uma segunda adoção, desta vez tardia, adoção de 

criança, porém sem nenhuma deficiência e a qual o estudo não pretende focar. 

Caso A2: adoção de um bebê de seis meses de vida, do sexo masculino e raça declarada 

como pardo, realizada em 2018. Havia o CNA no ano de iniciação do processo, os critérios de 

escolha pelo casal foram: idade de 0 a 36 meses, sem distinção de raça e aceitavam com 

deficiência física. A mãe adotante é uma pessoa com deficiência física e o pai adotante não tem 

deficiência. A criança não foi identificada com deficiência no processo de adoção, mas os 

pretendentes foram informados sobre o quadro de sífilis em tratamento inicial, atraso de 

desenvolvimento da criança, sendo indicada a necessidade de acompanhamento na Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). A mãe continua com cadastro ativo e na fila por 

adoção. Na sequência, serão descritas as caracterizações socioeconômicas de A1 e A2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3 - Dados do perfil das participantes. 

 A1 A2 

Vínculo com grupo de apoio à 

adoção 

Não teve no processo Teve presencial e virtual 

Idade 56 57 

Raça Branca Negra 

Ocupação do lar artesã  

Religião Católica  Evangélica  

Escolaridade Pós-graduada Ensino médio completo 

Estado civil Casada Casada 

Filhos biológicos 0 0 
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Filhos adotivos 2 1 

Idade dos filhos na adoção 1 mês 6 meses 

Idade dos filhos na entrevista da 

presente pesquisa 

23 anos 1 ano e 4 meses 

Sexo dos filhos masculino masculino 

Escola dos filhos APAE APAE 

Residência Própria  Própria  

Renda 10.000,00 1.500,00 

Tempo na fila 3 anos 1 ano 

Teve recusa? Sim Não 

Motivo da recusa Irmãos Não teve 

Declarou interesse em criança 

com deficiência? 

Não Sim 

Sabia da deficiência no aceite? Descobriu posteriormente Sabia do acompanhamento na 

APAE 

Deficiência ou necessidades 

especiais dos filhos 

Autismo Atraso de desenvolvimento e 

suspeita de autismo 

Continua na fila Não Sim 

Pretende adotar PCD Não Sim 

Fonte: Elaborado pela autora . 

 

Com a aplicação da EICD foi possível conhecer como as participantes se posicionaram 

diante de enunciados que retratam diferentes concepções de deficiência. Para melhor observação 

dos resultados, apresenta-se no quadro 4 os critérios de corte de concordância para cada uma das 

concepções. 

 

Quadro 4 - Corte de concordância da EICD 

Concepções Discordância Tendência a 

discordância  

Tendência a 

concordância  

Concordância 

Biológica 17 a 34 35 a 42,4 42,5 a 67 68 a 85 

Social 15 a 30 31 a 37,4 37,5 a 59 60 a 75 

Metafísica 11 a 22 23 a 27,4 27,5 a 43 44 a 55 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os escores de ambas as mães foram de tendência de concordância na concepção biológica 

e também na social, ou seja, ambas concordam com enunciados dessas concepções a respeito da 

deficiência. Porém, têm diferenças quando comparadas a concepção metafísica, apenas A1 tem 

tendência a concordância com esta concepção. Ainda, há diferenças em questão de escore na 

concepção social, A2 possui um escore mais próximo de concordância do que A1. A mãe A1 teve 

o maior escore de concordância na concepção metafísica, enquanto A2 teve maior escore de 

concordância na concepção social, como pode ser observado na tabela a seguir. 

 

Tabela 1 - Concepções de deficiência das mães A1 e A2 

Concepção Social Metafísica Biológica 

A1 41 32 56 

A2 55 27 56 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No que tange as questões mais específicas ao processo de adoção, realizada pelo 

intermédio da aplicação do roteiro norteador, a análise dos relatos das duas mães foi dividida a 

partir de três eixos temáticos centrais: a “escolha”, compreendida como a tomada de decisão pela 

adoção, que se pautará em motivadores, critérios de seleção no cadastro e identificação das 

diferenças antes  da finalização da adoção; o segundo tema central foi codificado como 

“processo” e visa discorrer sobre a entrada no processo, a duração e a preparação para a adoção; e 

o terceiro tema central é “deficiência”, que discorre sobre o acesso a informações, conceitos e 

compreensões sobre o fenômeno. A partir desses três temas centrais, serão explanados os 

principais núcleos temáticos abrangidos dentro de cada um. 

Os temas centrais não partiram de questões específicas. Por ser um instrumento 

semiestruturado, o participante tinha liberdade de focar nos aspectos que considerasse relevantes 

diante do tema geral da adoção; os trechos destacados foram codificados independente da ordem 

que apareceu. Por exemplo, a adotante A1 conceituou deficiência no meio da entrevista quando a 

pesquisadora perguntou diretamente sobre sua compreensão, enquanto a A2 o fez em dois ou 

mais momentos diferentes da primeira, no início e ao final da entrevista sem a pesquisadora 

indagar diretamente.  

 

Quadro 5 - Temas centrais e tópicos temáticos compreendidos 
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Temas centrais Tópicos temáticos 

Escolhas e critérios Motivadores da adoção; 

Critérios de seleção do cadastro; 

Identificação de diferença significativa anterior à  

adoção. 

Processo de adoção Início da inscrição; 

Tempo na fila  de espera; 

Expectativa sobre o tempo do processo; 

Escolha por ampliar a região; 

Aproximação; 

Grupo de apoio; 

Curso preparatório; 

Sugestões ao cadastro. 

Deficiência  Atenção com o filho; 

Interesse em crianças com deficiência; 

Saber da deficiência antes; 

Acesso à informação sobre deficiência; 

Convivência com pessoa com deficiência (PCD); 

O que é deficiência. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Desta forma, os tópicos temáticos foram descritos para melhor compreensão da análise 

realizada. 

 

Quadro 6 – Tópicos temáticos e descrição 

Motivadores da adoção: fatores 

que contribuíram pela escolha por 

adoção. 

 

Critérios de seleção do cadastro: 

critérios de inclusão e exclusão 

preenchidos no cadastro. 

 

Identificação de diferença 

significativa anterior à adoção: 

informações pelo fórum ou abrigo a  

respeito da diferença da criança. 

 

Início da inscrição: início do 

processo, ano e tarefas desse 

período. 

 

Tempo na fila de espera: tempo de 

espera até conhecer a criança e 

tempo de espera até guarda efetiva. 

 

Expectativa sobre o tempo do 

processo: expectativa inicial 

condizente ou não com a espera 

real. 

 

Escolha por ampliar a região: se 

ocorreu a ampliação para outras 

regiões, quais regiões e por quais 

motivos. 

 

Aproximação: como foi o conhecer 

a criança e estabelecimento de 

vínculo para decidir pela guarda. 

 

Grupo de apoio: se conhece ou faz 

parte de grupos de apoio à adoção, 

se o avalia  como importante e se há  

outras redes de apoio. 

 

Curso preparatório: se teve curso 

pré-adoção, estabelecimento de 

vínculo nesse contexto e conteúdo 

que foram apresentados e avaliação  

desse momento. 

 

Sugestões ao cadastro: se sugere 

mudanças ou se tem elogios a como 

o cadastro se configura hoje. 

Atenção com o filho: o que o filho 

demanda de atenção materna e de 

outros profissionais. 

 

Interesse em crianças com 

deficiência: se havia o interesse 

anterior à  adoção e motivadores 

desse interesse. 

Saber da deficiência antes: se 

julga se mudaria ou não ter 

informações sobre a deficiência 

anterior à  decisão pelo pedido da 

Acesso a informação sobre 

deficiência: se teve acesso a 

informações durante o processo ou 

anterior a ele, se foi busca ativa ou 
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 guarda da criança. 

 

se foi ocasional. 

 

Convivência com pessoa com 

deficiência (PCD): se teve 

convívio anterior, se é pessoa com 

deficiência e como acontecia esse 

convívio. 

 

O que é deficiência: conceituação, 

o que compreende como 

deficiência. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O primeiro tema central destaca a escolha pela adoção, discursos que identificam os 

principais motivadores da adoção, descreve quais critérios assinalaram no cadastro de busca pela 

criança e se houve identificação ou não de diferenças significativas anterior à conclusão da 

adoção. Ambos os casos tiveram como motivador o desejo de ser mãe em conjunto com a 

infertilidade que as impossibilitaram de realizar a gestação. Ambas também colocaram critérios 

de interesse muito próximos, bebê e sem restringir o sexo. No entanto, A2 não restringiu raça e 

A1 sim, colocou apenas branco. A1 não recorda de ter a opção de marcar deficiências e/ou 

doenças por ocasião do cadastro, A2 colocou sim para todas as diferenças, tanto doenças crônicas 

e/ou deficiência. 

Quanto ao conhecimento da deficiência, A1 não teve nem um indicio de deficiência da 

criança, ocorrendo o diagnóstico apenas aos 3 anos da mesma. Já A2 sabia das hipóteses do 

diagnóstico informada pelo abrigo, bem como a recomendação de que a criança teria que realizar 

acompanhamento na APAE. 

Os motivadores que levaram às adoções foram semelhantes entre as duas mães, todavia, 

A2 sabia da possibilidade de a criança ter alguma deficiência: “Eu escolhi que pegaria uma 

criança com sífilis, com aids, com deficiência, deficiente físico, eu coloquei tudo isso”. Já a mãe 

A1, em seu processo que se iniciou em 1992, não teve a possibilidade de sinalizar se aceitaria ou 

não uma criança com deficiência e recorda que os únicos critérios possíveis eram idade, raça e 

gênero, mas que restringiu apenas idade e raça: “Eu lembro que eu coloquei um bebê, restringi a 

idade, queria que ele fosse bebê, de preferência branco, porque na minha família todos são 

brancos e o sexo tanto fazia, podia ser menino, podia ser menina, contanto que fosse bebê.”. 

Quanto a saber da deficiência, A1 abordou a impossibilidade desse conhecimento por ter 

adotado um filho com um mês: “Então, no meu caso eu adotei ele sem saber da deficiência né. 

Eu peguei ele bebezinho, sem saber se ele era deficiente ou não.” (sic). Já A2, que não considera 
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o filho com deficiência por ainda não ter um diagnóstico fechado, mas enxerga diferenças 

significativas nele, indica que foi informada no início da adoção sobre a necessidade de atenção 

em instituições de reabilitação e apoio a pessoas com deficiência:  

 

Ele, quando ele veio, ele tinha baixo tônus muscular, ele tinha 6 meses e não firmava o 

corpinho, ele era bem molenga, caia a cabeça, a cabeça dele era bem caidinha pra 

frente, ai quando eu o peguei, a neuropediatra avaliou e encaminhou para a APAE e a 

SORRI, mas a APAE quem nos chamou. [...]e... tem o diagnóstico em aberto de autismo, 

mas agora ele já anda, mas faz estimulação lá. (Mãe A2) 

 

O segundo tema central que emergiu foi sobre o processo de adoção. Incluindo inscrição, 

espera e a adoção concluída, com destaque o tempo estimado e o tempo real, escolha por ampliar 

a região ou não, movimento de aproximação com a criança, acesso a grupos de apoios, acesso ao 

curso preparatório e sugestões ao cadastro. A1 iniciou o primeiro processo de adoção em 1992 e 

ficou 3 anos na fila de espera, já A2 iniciou em 2016 e ficou na fila 1 ano e achava que demoraria 

mais que dois anos o processo até a adoção. 

A2 optou por ampliar a região, mas limitando ao estado onde reside pensando nos custos 

financeiros de deslocamento para eles e emocional para a criança, por considerar que uma 

mudança de cidade traria tais impactos pra criança enquanto diferenças culturais. A aproximação 

foi diferente nos dois casos, A1 levou a criança para casa no mesmo dia, já na adoção de A2 eles 

fizeram uma aproximação e dias depois levaram a criança.  

Outras diferenças chamam atenção, a adoção de 1992 não teve acesso a curso preparatório 

e nem grupo de apoio à adoção, a mãe relata: “Imagina, eu não fiz curso nenhum.”, e “Nada, só 

fui preencher um monte de papel e a entrevista né, entrevista com o serviço social e com a 

psicóloga. Mas participar de grupo não. Tem isso?”, e continua sobre grupo de apoio à adoção: 

“Nunca nem ouvi falar de grupo presencial aqui, nunca nem fiquei sabendo de nada.”. De fato, 

o único grupo que existe no município surgiu em 2013 por iniciativa de uma Organização Não 

Governamental (ONG). Já A2 teve outra experiência, avalia o curso preparatório e sua 

participação no grupo como positivos e como contexto facilitador para o estabelecimento de 

redes. A rede de apoio proporcionada por ambos os contextos, tanto o grupo quanto o curso 

preparatório do fórum, são narrados como experiencias positivas: “foi com o fórum, na entrevista 

com a psicóloga… com a assistente social, ela falou né… que existia e dava suporte e tudo, e que 

se a gente precisasse e no curso eles também falaram né.” e sobre o curso: “quando fiz cursinho 
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de adoção, no fórum, lá mesmo eu já juntei com uns casais e mantenho um grupo no Whatsapp, 

pra gente ir trocando ideias, trocando informações, experiências, ai todo mundo que ia 

ganhando as crianças comunicam no grupo...” 

Por não conhecer e não ter ingressado no cadastro nacional, A1 não teve críticas ou 

sugestões a fazer, já A2 sugeriu que não se cobre tantos documentos, o que para ela é entendido 

como “dificultar” o processo, a mãe discorre:  

 

Eu acho que assim, deveria facilitar mais pra pessoa adotar, não dificultar tanto. É 

claro que tem que ser muito bem seletivo porque é, não se dá uma criança né, você vai 

ter que cuidar dela, mas eu acho que não deveria dificultar tanto. Que nem assim, eu 

tive que comprovar renda, eu não trabalho, mas eles exigiram que eu comprovasse. Meu  

esposo trabalha, a gente tem casa própria, mas eles exigem do casal a renda, e eu falei: 

eu sou artesã, tem mês que entra alguma coisa e tem mês que não, mas eu consegui 

comprovar uma rendinha e tudo né, graças a Deus. (Mãe A2) 

 

O terceiro tema central codificado foi deficiência, identificando concepções e demandas 

de atenção com o filho, o interesse ou não por crianças com deficiência, o acesso a informações, 

contatos e saberes sobre deficiência antes e depois da adoção, além de compreensão do conceito e 

definições. Quanto às demandas de atenção, ambas identificam que existem e que são 

necessárias, a diferença é que A2 destaca que é importante não fazer tudo por ele também, 

promover autonomia. A atenção em ambos os casos vai desde serviços especializados 

(fonoaudiólogo, psicólogo e fisioterapeuta) até atenção delas em atividades rotineiras e 

estimulação contínua. A1 discorre que o cuidado com os filhos é como um “dever” pelo papel de 

ser mãe, e relata o filho necessita da ajuda de profissionais que o estimule: “[...] praticamente 

fazem a mesma coisa, e tudo bem, estão tendo desempenho. E não tem culpa deles, você não 

pegou? Não é seu filho? Tem que fazer.”. Já A2 respondeu indicando sobre a autonomia do filho 

em já fazer algumas coisas e sobre o cuidado em não deixar o filho dependente dela, ainda 

relatou que se o filho tivesse deficiência física ou síndrome de Down talvez tivesse maior 

dependência dela:  

 

[...] Eu dou um pente pra ele, ele já leva na cabeça sozinho. Mas eu vejo assim, se a 

deficiência dele fosse de uma criança que não anda, aí ele vai depender mais de mim 

assim né? Pra ensinar ele, pra fazer massagem, e eu faço massagem no R. nos 

bracinhos, nas pernas, na mão, porque ele nem abria muito a mão” (Mãe A2) 
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 E complementa com a diferenciação da dependência a partir da deficiência:  

 
depende da deficiência né, se fosse uma criança com síndrome de Down, acho que ela 

precisaria mais de mim, ela teria mais dependência de mim. Que nem, o R, eu não deixo 

ser dependente, ele vai passar nesse portãozinho aqui, eu falo segura, levanta o pé e 

atravessa, e ele faz sozinho. (Mãe A2) 

 

A1 não possuía interesse em criança com deficiência nem inicial nem posteriormente à 

adoção, e a mesma relata que não recusaria o filho porque não se recusa um filho da barriga 

quando vem com “problema”, na fala da mãe:  

 

Depois que eu fiquei sabendo que ele era autista né, mas pra mim, se eu tivesse que 

voltar atrás e pegá-lo novamente eu pegaria do mesmo jeito, mesmo sabendo que ele é 

autista. Porque pra mim, antes de saber que ele era autista ele já era o meu filho, né. E 

filho é que nem filho da barriga, você não vai devolver ele se ele tiver algum problema, 

não tem nem como né, ele é seu filho, então não importa se tem deficiência ou se não 

tem deficiência. Ele é seu filho. (Mãe A1) 

 

Já A2 colocou nos critérios a deficiência, e por ela própria ter deficiência física, indica 

que jamais recusaria uma criança na mesma condição, e que se for adotar novamente, novamente 

colocará nos critérios a deficiência, para A2:  

 

Quem sou eu para negar uma criança com deficiência se eu tenho a minha 

deficiência?”;.e “Não, porque eu tenho a experiência própria já né, então não teria 

dificuldades não… E eu vou continuar na fila da adoção, e se aparecer uma criança 

com outra deficiência a gente tá aberto. (Mãe A2) 

 

Sobre o saber da deficiência previamente, A1 gostaria de saber para estimulá-lo mais 

precocemente, destaca:  

Então ficou muito essa enrolação. Acho que é porque ele convulsionou cedo, aí eu acho  

que é porque… ficou muito eu acho alguma coisa e na verdade se ele tivesse sido visto 

como ‘ah ele tem características do espectro autista’, ai talvez… apesar que ele 

começou cedo as  terapias,  mas o direcionamento seria melhor eu acho que aí em 

termos de prognósticos, seria melhor pra ele. (Mãe A1) 

 

Já A2 indicou que teve o alerta pelas cuidadoras do abrigo, dizendo:  

 

Sim, porque mesmo que ele tenha alguma deficiência, se ele tivesse visível quando a 

gente foi pegar, ele já era nosso de qualquer jeito. Porque quando ela ligou aqui, ela 

disse que ele era filho de drogaditos né, ele tinha abstinência e podia ter sequelas, ele já  

era uma criança extremamente nervosa, batia muito, agora ele não está mais. (Mãe A2) 
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Quanto às informações sobre deficiência, A1 só passou a se interessar depois do filho e, 

especificamente, sobre autismo, sendo suas falas:  

 

Ah, eu nunca me interessei por deficiência. E olha que eu sou enfermeira né, já fui até 

enfermeira da rede de saúde pública e eu nem tchum…”; e “se pensar no depois, mas 

focado no autismo né, sempre fiz cursos, ainda faço cursos, às vezes online, sempre me 

interessei bastante pelo autismo, porque é o que o meu filho tem né. (Mãe A1) 

 

Já A2 pouco teve acesso às informações sobre deficiência ao longo da vida e relatou que 

até a própria deficiência ela reconheceu e aceitou tarde, e desde então vem aprendendo sobre os 

direitos da PCD na busca pelos seus próprios. Nesse momento vemos que o direito só é 

possibilitado através do acesso à informação, como: “eu não trabalhei sempre como deficiente, 

trabalhei só 4 anos como deficiente física porque eu não me reconhecia, e nem sabia que tinha a 

lei né?” e além disso a fala da mãe A2 indica que há uma mudança nas barreiras atitudinais com 

o acesso à informação e contato com PCD: “Antes eu olhava pra essas deficiências com outro 

olhar, um olhar assim de dó, aí um dia eu falei sem querer perto da psicóloga dele “tadinho”, eu 

levei uma bronca!”. A respeito de maior contato com outras PCD, ambas relatam que ocorreu na 

APAE, lugar em que encontram pessoas com diversas deficiências. A1 ainda teve acesso com 

amigo de família, mas aponta que era um contexto que existia exclusão e que ela não tinha 

contato direto, já A2 destaca parentes com deficiência. 

Com relação ao conceito de deficiência, A1 ao longo da entrevista se pautou em uma 

ordem do biológico, caracterizado como um “problema” individual, e a sua conceituação também 

se dá na ordem da diferença do físico, do orgânico situado no sujeito, sendo: “Deficiência? Ah, 

pra mim é uma condição que leva a pessoa a ter algum comprometimento, ou físico, ou 

cognitivo, alguma coisa assim né, e que pode ser leve, pode ser moderada, pode ser grave, tem 

graus né. Acho que seria isso deficiência.”. Já A2 ao longo da entrevista teve o comportamento 

de negação da própria deficiência ao sinalizar que não reconhecia sua diferença como deficiência 

até ser nomeado pelo outro, colocando-a como uma diferença entre as pessoas, e no conceito 

segue no discurso de negar que a diferença seja um “prejuízo”, e ao mesmo tempo aborda como 

uma doença, sendo:  
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Então, pra mim, quando eu era criança eu não sabia que eu era uma deficiente física. 

Pra mim eu era normal igual às outras crianças, mas os adultos me fizeram ver que eu 

tinha algum problema... Porque eu sempre ouvia eles falar assim: ela é doente.  Mas eu 

não sabia o que que eu tinha. Pra mim eu era normal. (Mãe A2, sic) 

 

 Ainda, além de destacar um modelo médico de deficiência também, há uma ideia de 

deficiência atrelada a incapacidade:  

 

Eu não sei, eu não sei bem definir o que é deficiência. Porque olha, tudo o que você faz 

eu também faço, até o meu marido fala assim: se o médico do detran ver você andando 

de bicicleta, fazendo tudo o que você faz, ele vai te tirar sua carta de deficiente físico! E 

não é? Porque a minha deficiência não me incapacita de fazer nada. Claro que eu tenho 

uma mobilidade reduzida né, se eu for correr junto com outro eu não vou acompanhar, 

mas trabalhar igual a qualquer pessoa eu trabalho né?  (Mãe A2) 

 

 Recorda-se de que A2 também cresceu em abrigo,  sem o reconhecimento da sua 

deficiência e suporte por parte da instituição, e que, a partir do reconhecimento de um funcionário 

bancário que a indicou a fila preferencial, passou a se reconhecer como tal, no de início com 

identificava esses comportamentos como insulto e, posteriormente, passou a se comparar com os 

outros e aceitar que tinha diferenças. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

O CNA contribui para uma maior segurança e controle das adoções em contexto nacional, 

além de ser ferramenta que facilita observar como está caminhando estatisticamente o 

asseguramento do direito à família. Ainda assim, alguns limites ainda são identificados no 

cadastro, como o fato de nem todas as comarcas estarem associadas a ele, e não ter um modelo 

unificado de uso comum a todas as comarcas vinculadas. Ainda, o modelo de cadastro do TJES, 

do mesmo modo como o de outra comarca do interior paulista, na qual a pesquisa teve acesso, 

não está com termos e conceitos em consonância com a LBI, lei que estatui o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (BRASIL, 2015). Esse distanciamento pode acarretar em descumprimento da 

compreensão do fenômeno deficiência por uma perspectiva inclusiva como, por exemplo, o uso 

do termo “deficiência mental” não ser utilizado mais, e menos ainda ser adequado para dar conta 

de uma categoria compreendida por agrupar deficiências com diferenças diversas. 

Em dez anos, nota-se que as mudanças estão caminhando para um cadastro que priorize as 

crianças no processo, e não o processo em detrimento delas, e isso não é diferente com a inclusão 
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de campanhas que incentivem as adoções mais raras, como as tardias, pois há um grande número 

de crianças e adolescentes disponíveis e baixa procura. Porém, o cadastro falha em outros 

aspectos. Por ser uma organização vinculada ao Cadastro Nacional de Justiça, a expectativa é de 

que sua conduta estivesse em consonância com normas e legislação, porém, o que se encontra em 

formulários de cadastro na parte de critérios e na cartilha de informação aos pretendentes são 

temas que distantes da LBI. Por exemplo, a adoção do termo “deficiência mental” e sua 

aproximação com outras doenças na cartilha podem contribuir para o estabelecimento de uma 

relação entre a deficiência  e problemas de saúde, e como a Classificação Internacional de 

Funcionalidade - CIF (OMS, 2008; SANTOS, 2016) estabelece, a classificação de funcionalidade 

vem exatamente demonstrar que nem toda deficiência está atrelada a problemas de saúde e o que 

pode ser problema de saúde em uma criança com determinada deficiência, pode em outra criança 

com mesma deficiência não apresentar as mesmas demandas. De Mozzi (2015) abordou sobre 

essa associação entre deficiência e doença, e especulou que é a essa associação que os pais 

atrelam uma dependência e maiores demandas de cuidado.  A autora elucida que tal associação 

“impede antecipadamente a aceitação de qualquer variação corporal, sem nem mesmo conhecer 

quais as reais implicações de cada condição” (p107-108). Corroborando com a autora, Matos 

(2015), que adotou um modelo social de compreensão da deficiência, tinha como hipótese que é 

essa superação de uma cultura de normalidade que contribui pra aceitação. 

O asseguramento de direitos podem desta maneira  serem prejudicados na medida em que 

não se adequa ao próprio Estatuto que visa contribuir para os rompimentos de barreiras, 

conceituações que fogem do respaldo legal podem acabar reforçando barreiras atitudinais que 

atrelam a deficiência a uma doença, incapacidade ou desconhece as suas diversidades de 

possibilidades ao limitar a deficiência a duas categorias. Essa limitação acaba por excluir a 

possibilidade de pais assinalarem deficiências específicas com as quais podem ter afinidade e 

identificação, lesando diretamente a possibilidade de determinada criança ser encontrada por 

quem a deseja e também seu direito à convivência familiar. 

Outro importante dado é o número de grupos de apoio à adoção no Brasil, no estado de 

São Paulo, no qual se deu a pesquisa, somam 48 grupos, todos voltados para orientarem e 

apoiarem pretendentes à adoção e pais que já adotaram. Tais espaços podem ser de fundamental 

importância para o acesso à informação, a desmistificação de conteúdos e desconstrução de 

preconceitos e estereótipos. A sensibilização para demandas específicas pode acontecer nesses 
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espaços, mas é o potencial de rede de apoio informativa que chama à atenção. Ações públicas de 

incentivos para que pais ocupem tais espaços são importantes, como é o caso da comarca 

estudada, em que A2 relata que a informação se deu pelo fórum.  

Entende-se, ainda, que há uma compreensão sobre instituição acolhedora ter dificuldades 

de perpassar por todas as demandas de diferenças significativas compreendidas nos critérios do 

cadastro, devido a ser muitas demandas e poucos profissionais, diferente das famílias 

acolhedoras, e isso reforça a necessidade de ampliar vagas para profissionais que lidam com 

questões de diferenças, sejam psicólogos, cientistas sociais, educadores, tais profissionais 

precisam ocupar tais espaços. Crianças com doenças sexualmente transmissíveis, crianças com 

deficiências, crianças negras e crianças mais velhas são fundamentalmente a baixa procura dos 

pretendentes, mas é preciso perpassar por essas diferenças de forma mais instrumentalizada, 

sanando dúvidas e ressaltando a possibilidade de superação de preconceitos. Mostra-se relevante 

a instrução aos pretendentes sobre uma ética do cuidado, Matos (2015, p.35) o definiu como 

“aquilo que deve permear as relações humanas, dada a interdependência a que os homens estão 

submetidos”, tal ética pressupõe que todos necessitaram de um cuidado de outro em algum 

momento da vida e que, embora diferenças significativas possam delegar cuidados específicos, 

qualquer criança delegará cuidado da mesma forma. 

Quanto aos dados da comarca responsável, há um bom panorama quando comparado ao 

contexto nacional, em média, por ano, são 130 crianças acolhidas e quando realizada a pesquisa 

havia 121 crianças ou adolescentes acolhidos, mas apenas 28 disponíveis para adoção. Em 6 anos 

ocorreu 4 adoções de crianças com deficiências, sendo essas crianças identificadas com 

deficiência já durante o processo. A média não chega a 1 criança por ano, mas mostra que essa 

adoção acontece de alguma forma. 

Quanto às diferenças das mães que adotaram em tempos históricos culturais distintos e 

assegurados por respaldos legais diferentes, alguns pontos chamam atenção. A diferença de 

estruturação do processo é o primeiro. Antes a adoção ser finalizada com dias ou no primeiro mês 

da criança era comum, como o que aconteceu em 1992 com A1, no entanto, não havia um 

cadastro com critérios ou um acompanhamento dessa criança que estava saindo de um contexto 

familiar para outro. Em 1992 a mãe escolheu sexo, cor e idade, e nada para além desses critérios, 

já em 2018 havia outros critérios a serem considerados, como doenças e também deficiências. Já 

atualmente, dificilmente uma criança é adotada antes dos seis meses em contexto paulista, isso 
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devido trâmites que se respaldam em assegurar um processo seguro para a criança e para os 

adotantes (DA SILVA et al, 2016). 

O processo ainda parece ter mudado o tempo de duração segundo a fala das mães, antes o 

que demorava 3 anos hoje passou a dois, o que ainda não é o desejável para os pretendentes que 

se mantém nessa espera, mas que funciona bem na condução de segurança para todos nesse 

momento, posto que é um tempo razoável para identificar demandas das crianças  alinhar a de 

pais compatíveis. O preparo hoje também é outro, além das entrevistas com psicólogas e 

assistentes sociais, os pretendentes contam com o suporte de um curso preparatório que objetiva 

orientá-los em alguma medida sobre o processo e, como relatado por A2, acaba contribuindo com 

a formação de redes de apoios ao agrupar pessoas com objetivo comum: a adoção, o que pode ser 

facilitador ou motivador para continuar na fila e ter acesso a suporte e empatia importantes nesse 

momento. Ainda, destaca-se que nenhuma das mães tiveram orientação sobre possível adoção de 

criança com deficiência, não sendo pauta do corpo técnico para nenhuma das duas, e não sendo 

tópico do curso preparatório para A2. A importância da atuação de um profissional voltado a 

informar tais pretendentes pode ser etapa fundamental para a desconstrução de barreiras e 

instrumentalização de como lidar com as diferenças, em particular na atuação da psicóloga 

(ALVARENGA; BITTENCOURT, 2013; LIMA MELO et al, 2016). 

Ao longo de ambas as entrevistas, se identificou uma forte prevalência do discurso 

médico nas duas participantes. A mãe A1 é graduada em enfermagem, o que pode contribuir para 

um olhar mais voltado à disfunção no orgânico como apresentado em sua fala na conceituação de 

deficiência, já a mãe A2 relata que sempre morou em abrigos e que no discurso dos adultos ela 

tinha um “problema”, voltando para diferença significativa, na medida que esse outro atribui essa 

diferença a algo situado fora de uma “normalidade”, adjetivando como problema, pode ter 

contribuído para concepções biológicas. Ainda, destaca-se que embora A1 tenha demonstrado 

tendência a concordância com as três concepções, A2 demonstrou tendência apenas com a 

biológica e social, sendo ambas com maior escore na concepção biológica. As concepções, como 

podem ser observadas no discurso das mães, em consonância com os escores na escala, revela 

que a compreensão sobre o fenômeno pode acarretar em reprodução de preconceitos no trato com 

o outro, além de outras barreiras atitudinais como o reforço de estereótipos e a estigmatização, 

quando esse outro não é interpretado na sua complexidade em processo constante com o 

contexto, Leite e Oliveira (2019, p.3) abordaram que: “Algumas concepções podem facilitar a 
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categorização depreciativa e a estigmatização do sujeito, o que causam efeito negativo no sujeito, 

seja físico e/ou psicológico, tendo implicâncias diretas no curso de desenvolvimento desses.”. 

A2, quando marca que leva uma vida “normal”, é destacando esse modelo médico, Palacios 

(2008, p.100-101) abordou sobre o este modelo ao falar sobre um modelo de reabilitação, e 

destacou que é ao pensar em uma vida “normal” que reafirma-se “as noções de anormalidade e 

normalidade”, e que nesse modelo “parece que as pessoas com deficiência se encontram 

obrigadas a ser como as demais” (tradução nossa). 

Quanto a aspectos da concepção biológica, a definição da deficiência é um dos núcleos 

temáticos que acabam se relacionando com esta visão, ambas as mães utilizam de conteúdos 

pautados em funcionalidade, incapacidade ou escalonamento da deficiência, atrelando a ideia do 

ser deficiente com limitações e não focando em potencialidades, o que está coerente com o que o 

cadastro também revela, aproximando deficiência de doenças e também quando o escalonamento 

é de “problemas físicos tratáveis” e assim por diante. Também no núcleo temático sobre 

“informações sobre deficiência”, “interesse pela adoção de criança com deficiência” e “saber da 

deficiência antes da adoção” aparecem conteúdos que se aproximam dessa concepção. A 

limitação ao orgânico, por exemplo, pode trazer uma ideia de funcionalidade ou incapacidade que 

não identifica o que o outro é capaz de fazer diante de contextos acessíveis ou pode até mesmo 

levar à reprodução de preconceitos e estereótipos atrelados a determinada diferença significativa, 

o que prejudica o processo desde seu início, pois ao ler a respeito da criança a partir que ela é  

“incapaz”, a partir de uma classificação funcional, dificilmente um pai vai escolher pelo critério 

do “limite” ou “gravidade”, mas poderia escolher se ali estivessem potencialidades previstas nos 

diferentes cursos de desenvolvimento. Palacios (2008, p. 100) descreve que essa visão médica 

não compreende a deficiência como uma experiência complexa e o seu olhar voltado para as 

“limitações” é a partir de uma referência em pessoas “válidas”, fator que contribui para um social 

pouco inclusivo para as diferenças. 

Quanto à concepção social, a mãe A2 aborda sobre o olhar do outro significando a sua 

própria deficiência em alguns momentos, primeiro quando aborda sobre os adultos comentarem 

entre si sobre a diferença dela como um problema, sendo este um olhar voltado ao biológico mas 

que indica barreiras atitudinais, e depois quando se ofendeu em um banco devido ao funcionário 

sinalizar para ela ir para a fila de pessoa com deficiência, em que o acesso a ela foi visto de início 

como barreira atitudinal, mas passou a partir dessa situação a se reconhecer como diferente e 
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perceber que isso podia garantir acesso a direitos. Em meio a sua fala, a mãe integra uma ideia de 

superação abordando que, mesmo com deficiência, ela faz tudo o que o outro também faz, se 

aproximando de características de uma pessoa sem deficiência, novamente voltando ao modelo 

médico que busca uma aproximação com “normalidade”, mas não se isentando da concepção 

social na medida em que identifica que é a partir do contexto que esse fazer igual será possível ou 

não. A deficiência da mãe A2 é física, ela têm uma diferença de tamanho entre as pernas, o que a 

faz arrastar uma das pernas ao caminhar, a deficiência de fato em alguns contextos não a mostra 

como diferente, passa despercebida, mas a busca por direitos garante que A2 tenha acesso a um 

contexto que facilite o seu caminhar sem muitas dificuldades e entraves, e ela identifica que 

reconhecer foi importante nesse sentido, desta forma, o reconhecer implica em acesso a direitos. 

A sensibilidade de A2 frente à adoção de criança com deficiência é algo notável, ela vem 

de um contexto de abrigo no qual viveu até os 16 anos e esteve lá com sua deficiência física, na 

sua fala ela não reconhece que o acesso à família poderia ter auxiliado no desenvolvimento dela 

voltado para a deficiência, mas enxerga que o apoio a ajudaria a se encontrar, a se identificar 

como diferente e reconhecer que está tudo bem com isso. A concepção social sobressai na mãe 

A2, e embora o acesso a informações dela seja recente, por iniciar quando ela se identificou como 

PCD, é voltado para um olhar sobre si também, há uma identificação com a criança com 

deficiência que permanece no abrigo, pois ela foi essa criança. Shakespeare (1996) abordou sobre 

essa identificação e esse se reconhecer no outro a partir de semelhanças com sua história, e o 

autor sugeriu, há mais de vinte anos, que contextos políticos oferecessem novas oportunidades de 

identificação, discorrendo sobre o identificar o outro pelo modelo médico ou por compreensão 

sociocultural serem modos diferentes de se vincular ao outro. Ao que parece, ainda coexistem 

ambas as compreensões atuando na identificação.  

A concepção social nesse sentido soma-se aos outros fatores como com a identificação e o 

acesso à informação, desta forma convergindo para essa sensibilidade frente a permanecer na fila 

e não excluir uma criança com deficiência, compreendo a partir de dados de vivência o que 

espera que essa criança possa delegar a ela e o que ela pode ofertar, identificando que um corpo 

com deficiência é um corpo que vive, se relaciona e é feliz (SHAKESPEARE, 1996). Contudo 

uma concepção não isenta a outra, por exemplo, a mãe não caracteriza o filho como PCD e isso 

também volta a uma identificação, na sua história ela esperou ser nomeada por outro para se 

considerar PCD e agora novamente espera que um outro também nomeie seu filho, não o 
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considerando com deficiência mesmo frente às  diferenças significativas de desenvolvimento 

dele, pois ainda não há um laudo médico, indicando a força da concepção biológica e do modelo 

médico em orientações e acesso a informações, em que, no caso, há a suspeita diagnóstica e isso 

assegura o estimular o filho e levá-lo à APAE, mas não orienta a nomeá-lo como pessoa com 

deficiência. A concepção social também orienta a prática quando esta mãe aborda sobre a 

importância do acesso à mediação que o filho tem, seja a partir da estimulação na APAE ou 

através das orientações que ela dá visando a promoção de autonomia do filho, reconhecendo 

necessidades de cuidado diferentes e a potencialidade dos contextos no desenvolvimento dele, a 

partir de mediação e extinção de barreiras. 

Ainda, sem a existência do CNA e sem a Lei 12.955 de 2014, A2 foi uma criança com 

deficiência que ficou 16 anos em instituição, desde o nascimento. Não há estatísticas públicas de 

quanto tempo, em média, as crianças com deficiência permanecem no abrigo, mas vale  o 

destaque de que ela, naquele momento, não era caracterizada como criança com deficiência, pois 

não era reconhecida pela instituição porque não havia essa caracterização e reconhecimento de 

PCD nos critérios,  como também não existiam leis que favorecessem os trâmites do processo de 

adoção dela por ser PCD como existem hoje. Há uma necessidade de cautela e cuidado para essa 

identificação nos processos que parte da compreensão de que direitos claramente são 

interrompidos quando não há o reconhecimento da diferença significativa ou deficiência,, 

atualmente, em que há  direitos voltados para essa população, e se essa diferença pode ser 

identificada com maior clareza já no início do processo, por exemplo, com categorias mais 

específicas, o processo de garantia de direitos dessas crianças pode ser facilitado por esse 

reconhecimento. 

Outro dado que chama a atenção é a diferença de rendas entre as famílias, A1 tem uma 

renda seis vezes maior do que a renda de A2, mas as demandas de atenção com os filhos são bem 

próximas, como por exemplo, o acesso à mesma instituição nos dois casos e possibilidades de 

mesmas estimulações, distinguindo que são filhos com idades e diagnósticos diferentes, logo, 

demandas diferentes. O acesso a direito é promovido nos dois contextos, mas em um dos casos a 

mãe teve acesso para buscar um diagnóstico o mais precoce possível por meio de serviço privado 

(A1) e em outro caso a mãe aguarda o diagnóstico por serviço público, e evita a identificação do 

filho pela suspeita diagnóstica, não o nomeando com deficiência. O critério socioeconômico, 

embora seja algo identificado no processo em que inclusive A2 colocou como sugestão que é 
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burocrático demais uma autônoma ter que comprovar renda, não parece ser critério que exclua 

pretendentes, e isso é fator satisfatório de inclusão. Além disso, a recomendação da rede pública 

de atenção ser ofertada e recomendada já no início do processo de adoção da criança é uma 

conquista visivelmente recente, que relata A2, mas que no caso de A1 teve que recorrer aos 

médicos de ordem privada em época anterior, há uma comunicação do corpo técnico com a rede 

que parece ser eficiente e pró-desenvolvimento dessas crianças. 

Ainda, outro ponto importante de discussão é que A2 colocou a deficiência física e não a  

“mental”, e a suspeita diagnóstica do seu filho é de Transtorno do Espectro Autista (TEA), que 

não se encaixa com nenhuma das categorias, posto que é um transtorno do desenvolvimento 

global, o que acarreta novamente na discussão do quanto os critérios são coerentes com a 

realidade. Pode um pretendente desejar uma criança com TEA, e não especificar no cadastro pois 

esse não  é compreendido, ou pode um pretendente assinalar as duas categorias existentes e ter 

uma criança com TEA sem esperar que fosse possível, posto que esse transtorno não se 

enquadraria em nenhuma das categorias adotadas no cadastro.  

A pesquisa não se propõe a responder, mas elucida que talvez a função do cadastro ainda 

se configure na busca pela identificação de pontos de recusa e não características de aceitação, e 

que todo o processo ocorra a partir do que se recusou e não do que se escolheu, se aproximando 

novamente de um modelo médico que identifica no ser o que destoa do “normal” e não o ser em 

sua complexidade e processo. O distanciamento do processo de adoção do modelo social acaba 

implicando em prejuízos no acesso a direito desde esse momento, que acaba distanciando a 

possibilidade de vida independente que olha para o contexto como propulsor disso e não para a 

“reabilitação” no orgânico. Ainda, o número de grupos de apoio a adoção vem crescendo com o 

tempo e pode ser importante contexto de diálogo com técnicos e com pretendentes, visando a 

troca de informações com base no que o modelo do cadastro ainda não abarca É necessário que, 

para além da existência dos grupos, eles estejam com postura próxima ao que presume em 

legislação vigente, como a compreensão do modelo social, sendo esse descrito por Barton (2009, 

p.144) como modelo que visa “o estabelecimento e manutenção de mundo social no qual todas as 

pessoas experimentam a realidade e relacionamentos inclusivos”. 

Outro importante aspecto é o acesso que essas mães tiveram a informação ou contato com 

pessoas com deficiência, esses espaços também podem ser fundamentais para a construção de 

práticas, atitudes frente à inclusão e acessibilidade, podendo diminuir ou reforçar barreiras no 
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comportamento dessas mães como audiência, em relação a quem tem alguma deficiência ou 

diferença significativa. A1 chama a atenção ao contar sobre a sua vivência com um filho de 

amigos dos seus pais, e diz abertamente que ela, assim como as outras crianças, o excluía, pois, 

ele era cadeirante e que essa característica prejudicava a inclusão e não o comportamento das 

crianças frente a diferença. A falada mãe é totalmente voltada ao modelo médico e que situa no 

orgânico o prejuízo da inclusão, e ainda ressalta que naquela época “não existia essas coisas de 

inclusão”, o que traz algumas indagações: de fato não estava no paradigma da inclusão, talvez 

estivesse no da integração, e a sensibilidade para o incluir era outra, mas qual impacto da adoção 

de um filho com deficiência a partir de um histórico que excluía e que situava no orgânico a 

“dificuldade” e não no contexto? O contato com a experiência com o filho a sensibilizou e 

promoveu mudanças de condutas, embora voltada para o TEA, a mãe abordou sua busca por 

informações, o contato ampliado com as diferenças e indicou que foi o filho que promoveu essa 

mudança, principalmente em questão de rompimento ou mudança de barreiras atitudinais. 

Há uma forte identificação de responsabilidade do cuidar independente da diferença ou 

necessidade pelo papel cultural atribuído à figura materna, isso é percebido fundamentalmente na 

mãe A1 quando diz que não se pode devolver o filho que nasce com “problema” posto que ela é 

mãe (TRONTO, 1997;  MATOS, 2015; GESSER; NUERNBERG, 2017; ARAUJO, 2018). A 

atribuição do conceito de problema é dada pela mãe também nessa fala, o que identifica uma 

aproximação com a sua definição de deficiência que se dá por meio da compreensão biológica, da 

falta, da disfunção ou incapacidade configurada no orgânico. Esse fato releva que mesmo uma 

concepção biológica que identifica a diferença como problema pode ser concepção que promove 

a prática da inclusão em determinada circunstância, mesmo que essa seja fundamentada por 

outras crenças e concepções, reiterando que a concepção orienta práticas mas não é único fator 

considerado. No caso de A1, por exemplo, essa concepção não excluiu a possibilidade da mãe 

aceitar uma criança com deficiência, mas não é viável analisar o impacto dessa inclusão na 

instituição familiar quando se concebe a diferença deste modo, posto que a pesquisa não se 

propôs a ver impactos. Porém, é possível especular impactos da concepção biológica com 

entraves dessa adoção, quando na segunda adoção a mãe recusa a deficiência no cadastro, 

pensando e justificando sobre as dificuldades do cuidado com o primeiro filho, é da ordem do 

orgânico que ela seleciona os critérios para o segundo filho. 
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Considera-se que há diferenças históricas importantes a serem consideradas nos dois 

contextos familiares, e a realização do cadastro é apenas uma das variáveis que pode contribuir 

para um processo mais consciente e seguro atualmente. Nada obstante, ainda há falhas no acesso 

a informações que possibilitem o contato com os pais frente às diferenças, e é apenas através 

desse contato que será possibilitado o acesso ao direito de convivência familiar para as diversas 

crianças que necessitam desse direito garantido para terem pleno gozo de um desenvolvimento 

saudável. Tanto os técnicos que participam do processo vinculados ao fórum quanto os grupos de 

apoio à adoção podem ser protagonistas nesse trabalho de informar e fomentar discussões sobre 

diferenças, desmistificar mitos e preconceitos e possibilitar o contato com dados de realidade. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O CNA é importante e recente ferramenta que pode auxiliar nos processos de adoção, 

com a atenção voltada para favorecer a criança a ter acesso ao seu direito à convivência familiar e 

comunitária, tornando seu processo de desenvolvimento não institucionalizado. A adoção de 

crianças com deficiência ainda não é foco de campanhas de sensibilização dos pretendentes pelo 

cadastro pois os números estatísticos indicam baixa procura por essas características. O poder 

público detém sensibilização dos pretendentes a respeito da adoção tardia exatamente por ser a 

maior parcela das crianças, além dessa grande parcela compreender outras características pouco 

aceitas, tal como a própria deficiência, doenças sexualmente transmissíveis e raças pouco 

procuradas, como a negra, por exemplo.  

Há uma necessidade de instrumentalização do corpo técnico que atua junto ao cadastro, 

para que espaços formativos funcionem a prepará-los para conhecer a diferença, e que essa 

capacitação atinja os pretendentes em meio ao processo. Acesso às informações sobre deficiência 

no preenchimento do cadastro, no curso preparatório e em grupos de apoio à adoção podem ser 

importantes meios de desmistificar o que é estar em condição de deficiência, como também 

possibilitar outras informações frente a outras diferenças. A psicologia, que faz parte dos cargos 

técnicos, pode atuar como uma ferramenta de diálogo voltada a acolher os pretendentes, 

esclarecendo, desmistificando preconceitos e auxiliando na busca por informações qualificadas.  

O estudo indica ainda a necessidade de novas pesquisas identificarem dados que não são 

publicamente revelados mas que não falhem com questões de sigilo, pois o conhecimento da 
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média do tempo de espera de uma criança com deficiência na fila, ou a média de recusas dessas 

crianças são informações que ajuda a população a compreender o quanto direitos estão sendo 

garantidos ou não, com destaque os direitos voltados para essas crianças na instituição que a 

acolhe, seja abrigo ou família acolhedora. 

Conclui-se que a concepção social da deficiência pode ser facilitadora para o 

reconhecimento de direitos de acessibilidade e inclusão dessa população, e que esta concepção 

pode possibilitar tanto a busca quanto a troca de informações sobre deficiência e direitos, posto 

que pressupõe todos como parte de um contexto inclusivo (SHAKESPEARE, 1996). Por fim, 

elucida-se que coadunar com determinada concepção por si só não é responsável por definir se 

acontecerá ou não a adoção do filho voltada para a promoção do desenvolvimento deste, mas que 

ela em conjunto com condutas coerentes pode possibilitar a garantia do acesso a maior 

participação social do adotando. Por exemplo, a concepção metafisica pode garantir a 

sensibilização para a busca por adoção dessas crianças, mas se a conduta a ela está atrelada a um 

foco na caridade e a ideia do quanto o feito “pode trazer de benção para a família”, a criança pode 

sim correr o risco de crescer em um contexto pouco sensível para acolher demandas voltadas para 

a desconstrução de preconceitos frente à diferença dela, e talvez pouco instrumentalizado para 

empoderar a criança frente à sua diferença. 

Por fim, evidencia a escassez de estudos voltados a entender esse processo de adoção e a 

dificuldade de acesso a informações sobre de que forma está ocorrendo essa adoção, em questão 

de números e de qualidade. Outros estudos voltados a compreender quantitativamente como está 

acontecendo e registrar a potencialidade da implantação do cadastro nacional de adoção se 

mostram relevantes tanto para o contexto acadêmico quanto para a popularização dessa 

importante ferramenta pública, além de pesquisas com os técnicos que fazem o processo 

acontecer, buscando investigar preparo que eles tem acesso e como realizam. 
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ESTUDO 2 - Motivadores e dificultadores de adoção de crianças com deficiência: O que 

pensa quem adotou, quem não adotou e quem pretende adotar. 

 

Resumo: Em 2016 houve um aumento de crianças com deficiência decorrentes do Zika Vírus. O 

número de crianças com deficiência para adoção é alto e a busca é relativamente baixa para a 

amostra total de pretendentes. Além do foco de sensibilização social ser na adoção tardia, há um 

baixo fornecimento de informações sobre a deficiência em meio aos processos. O presente estudo 

objetivou identificar concepções de deficiência em pais adotantes de crianças com ou sem 

deficiência e pretendentes a adoção de crianças com ou sem deficiência e relacionar com 

motivadores e dificultadores de adoção de crianças com deficiência. Para este estudo foram 

entrevistados oito familiares, sendo quatro homens e quatro mulheres. Os resultados indicam que 

dentre os dificultadores mais frequentes está a alta expectativa a respeito da dependência que 

essas crianças demandam, e a necessidade de condições financeiras elevadas, acima das que tem 

disponíveis. Já entre facilitadores, identificou-se com maior frequência o afeto possível ao se 

dedicar a essas crianças e as semelhanças delas com características de crianças sem deficiência. 

As concepções identificadas foram diversas: sociais, metafísicas e biológicas. Os dados ainda 

indicam a escassez de acesso dos adotantes aos conteúdos de desenvolvimento atípico e 

deficiências, demonstrando que crenças de cuidados e despesas poderiam ser assuntos discutidos 

no curso preparatório e nas ONGs de apoio à adoção, mas o foco se dá na maior demanda, que é 

de adoção tardia. 

 

Palavras-chave: Adoção; deficiência; escolha; motivadores; dificultadores. 

 

STUDY 2 - Motivators and difficulties in adoption of children with disabilities: What do think 

about who has done this, who has not, and who wants to adopt. 

  

Abstract: In 2016 there was an increase in children with disabilities due to Zika Virus. The 

number of children with disabilities for adoption is high and its search is relatively low for the 

total sample of applicants. In addition to the focus of social awareness being on late adoption, 

there is a low information’s supply about disability in the process. This study aimed to identify 

conceptions of disability in adoptive parents of children with or without disabilities and wishing 
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to adopt children with or without disabilities. For this study, eight family members were 

interviewed, four women and four men. The results indicate that among the most frequent 

hindrances is the high expectation regarding the dependence that these children’s demand, and 

the need for high financial conditions, above those available. Among facilitators, the most 

possible affection was identified when dedicating to these children and their similarities with 

characteristics of children without disabilities. The identified conceptions were diverse: social, 

metaphysical and biological. The data also indicate the lack of access of adopters to atypical 

development contents and disabilities, demonstrating that beliefs of care and expenses could be 

discussed in the preparatory course and in the adoption support ONG’s, but the focus is on higher 

demand, which is of late adoption. 

 

Keywords: Adoption; disability; choice; motivators; difficult. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir de um dos livros mais recorridos quando se trata de Direito Civil Brasileiro, Diniz 

(2015, p. 576) definiu adoção como ato judicial e complementou: “pelo qual, observando os 

requisitos legais, se estabelece, independentemente de qualquer relação de parentesco 

consanguíneo ou afim, um vínculo fictício de filiação, trazendo para sua família, na condição de 

filho, pessoa que, geralmente, lhe é estranha.”.  É a partir dessa definição, que se conceitua um 

“vínculo fictício” de parentalidade que o adulto estabelece nessa filiação. 

Em 2019, no relatório estatístico do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), havia o 

registro de 336 crianças com deficiência física na espera por adoção, sendo 3,5% da amostra total 

de crianças disponíveis. Já as crianças com deficiência mental (sic) eram 787 registradas, talvez 

por esse público em específico ser o menos procurado, sendo porcentagem percentual de 8% de 

todas as crianças na fila, O número de pretendentes que buscavam criança com deficiência em 

2019 se configurava em 6,5% do total de pretendentes para deficiência física, e 3,5% para 

deficiência mental (sic), indicando novamente a baixa procura para esta última. Destaca-se que as 

categorias de deficiência não estão em consonância com a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), que 

define esse conceito de maneira mais ampla em seu artigo 2, sendo: “considera-se pessoa com 

deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.” (BRASIL, 2015), 

decompondo a deficiência em muitas outras categorias, não limitando às categorias “mental” e 

física.  

Nos relatórios estatísticos tanto do CNA quanto do Cadastro Nacional de Crianças 

Acolhidas (CNCA) não há números de quantas crianças com deficiência foram adotadas nos 

últimos tempos, apenas foi encontrada uma notícia do portal G116, de 2016, em que a atual 

ministra do Superior Tribunal de Justiça, Nancy Andrighi, ainda como corregedora nacional do 

Conselho na entrevista alertou que o número de adotantes de crianças com deficiência aumentou 

após a implantação da Lei 12.955/2014 que dá prioridades aos processos de adoção de crianças 

com deficiências ou com doenças crônicas (BRASIL, 2014). Segundo a ministra, em 2013, houve 

 
16  REIS, T. Cresce no país o nº de adoções de crianças com doença ou deficiência. Portal G1. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/bemestar/noticia/2016/03/cresce-no-pais-o-n-de-adocoes-de-criancas-com-doenca-ou-

deficiencia.html>. Acesso em: 18/03/2018. 
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49% de aumento dos números de adoções de crianças e adolescentes com alguma “limitação ou 

enfermidade” (sic). O atual cenário em que essas crianças se encontram são abrigos e famílias 

acolhedoras, mas ainda em grande maioria abrigos, o relatório estatístico não fornece 

informações de em quais regiões essas crianças estão em predominância. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA (BRASIL, 1990), define que é um 

direito fundamental da criança a convivência familiar e comunitária, e discorre que este deve ser 

garantido da forma que for necessária e possível, em outra sessão também aborda sobre a garantia 

deste direito ao convívio ser possível e garantida independente da configuração familiar: seja a 

família natural ou a família substituta - abordando nesta última sobre direitos de guarda, tutela e 

adoção. Em suma, o acesso à família é um direito fundamental, e outros direitos devem ser 

garantidos a partir dele. Ainda, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016), em seu artigo 

22, indica alguns dos deveres da família em conjunto com a sociedade e o Estado que assegure 

direitos da criança. 

A família, além de ser um direito, é contexto que pode colaborar para o desenvolvimento 

da criança, por meio da estimulação e da mediação das aprendizagens promotoras de 

desenvolvimento. Quando se pensa em mediação por Vigotski (VIGOTSKI, 2011), pensa -se em 

duas ideias fundamentais: a ideia de que o desenvolvimento se movimenta inicialmente do 

interpessoal para o intrapessoal, ou seja, a partir do contexto com o social (interpessoal) há a 

apropriação de conteúdos que desenvolvem o ser; e a ideia de desenvolvimento proximal, em que 

a partir da contribuição de um outro ser, a criança se torna capaz de alcançar etapas e processos 

de desenvolvimento que estavam próximas de serem conquistadas mas que precisavam da 

mediação. O ser que medeia é um ser em desenvolvimento também, mas em um momento 

diferente do da criança, que atribui significado a atividade social mediada, ao objeto que está 

sendo alvo de apropriação pela criança. Marta Kohl de Oliveira (1997, p.38), referência clássica 

na conceituação de mediação na compreensão de Vigotski, aborda que: 

 

A interação face a face entre indivíduos particulares desempenha um papel fundamental 

na construção do ser humano: é através da relação interpessoal concreta com outros 

homens que o indivíduo vai chegar a interiorizar as formas culturalmente estabelecidas 

de funcionamento psicológico. 
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A mediação, desta forma, implica em mediação de um homem com outro, e ainda, 

pressupõe uma ação intencionada na mediação, quem medeia tem em vista a finalidade, a que 

função serve a ação, para que desta forma possa garantir a apropriação do conteúdo aprendido e 

consequentemente promover desenvolvimento, para além de promover o acesso aos bens 

culturais disponíveis na realidade acessível do ser. 

Ainda, assegurando a perspectiva de compreensão de desenvolvimento a partir do 

pressuposto da psicologia histórico cultural, destaca-se que as práticas culturais do grupo mais 

próximo estruturado à volta do indivíduo é o contexto primeiro que deverá se empenhar a garantir 

que as aprendizagens devem ser carregadas dos significados socioculturais quando apropriadas. 

Vale a ressalva de que a psicologia histórico-cultural é adotada como perspectiva crítica da 

psicologia, posto que se apresenta como uma possibilidade de superar dicotomias através da 

adoção do materialismo histórico e dialético como “[...] filosofia, teoria e método. Nesse sentido, 

concebe o homem como ativo, social e histórico” (BOCK, p.17, 2001), e é dentro dessa 

concepção de homem que o presente trabalho almeja investigar o desenvolvimento humano e os 

contextos que podem promover diferentes cursos de desenvolvimento. 

O sujeito de aprendizagem desempenha papel ativo no curso do desenvolvimento, mas 

necessita que o contexto real imediato disponibilize condições que favoreçam esse 

desenvolvimento também. Para isso a cultura é quem ditará, de maneira determinante, o curso de 

desenvolvimento, que também é biológico. A cultura, ainda, não é apresentada como condição 

estática, e pelo contrário, é postulada como interação de planos históricos. Oliveira (1997, p.37) 

abordou que o desenvolvimento só é possível a partir da combinação de fatores sociais e 

biológicos, sendo eles: “[...] a história da espécie (filogênese), a história do grupo cultural, a 

história do organismo individual da espécie (ontogênese) e a sequência singular de processos e 

experiências vividas por cada indivíduo.”. 

A compreensão de desenvolvimento através da perspectiva de que é uma sequência de 

processos socioculturais, possibilita promover a reflexão de que o acesso que o indivíduo tem e o 

contexto que está inserido são condições fundamentais para que o curso de desenvolvimento 

avance, no sentido de que apenas a partir de condições que favoreçam o desenvolvimento, o ser 

avançará, avanço aqui pensado como a transformação das funções psicológicas elementares em 

superiores. Desta forma, todos os processos mais complexos, como pensamento e linguagem, são 

determinados a partir das condições concretas que a criança tem acesso e internaliza com o 
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significado da comunidade que o medeia. O significado social embutido no produto e apropriado 

pela mediação é o fundamental pressuposto para uma compreensão sociocultural de 

desenvolvimento, Oliveira (1997, p.37) abordou: 

 

[...] É importante mencionar que a dimensão sociocultural do desenvolvimento humano 

não se refere apenas a um amplo cenário, um pano de fundo onde se desenrola a vida 

individual. Isto é, quando Vygotsky fala em cultura não está se reportando apenas a 

fatores abrangentes como o país onde o indivíduo vive, seu nível socioeconômico, a 

profissão de seus pais. Está falando, isto sim, do grupo cultural como fornecendo ao 

indivíduo um ambiente estruturado, onde todos os elementos são carregados de 

significado.  

 

Destarte, condições acessíveis são pressupostas para desenvolvimento humano, 

principalmente quando se pensa em uma sociedade que se estrutura em classes econômicas. Para 

a criança pobre o curso de desenvolvimento é um, possibilitando alcançar as mesmas funções 

superiores previstas organicamente de uma criança rica, mas esses cursos de desenvolvimento se 

distanciam a partir das possibilidades postas como mediação, como acesso. Para uma criança 

destituída de sua família e institucionalizada, entendendo aqui família como contexto que 

promove desenvolvimento, o curso de desenvolvimento será diferente das que tiveram acesso à 

família. E para uma criança destituída do convívio familiar e com deficiência, os prejuízos podem 

ser ainda maiores, devido a importância de o contexto auxiliá-los fundamentalmente no 

desenvolvimento proximal. 

Para Vigotski o desenvolvimento se dá a dois níveis, efetivo e potencial: “[...] o estado do 

desenvolvimento mental da criança só pode ser determinado referindo-se pelo menos a dois 

níveis: o nível de desenvolvimento efetivo e a área de desenvolvimento potencial.” (VIGOTSKI, 

2010, p.113). O potencial, aqui será denominado por proximal e é conceito primordial para se 

pensar em desenvolvimento de crianças com deficiência, visto a necessidade do outro em alguns 

contextos que a deficiência pode o limitar, nas discussões do autor sobre o tema ele define como 

“O que uma criança é capaz de fazer com o auxílio dos adultos chama-se zona de seu 

desenvolvimento potencial.” (VIGOTSKI; LURIA; LEONTIEV, 2010, p. 112).”. 

Ainda assim, pensar no desenvolvimento proximal como etapa em que a criança depende 

do adulto não implica que ela vai depender sempre, há a conquista da autonomia a partir da 

aprendizagem e do alcance do desenvolvimento. Essa mudança qualitativa, em que inicialmente 
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precisa-se do outro e posteriormente se aplica sozinho é para todos os cursos de desenvolvimento, 

seja típico ou atípico. Para Vigotski (2010, p.113):  

 

O que a criança pode fazer hoje com o auxílio dos adultos poderá fazê-lo amanhã por si 

só. A área de desenvolvimento potencial permite-nos, pois, determinar os futuros passos 

da criança e a dinâmica  do seu desenvolvimento e examinar não só o que o  

desenvolvimento já produziu, mas também o que produzirá no processo de maturação. 

 

A defesa pelo acesso à família caminha em garantir que um adulto direto estará auxiliando 

o processo de desenvolvimento da criança, seja no âmbito afetivo ou no âmbito intelectual, 

ambos importantes e determinantes para o curso de desenvolvimento. Crianças 

institucionalizadas estão mais vulneráveis a ter processos de desenvolvimento prejudicados pelo 

contexto, e crianças institucionalizadas com deficiência podem ter prejuízos ainda maiores a 

depender da sua necessidade específica. (COUTINHO; SANI, 2010; JAUCZURA, 2008; 

MALFITANO, 2014; TAVARES, 2014). 

Desta forma, o presente trabalho teve como objetivo geral identificar concepções de 

deficiência em pais adotantes de crianças com ou sem deficiência e pretendentes a adoção de 

crianças com ou sem deficiência, para isso teve como objetivos específicos a) analisar fatores que 

contribuem para a recusa ou para o aceite de crianças com deficiência por pais e pretendentes à 

adoção; b) relacionar concepções com fatores que possam dificultar essa adoção ou torná-la 

possível. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

2.1 Procedimentos éticos 

 

A pesquisa foi realizada no interior paulista, em parceria com uma ONG de apoio à 

adoção. A pesquisa se iniciou posterior à aprovação do comitê de ética responsável pela 

instituição (CAAE: 91109018.0.0000.5398). Os sujeitos foram informados sobre riscos mínimos 

da pesquisa, participação voluntária e sigilo dos dados já no convite, e essas informações foram 

reforçadas na entrevista a partir da leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

considerando o aceite apenas após este último momento de ciência sobre a pesquisa e 

esclarecimento de possíveis de dúvidas sobre a mesma. 
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2.2 Procedimentos metodológicos: instrumentos de coleta 

 

Foram realizadas sete entrevistas semiestruturadas com duração média de uma hora e 

meia com oito participantes, pois uma entrevista aconteceu com um casal que optou pela 

realização conjunta, e os cônjuges dos outros 6 participantes não aceitaram participar. O estudo 

compreendeu procedimentos mistos de análise, devido aos instrumentos propostos avaliarem 

dados tanto quantitativos quanto qualitativos. Os instrumentos quantitativos foram: a) Escala de 

Concepções de Deficiência (LEITE; OLIVEIRA, 2019.; LEITE; OLIVEIRA; SERRANO, 2018), 

que é um instrumento composto por 43 enunciados correspondentes a três concepções 

divergentes sobre o fenômeno - a concepção social que indica o social como contexto que 

delimita as diferenças significativas, sendo próxima do modelo adotado pela LBI (BRASIL, 

2015) a partir da adoção desse modelo pela Convenção Internacional sobre os direitos das 

Pessoas com Deficiência (ONU, 2006); a concepção biológica que converge com o viés médico 

que situa a diferença no orgânico; e a metafisica que indica uma atribuição de forças místicas e 

sobrenaturais ao fenômeno; b) questionário sociodemográfico que investigava sobre formação 

acadêmica, idade, raça, configuração familiar e renda da família. E o instrumento qualitativo foi a 

entrevista semiestruturada com núcleos norteadores, elaborada a partir de um roteiro (MANZINI, 

2003). 

 

2.3 Procedimentos metodológicos: Análise dos dados 

 

Os dados descritivos foram provenientes do Software IBM SPSS versão 20. O método 

qualitativo foi utilizado para analisar as respostas obtidas através da aplicação de um roteiro de 

entrevista semiestruturado, que buscou identificar conceitos sobre deficiência, percepção sobre o 

cadastro, dificultadores e motivadores da adoção de crianças com deficiência. A análise das 

entrevistas se deu por meio da análise de conteúdo temática (BARDIN, 1977; MINAYO, 1996; 

FERREIRA et al, 2007; CÚNICO; ARPINI, 2014), e utilizou-se do software NVivo 12-Pro para 

a  realização das codificações desta análise de conteúdo temática (OLIVEIRA et al, 2016; LIMA; 

MANINI, 2016).  
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3. RESULTADOS 

 

A amostra foi constituída por oito participantes, sendo destes quatro que já adotaram: um 

pai adotante que recusou uma criança por ter deficiência, embora tenha selecionado nos critérios; 

um pai adotante que tentou adoção de criança com deficiência, mas não conseguiu pela 

ilegalidade do processo; uma mãe que não adotou criança com deficiência e não colocou nos 

critérios; e um pai adotante de uma criança com deficiência, que colocou essa condição nos 

critérios. Dentre os pretendentes à adoção foram entrevistados também quatro pessoas, um casal 

que não deseja criança com deficiência e não colocou nos critérios, uma pretendente que está em 

adaptação com um bebê e não colocou interesse em criança com deficiência e uma pretendente 

que busca em específico uma criança com deficiência  

A seguir os fluxogramas sintetizam a caracterização das duas amostras, sendo a primeira 

de pais que já adotaram e a segunda de pretendentes à adoção. 

 

Figura 3 - Síntese da amostra de Pais adotivos 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

 

 

• Pai co locou criança com deficiência fisica no critério do
cadastro, mas recusou a primeira criança pois tinha deficiência.

• Dificultadores: atenção, dependência, tempo e recursos
financeiros .

Pai 1 (A1)

• Pai conheceu a criança com  fenda lábio-palatina e entrou no 
processo de adoção por ela, não conseguiu a guarda da criança.

• Motivadores: afeição à criança e empatia às recusas que ela 
sofreu.

Pai 2 (A3)

• Mãe não colocou interesse em criança com deficiência.

• Dificultadores: atenção, tempo e recursos financeiro.
Mãe 1 (A2)

• Pai colocou interesse em criança com deficiência.

• Motivadores: expandir os critérios em adoção homoafetiva
faciliaria o processo, não identifica dificultadores; empatia.

Pai 3 (A4)
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Figura 4 - Síntese da amostra de Pretendentes 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 Os dados sociodemográficos indicam uma amostra heterogênea quanto a recursos 

financeiros, com a renda variando de 3.000,00 a 15.000,00. Sem embargo, a amostra é 

homogênea em outras características, por exemplo, todos se autodeclararam brancos e com 

formação acadêmica mínima em nível superior completo e máximo de pós-graduação. A idade 

dos participantes variou entre 36 a 50 anos. A maioria era de religião católica, 5 dos 8 

participantes, dois espíritas e um evangélico. Dos oito, sete são casados, e um estava em união 

estável devido ao relacionamento ser homoafetivo. 

A partir da escala de concepção de deficiência, buscou-se identificar quais as concepções 

mais frequentes nos sujeitos que buscaram e aceitaram adoção de criança com deficiência e nos 

que não buscaram e/ou até recusaram. A Tabela 2 indica as principais concordâncias da amostra 

com as concepções, em escore, utilizando como ponto de tendência para concordância os 

seguintes valores: 27,5 para a concepção metafisica; 37,5 para a concepção social e 42,5 para a 

concepção biológica; e como intervalo de concordância: de 44 a 55 para a concepção metafisica; 

de 60 a 75 para a concepção social e de 68 a 85 para a concepção biológica 

 

•Não colocou interesse em criança com deficiência.

•Dificu ltador: Condição financeira; concepção de tempo alto para
cuidado da criança.

Pretendente 1 (P1)

•Não colocou interesse em criança com deficiência

•Dificu ltador: Condição financeira; concepção de tempo alto para
cuidado da criança

Pretendente 2 (P2)

•Colocou interesse em criança com deficiência, em especifico
com síndrome de Down

•Motivador: afeição à crianças com a síndrome específica,
compreensão de cuidados semelhantes ao de uma criança típica.

Pretendente 3 (P3)

•Não colocou interesse em criança com deficiência, está em
adaptação com um bebê.

•Dificu ltador: Idade dela e do cônjuge, e conceito de que a
criança demandaria mais atenção.

Pretendente 4 (P4)
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Tabela 2 - Concepções de deficiência da amostra geral 

Sujeito Particularidade Declarou interesse em PCD Metafísica Social Biológica 

Pai adotivo 1 (A1) Recusou PCD Sim 25 56 64 

Mãe adotiva (A2) Não adotou PCD Não 27 60 47 

Pai adotivo 2 (A3) 

Pai não conseguiu 

PCD 

Sim 

28 43 47 

Pai adotivo 3 (A4) Pai adotou PCD Sim 15 41 45 

Pretendente 1 (P1) Não deseja PCD Não 11 50 62 

Pretendente 2 (P2) Não deseja PCD Não 13 55 54 

Pretendente 3 (P3) 

Interesse por 

síndrome de Down 

Sim 

33 53 64 

Pretendente 4 (P4) Não deseja PCD Não 24 15 51 

* Em negrito escores que atingiram concordância, em itálico escores que atingiram tendência a concordância. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O escore destacado na tabela em negrito é o único que atingiu escore dentro do intervalo 

corte para concordância com a concepção, no caso a mãe A2 concorda com a concepção social. A 

maior frequência de tendência de concordância da amostra no geral é com a concepção biológica, 

e apenas uma das participantes, a pretendente P4, atingiu o intervalo de discordância com a 

concepção social. Já na concepção metafísica apenas dois dos oito participantes atingiram escore 

dentro do intervalo de tendência a concordância, sendo o pai A3 e a pretendente P3. 

A partir do software N-Vivo 12-Pro, outras análises foram realizadas. Buscando 

identificar as palavras mais frequentes utilizadas para se pensar os núcleos temáticos, chegou-se a 

seguinte nuvem de palavras: 
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Figura 5 - Nuvem de palavras da amostra 

 

Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Enquanto frequência, alguns conectivos foram identificados como palavras impedidas 

para não prejudicar a visualização de conceitos importantes. A frequência das palavras que 

apareceram na nuvem foi: criança, 694 vezes; adoção, 242 vezes; deficiência, 214 vezes; família, 

210 vezes e problema, 120 vezes. 

A partir da leitura das transcrições das sete entrevistas, o conteúdo teve sua análise 

dividida em quatro principais eixos temáticos centrais, sendo eles: “motivadores”, que 

apresentam principais fatores que favoreceram a adoção de criança com deficiência nos casos, 

como o apoio à adoção pela rede, o afeto e a identificação; os “dificultadores” que apresentam 

fatores que impedem essa adoção, como a recusa pelo desenvolvimento diferente, a atenção que a 

criança demanda, o financeiro e a dependência; a “deficiência” compreendendo o contato com 

PCD, acesso a informações sobre PCD e  conceito que adota; e o “cadastro” que engloba 

sugestões, motivos da busca por adoção e critérios escolhidos. O quadro 7 sistematiza essa 

decomposição para melhor visualização. 
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Quadro 7 - Temas centrais analisados e tópicos temáticos correspondentes. 

Temas centrais Tópicos temáticos 

Motivadores: Fatores facilitadores para iniciar o 

processo de adoção e seguir com ele. 

Apoio à adoção;  

Afeto;  

Identificação. 

Dificultadores: Fatores que dificultam a adoção de 

PCD 

Recusa da deficiência; 

Atenção; 

Financeiro; 

Dependência. 

Deficiência: Compreensão sobre o que é e contextos 

que condicionam esse significado. 

Contato com PCD; 

Acesso a informações; 

Conceito. 

Cadastro: Percurso jurídico do processo de adoção e 

opiniões sobre o cadastro nacional. 

Sugestões; 

Motivos da adoção; 

Critérios escolhidos. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Para melhor compreensão dos tópicos temáticos, eles foram definidos para que os núcleos 

tivessem coerência dentro de si e diferença com os outros.  

 

Quadro 8 – Tópicos temáticos e descrições 

Apoio à adoção: rede de apoio à 

causa da paternidade e rede de 

apoio à causa da adoção (familiares, 

amigos, outros pais por adoção, 

grupo de apoio). 

 

 

Afeto: o que assegura o vínculo 

materno e paterno e a busca por 

adoção. Desejo por constituição 

familiar; concepção sobre o papel 

de pai; empatia; amor; desejo, 

sentimentos. 

Identificação: olhar para o outro 

com aproximação. 

Recusa da deficiência: 

sensibilidade às recusas de outros 

pretendentes, recusas próprias 

frente a conhecer uma criança. 

 

Atenção: o que e quanto a criança 

demanda de atenção parental e 

atenção da rede de profissionais 

(psicólogo, fonoaudiólogo, 

psicopedagogo, médicos, etc.), tanto 

em expectativas dos pais e 

pretendentes quanto o que percebe 

como real. 

 

Financeiro: expectativas de custo 

que uma criança com e sem 

deficiência demandaria e realidade 

do quanto os filhos demandam. 

 

Dependência: associação da 

deficiência com dependência  e 

expectativa dessa dependência. 

Contato com PCD: Contato com 

familiares, amigos, ou conhecidos 

com deficiência. 

 

Acesso a informações: contato com 

informações sobre deficiência. 

 

Conceito: como conceitua ou 

define a deficiência. 
Sugestões: comentários, críticas e 

sugestões sobre o cadastro e o 

processo de adoção. 

 

Motivos da adoção: principais 

fatores motivadores para a escolha 

por adoção. 
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Critérios escolhidos: o que 

escolheu na busca e o que excluiu. 
  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Posterior à codificação em todas as entrevistas, buscou-se avaliar quais códigos foram os 

mais abordados pela amostra, chegou-se ao dado de que o codificador mais frequente foi critérios 

de escolha (22 trechos codificados), seguido pelo conceito de deficiência (18 trechos 

codificados), depois os motivos de ingressar em processo e da atenção como dificultador (17 

trechos codificados), seguido por dificultadores dependência (14 trechos). A figura 6 apresenta 

essa distribuição. 

 

Figura 6 – Distribuição da frequência de códigos 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A partir dessa decomposição dos eixos, buscou-se analisar os principais posicionamentos 

da amostra diante deles, para que fosse facilitada a comparação da perspectiva deles, optou-se por 

aproximá-los em quadro que favoreça a visualização dos oito sujeitos. Desta forma, utilizou-se as 

siglas A1, A2, A3, A4 para os quatro pais já adotantes, e as siglas P1, P2, P3 e P4 para os 

pretendentes. Os sujeitos P1 e P2 representam o casal e estão em mesmo bloco na codificação por 

terem realizado a entrevista em conjunto. Em relação aos outros participantes, o cônjuge não quis 

participar, mas o convite de participação foi realizado sempre para o casal. 

14%

11%

9%

6%

12%6%

11%

9%

3%
6%

7%
5%1%

Cadastro - critérios Cadastro - motivos Cadastro - sugestões

Deficiência - acesso a conteúdo Deficiência - conceito Deficiência - contato com Pcd

Dificultadores - atenção Dificultadores - dependência Dificultadores - financeiro

Dificultadores - recusa Pcd Motivo - afeto Motivo - apoio

Motivo - identificação
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Sobre os motivadores gerais, ou seja, fatores que contribuíram para a tomada de decisão 

de adotar foram identificados fatores diversos. Os pais A1 e A2 identificaram que a participação 

no grupo de apoio à adoção ajudou ao tirar dúvidas e fornecer informações, possibilitando apoio, 

A1 identifica: “a situação toda. Além do que, o que eu acho legal, você estar com pessoas na 

mesma situação que você, pessoas com mais tempo de fila, ou menos tempo de fila, pessoas 

solteiras, casadas, homoafetivas, tem de tudo né ali no meio...”, a experiência compartilhada em 

meio à adversidade é contexto de troca. A2 identificou como o grupo auxilia na aprendizagem e 

mudança de perfil: “[...] intenção é continuar participando porque a gente ainda tem muita coisa 

pra aprender, muitas dúvidas eu tirei lá, apesar de ter lido muito, não tem nada como você 

conversar com pessoas que lidam com aquilo, e o grupo favoreceu ao ampliar o perfil.”, ainda, 

ressaltou o apoio familiar como importante para seguir na adoção: “[...] quando comunicamos a 

família foi super aberta, adotaram juntos, e nossa, faz toda a diferença, porque não é só o pai ou 

a mãe que adota né, e avô, a vó, os tios.”, identificando tanto o contexto grupal quanto o familiar 

como rede de apoio à adoção.  

Já o A4 identificou que o apoio que teve da ONG de apoio à adoção foi fator importante, 

mas que foi indicado no processo e por isso teve acesso, sendo esse acesso não frequente: “[...] A 

gente teve uma palestra com assistentes sociais e psicólogos e eles falaram né que a ong apoiava 

a adoção e dava suporte de grupos e discussões sobre o assunto, encontros, apoio e tal. E a 

gente sempre na medida do possível participava, mas não foi regularmente”.  

Para P3, mãe que pretende adotar criança com síndrome de Down, o apoio vem por uma 

amiga que trabalha no tribunal de justiça com adoção, sendo que esta facilita o acesso a 

informações sobre os critérios que a mãe busca:  

 

Eu tenho uma amiga que trabalha com isso, inclusive, ela quem faz todo esse processo. 

E ela quem me falou que não tinha nenhuma criança aqui, com deficiência há apenas 

um menino de 11 anos que é autista, na cidade. E não tem nenhuma com as 

características que eu pretendo, mas ela disse que mesmo assim é muito rápido [...] 

(Pretendente P3) 

 

Percebe-se que há uma hierarquização das deficiências, nesse sentido, sendo que algumas 

deficiências podem ser buscadas e outras não, ainda P3 conta com o apoio do marido na escolha 

por criança com deficiência:  
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[...], mas daí eu conversei com ele e ele foi lá e me abraçou, não falou nada, depois 

passou alguns dias, ou algumas horas, sei lá, e agente voltou a conversar. E ele 

concordou, ele falou que estava disposto, que ele acha legal, que é interessante sim a 

gente adotar uma criança, e disse que não importa se é especial ou uma criança normal , 

que pra gente isso não tem valor. (Pretendente P3) 

 

P4 também sinaliza a ONG como indicação do fórum que foi seguida, mas não a destaca 

como rede de apoio, sendo: “[...] logo quando eles indicaram no fórum começamos a participar, 

frequentar as reuniões.”. 

O afeto também apareceu como motivador, para A2 o desejo de construção familiar 

afetiva foi o motivador, e ressaltou que “não há a caridade”: “[...] gente nunca procurou a 

adoção com a intenção de fazer caridade, a gente queria filho, isso era o que a gente buscava 

né.”. Para A3 foi claramente o “amor’ que o movimentou para a adoção, como também o desejo 

de ser pai novamente foi condição para entrar em processo por uma criança com fissura labial, 

destacando:  

 

E assim, foi amor à primeira vista, independente do que ele tivesse foi amor à primeira 

vista.” E “Amor. Como assim M? Eu queria filhos para amar, e como a minha esposa 

tinha experiência, e eu também tinha experiência de pessoas adotadas na família, e a 

minha experiência era negativa, eu queria que a gente tivesse uma experiência positiva . 

(Pai A3) 

 

Já para o pai A4, pai que adotou criança com deficiência, o amor e a empatia foram 

fundamentais para a adoção, destacou: “Acho que a empatia né? Às vezes você conhece a criança 

e tem aquela empatia…” e “[...] gente se sente encorajado né, a gente vê que é um amor que só 

cresce.”, e ainda focaliza o papel paterno de prover cuidados e dar suporte, disse: 

  

[...] tem isso também de que a gente não escolhe o filho né, então a gente assume a 

criança desde que ela nasce. E tem que ser amparada, tem que ser olhada, alimentada, 

cuidada, né? Tanto a síndrome de Down, a física, a mental. O pai é pra isso, não é? 

Alguns até abandonam, mas o papel nosso é o de prover um ambiente que a criança se 

desenvolva né. (Pai A4) 

 

P3, mãe que deseja a criança com síndrome de Down expressa também que é um desejo 

decorrente de uma identificação, um sentimento positivo que a direciona para essa adoção, 

destacou também como afeto:  

 



82 
 

 

Vem do meu coração. (risos)” e explanou que “[...] de repente eu comecei a… não sei, 

me deu uma coisa assim diferente e foi por crianças especiais né? E todo lugar que eu 

estava indo, pra passear, fazer alguma coisa, eu encontrava uma criança Down. E aí 

despertou isso em mim, assim, foi muito forte., uma coisa assim muito forte mesmo. 

(Pretendente P3). 

 

Ainda a P3 associou esse sentimento a grande afetividade com trabalhos sociais, 

aproximando a adoção a uma prática de caridade:  

 

Mas é um sentimento, um desejo muito forte, que eu não sei se eu vou descobrir. Mas 

talvez, por causa de trabalho social eu vejo muita criança precisando de lar, 

abandonada e uma criança normal eu acho que é muito mais fácil encontrar um lar, de 

conseguir adotarem, querer adotar e ter uma família. Mas já as crianças especiais eles 

ficam lá, não vejo diferença, se você ter filho vai ter trabalho, vai ter dor de cabeça, va i  

ser tudo pro resto da vida sendo especial ou normal. E eu quero uma criança especial, 

mas não sei te explicar o motivo, o porquê. (Pretendente P3). 

 

Outro fator motivador apareceu apenas na participante P3, que é a identificação, a mãe 

disse: “me identifico… o que me despertou mesmo é que eu quero uma criança especial, com 

síndrome de Down”. Se assemelha ao afeto ou desejo, no sentido de que tem uma expectativa de 

encontro positivo entre a pretendente e a criança, mas ela utiliza o termo de identificação e de 

despertar o desejo por criança com síndrome de Down. A identificação não apareceu em nenhum 

dos outros casos. 

Quanto aos dificultadores, apareceu a recusa por uma criança com deficiência por 

barreiras diante da diferença significativa pelo participante A1 que recusou conhecer uma criança 

com deficiência, e que encara as diferenças como “série de problemas”. Para A1, a criança de 

fato estava no perfil que assinalaram, mas “os problemas” levaram à recusa, contou:  

 

E daí ligaram, e disse: a gente tem uma criança, encaixa no perfil, assim e  assado e tal, 

ligaram pra mim né. E assim, uma coisa que eu acho bacana, eles têm que contar tudo, 

e eles falam tudo pra você né? Então ela já falou bastante coisa pra mim por telefone e 

aquilo já foi me pegando... porque assim, era uma criança que tinha muitos problemas. 

(Pai A1) 

 

O que A1 nomeia “problemas” são deficiências: “E assim, identificável, era um bebê, 

então era novo, e já tinha X% de cegueira, de perda de audição, uma série de problemas.”, e 

também correspondeu a deficiência a sofrimento: “Era uma criança que já nasceu com tudo isso, 
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bem sofrida.”. O pai A1 ainda faz uma hierarquização da deficiência, indicando que ao sinalizar 

deficiência física não esperava uma criança cega, abordou:  

 

Algumas coisas sim, por exemplo como eu falei, uma má formação disso ou daquilo, tem 

coisas que você consegue corrigir, mas pegar uma criança cega? Pra mim físico era no 

sentido físico, vamos dizer, que não são várias coisas, e que já afeta no dia a dia, na sua  

vida... Assim, você imagina a loucura que acaba virando, e claro que teve o fator de 

pegar a gente sem a gente estar preparado né...” (Pai A1) 

 

E concluiu que apenas uma pessoa com intuito de caridade poderia adotar a criança que 

recusou: “Porque você tem que ser assim: uma alma divina. Pra assumir aquele caso, muito 

complicado.” E sinalizou que a criança ainda deveria estar sem adoção devido às deficiências: 

“[...] aquele caso lá, eu tenho certeza que ele ainda está perdido por aí, porque era um caso...”, 

o pai não completou o adjetivo da frase, mas não há uma expectativa positiva. 

A recusa da deficiência apareceu no discurso de A3 ao falar sobre a criança que tentou 

adotar e não conseguiu, sendo que a criança havia passado por recusas de pretendentes devido à 

diferença significativa de ter uma fenda lábio palatina e que isso o motivou a buscar a guarda da 

criança, sendo: “[...] E lá ele foi tratado como “o monstrinho”, e isso me chocou muito na hora, 

me chocou muito.” Apareceu também na fala da pretendente P3 a recusa ao falar que acredita que 

crianças com deficiência tenham maior recusa devido a preconceitos, e sinalizou: “E não é difícil 

supor que as pessoas não os querem né? Porque assim, quando fala que a criança tem alguma 

síndrome ou alguma coisa né já existe uma rejeição visível, não é?”. 

Outro núcleo temático dos dificultadores foi a respeito da atenção que as crianças com 

deficiência demandariam deles como pais, o acesso à rede e estimulações específicas apareceram 

nos discurso de A1, A2, A4, P1 e P2, P3 e P4. A atenção está muito atrelada a demandas 

orgânicas de saúde, a recursos médicos e outros que possam favorecer o desenvolvimento da 

criança. Devido à grande frequência das falas nesse núcleo, optou-se por sinalizar algumas 

apenas para discussão, sendo uma dessas a fala de A1 sobre as demandas de atenção de outros 

profissionais na vida do filho, e disse que o próprio filho teve essas demandas como se tivesse 

uma deficiência, mas abordou como algo fácil de fazer:  

 

[...] vamos dizer que na hora que eu peguei ele, ele tinha uma deficiência, então quando 

eu peguei ele, ele dava mais um pouco de trabalho do que dá hoje, tinha T.O, terapia... 
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né? mais médicos para ele avaliar esse tipo de coisa, mas como a dele era e é simples, 

não foi nada demais, era só correr, ir atrás e agendar. (Pai A1) 

 

E diferencia que se o filho de fato tivesse uma deficiência, como um caso de amigos que 

tem um filho com transtorno do espectro autista demandaria mais: “[...] o caso do autismo, como 

o casal de amigos nosso, é complicado, principalmente na parte psicológica da pessoa.”, ainda, 

há uma hierarquização da deficiência enquanto necessidades e dificuldades: 

 

[...] acho muito tranquilo, uma outra criança precisará de outra coisa, uma criança 

normal precisa disso ou daquilo, mas o autismo, ou a síndrome de Down, ela gera mais 

dificuldades emocionais, a criança começa a berrar no local e você tem que ir embora?  

E isso psicologicamente afeta demais. (Pai A1) 

 

Já A2, quanto à expectativa de atenção, destacou que a busca por informação seria uma 

demanda caso tivesse um filho com deficiência, ainda, a mãe destacou a deficiência como algo 

que pode ocorrer no curso do desenvolvimento e gerar tais demandas, não excluindo a 

possibilidade de ter que lidar com essa atenção, A2 disse: 

 

[...] eu acho que demandaria mais busca por informação, né. Se tiver um diagn óstico ou 

uma deficiência que surja no decorrer do desenvolvimento deles, primeira coisa que eu 

faria era buscar informação, outras avaliações diagnósticas, talvez uma segunda 

opinião, procurar um centro de referência, mas a primeira coisa mesmo seria buscar 

informação, e depois ir atrás do se há uma possibilidade de tratamento, se há a 

possibilidade de melhorar a qualidade de vida, de minimizar o impacto se for uma 

doença degenerativa, minimizar a evolução né. (Mãe A2) 

 

A4 também deu ênfase aos serviços da rede que os filhos demandam, tanto o que tem 

deficiência quanto o filho que não tem, mas que possui dificuldades de aprendizagem: “Eles têm 

fono, tem T.O., tem psicopedagoga, a psicologia…”, o pai destacou ainda que, embora sejam 

muitas demandas eles, estão preparados: “É muita preocupação, é um corre pra escola e leva pra 

hospital, mas a gente está preparado. E a gente vê também parentes que passam por dificuldades 

de doenças de filhos né.”. Em contrapartida, a fala do pai aproximou as demandas dos filhos com 

os de outros pais que tem filhos com doenças, mas também ressaltou sobre a importância desse 

cuidado para o desenvolvimento dos filhos, sendo mediadores que podem estimular e 

proporcionar avanços de desenvolvimento: “[...], mas daí a nossa rotina está bem cheia de horas 

né, mas faz parte, a gente quer que eles se engrenem né, e se desenvolvam bem.”. 
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Quanto aos pretendentes que ainda não tiveram acesso à adoção, a perspectiva de atenção 

não difere muito, a expectativa é de um custo emocional e de atenção associados a uma 

dependência da criança a partir de sua deficiência. Para P1 e P2 essa atenção é um custo que deve 

ser calculado: “Porque crianças é um custo, e é um custo além do financeiro, é emocional. E 

uma criança com doença? É um custo emocional que você tem que ter uma base bem sólida.”, e 

as necessidades estão atreladas a uma demanda de atenção que pode até mesmo prejudicar o 

relacionamento conjugal, em uma expectativa extremamente negativa: 

 

Então, tem que ser, que colocar esses custos a clara. Então assim: olha, a criança 

deficiente vai ter dificuldade de locomoção, dificuldade, não sei qualquer tipo de 

deficiência, mas assim: vai ter alguma coisa, algum atraso, que uma criança normal já 

não teria… Então, você, pai, vai ter que ter uma paciência maior, vai ter que ser uma 

pessoa que tem que se entregar mais, que se doar mais, você está disposto a isso? O seu 

relacionamento aguenta isso? (Pretendentes P1 e P2) 

 

Para P3 a expectativa de atenção não difere de uma criança sem deficiência, talvez esse 

tenha sido fator importante ao considerar a adoção de uma criança com deficiência, além do 

destaque da rede de apoio nas demandas de atenção:  

 

[...] as pessoas preferem um filho normal achando que um filho especial vai dar muito 

trabalho, e eu já penso que o trabalho que essas pessoas vão ter é o mesmo. Tanto um 

filho especial quanto o normal vai dar trabalho, e vai ser pro resto da vida né. Vai ter só 

algumas coisas diferentes, mas vai ter gente que vai conviver comigo, o meu marido, e 

vai ser companheiro né? (Pretendente P3, sic) 

 

Contudo, essa aproximação com uma criança sem deficiência não parece contribuir para 

uma dificuldade de identificar demandas específicas, essas são claramente identificadas: “Acho 

que vai precisar muito da minha atenção, vai precisar de amor né, motivação nesse caso, tempo 

né, vou precisar de um tempo pra ficar com ela.”. 

Para P4 a atenção seria dificultada a longo prazo no caso de adoção de uma criança com 

deficiência, para ela a idade poderia prejudicar a atenção: “[...] não seria nem agora. Né, mas e 

daqui a dez ou quinze anos, a gente vai estar bem? Nós vamos poder dar atenção necessária que 

essa criança vai necessitar? Foi mais a longo prazo mesmo.”, ainda, para P4, o contato com 

educação inclusiva favorece a compreensão de que há necessidades especiais e que talvez o custo 

de as atender não seria “fácil”:  
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[...] eu já trabalhei bastante com inclusão e tinha essa consciência do grau de 

dificuldade, do grau da necessidade da criança né. De quanto é mais necessári o a 

presença dos pais na vida deles né, na recepção dessa criança pela sociedade que é 

muito difícil, essas coisas, na escola o atraso, assim, a gente vê como professora no dia 

a dia que não é tão simples quanto parece, quanto falam que é, né?  (Pretendente P4) 

 

Um terceiro fator foi o aspecto financeiro e o quanto a criança demandaria em custos 

devido à diferença, essa temática foi abordada nos discursos de A2, frisando uma questão 

importante sobre a dificuldade de acesso à rede por meio de serviços públicos. De fato, há casos 

que mesmo em condições financeiras privilegiadas é difícil o acesso aos serviços, a mãe 

destacou: “Porque a rede não oferece muito bem o serviço, né, você sabe que tem uma fila, né, 

uma demanda grande. Então a gente pensou muito nisso, não foi por medo de cuidar, foi por 

uma questão mesmo de ordem prática, de não faltar o recurso financeiro pra poder cuidar.”  e 

P1 e P2 discorreram sobre a necessidade de fornecer uma boa estrutura para a criança e isso ter 

um custo maior em relação à criação de uma criança com deficiência: “Questão financeira conta 

também… bastante até… porque se eu estou me disponibilizando né e querendo formar uma 

pessoa, ser o responsável pela educação e por passar uma estrutura melhor para essa pessoa 

então eu tenho que levar isso tudo em conta né?”, nesse momento o casal aproximou a 

deficiência de uma doença, indicando como diferenças significativas próximas, sendo: “Porque 

crianças é um custo, e é um custo além do financeiro emocional. E uma criança com doença? É 

um custo emocional que você tem que ter uma base bem sólida.”.  

Um quarto fator, ou núcleo de dificultador é a ideia de dependência que essas crianças 

demandariam deles, com uma crença homogênea de atenção integral dos pais para fazer tudo ou 

quase tudo, esse discurso apareceu em A1, A3, A4, P1, P2, P4. Para A1, pai que recusou, a 

expectativa de dependência da criança recusada era de 100% do tempo: “Não sei se a gente teria 

como ser os pais que essa criança precisava, em relação a disponibilização de tempo, nem um 

curso nem nada, mas ter um tempo pra dedicação mesmo, porque era uma criança que 

necessitaria 100% de dedicação”.  

Para P1 e P2, uma criança com deficiência prejudicaria o relacionamento e não 

“agregaria” a família por ter demandas, discorreram: esse tempo nosso que a gente tem pra 

dividir, pra conversar, pra passar tempo junto.  Então a gente pensou e tem que ser uma pessoa 
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que vai agregar mais gente, e não que vá demandar tanto.”, e abordaram ainda sobre a 

preocupação com o futuro dessa criança na velhice deles:  

 

Eu espero que esses pais que tenham crianças com deficiência não tenham essa 

preocupação. Que é de você… você vai ficando mais velho né, chega naquela fase bem 

adulta e aí você fala assim: olha, estou próxima a idade de morrer e quem que vai 

cuidar desse ser? Quem vai cuidar do meu filho? Entendeu? Como é que ele vai se 

amparar, isso é uma preocupação também... (Pretendentes P1 e P2) 

 

Essa mesma insegurança da dependência se perdurar na velhice dos pais, e isso ser uma 

dificuldade, foi abordada por P4: 

 

Hoje seria muito difícil para mim ter uma criança especial ou com algum tipo de 

deficiência porque eu já não tenho mais os meus vinte e poucos anos né, e tenho que 

pensar assim: daqui poucos anos já estou com cinquenta, cinquenta e pouco, então 

dependendo da deficiência da criança, tudo isso vai ficando um pouco mais difícil pra 

gente. (Pretendente P4) 

 

A diferença quanto ao conceito de dependência se deu no discurso do pai A4 que já 

adotou criança com deficiência, que destacou que essa dependência vai se diferenciar a partir da 

deficiência, como se existisse um escalonamento das deficiências e as dificuldades decorrentes 

dela: “Acho que dependendo da deficiência demanda mais a presença, né? Acho que a criança, 

além da carência afetiva da família.” E ainda realça o cuidado dessa dependência evoluir 

conforme o tempo e aumentar demandas de atenção da criança: “A criança às vezes tem que 

procurar a psicologia porque aquilo vai evoluindo para uma dependência maior né, a 

deficiência física também né…” e que no caso do seu filho não demanda muito dos pais. No caso 

de P3, que pretende adotar uma criança com deficiência, ela abordou que aparece no discurso dos 

outros, mas que ela reconhece e não se assusta: 

 

Pra mim eu acho que não faz diferença nenhuma né, mas para as outras pessoas fazem. 

Eu mesma já ouvi muito: ai você tem certeza? vai ter trabalho! porque eles tem um 

monte de problemas de saúde, não vivem muito, tem problemas no coração… eu sei de 

tudo isso, eu sou da área da saúde, eu sei todos os riscos, mas é uma decisão minha, eu 

quero. (Pretendente P3) 
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Quanto aos tópicos temáticos sobre a deficiência, o contato com outras pessoas com 

deficiência apareceu em todos os oito participantes, alguns deles focando em aspectos negativos 

da deficiência de quem conhece, como A1:  

 

É, eu tenho na família casos de síndrome de Down, né, então assim, eu sei que não é 

fácil, eu sei o quanto é complicado e não sei se a gente estava pronto para esse tipo de 

situação, ia ser uma coisa extremamente penosa e não sei que resultado ia ter sabe? ” e 

“Mas se fosse o caso do autismo, como o casal de amigos nosso, é complicado, 

principalmente na parte psicológica da pessoa. (Pai A1) 

 

E outros focando no que admira em algumas deficiências (compensação) como A3:  

 

Não, deficiência na minha família tem muito pouco. Na família da minha esposa: ela era 

fissurada, foi adotado duas crianças com deficiência mental, com um bom atraso de 

desenvolvimento, e é bem bacana o relacionamento da família inteira, de amor e de 

carinho, e da minha família eu desconheço, acho que teve 3 casos de deficiência e os 3 

já faleceram. Na família da minha esposa já teve bastante, alguns já faleceram por 

conta da deficiência. Mas eu as encaro de uma maneira muito gostosa, crianças que eu 

amo por exemplo: as que tem síndrome de Down. (Pai A3) 

 

Outros abordando sobre o acesso que tem a partir da deficiência do próprio filho como o 

A4: “[...] gente vai na clínica e vê casos bem graves.” e continuou: 

 

[...] na APAE a gente vê deficiências físicas e mentais. Apesar do J ainda não ter um 

diagnóstico fechado a gente via casos bem graves e os pais dão conta dessas carências 

né… a criança as vezes tem que procurar a psicologia porque aquilo vai evoluindo para 

uma dependência maior né, a deficiência física também né… (Pai A4) 

 

Outro ponto temático sobre a deficiência foi a respeito do acesso a informações sobre elas, 

seja por busca ativa ou não. A2 indicou que pesquisou ativamente: 

 

E inclusive eu já cheguei a pesquisar sobre pesquisas sobre adoção e pesquisas sobre 

adoção específica, como tardia, de negros, de crianças com deficiência, que são as mais 

excluídas né? E nossa, eu fiquei impressionada, é tudo muito escasso, não cheguei a 

encontrar pesquisas sobre os temas. Cheguei a encontrar alguns livros na área jurídica, 

nessa tem um monte. (Mãe A2) 

 

 A mãe relatou ainda que  teve acesso a informações através da ONG: “[...] intenção é 

continuar participando, porque a gente ainda tem muita coisa pra aprender, muitas dúvidas eu 
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tirei lá, apesar de ter lido muito, não tem nada como você conversar com pessoas que lidam com 

aquilo, e o grupo favoreceu ao ampliar o perfil.”.  

A4 indicou que no processo teve acesso a informações sobre deficiência por assistentes 

sociais e psicólogas e que isso, inclusive, auxiliou a colocar deficiência nos critérios, diz:  

 

[...] enquanto a gente foi conversando com a assistente social e com a  psicóloga elas 

foram esclarecendo pra gente que a gente se colocasse deficiência abre um leque de 

possibilidades para doenças pré-existentes, coisas que podem ser grave a gente pensou 

que a gente possa não dar conta né. A gente ficou preocupada com isso. Então a gente 

pôs que podia sim ser alguma deficiência, mas física né. (Pai A4) 

 

A concepção de que uma criança sem deficiência não está livre de adquirir uma 

deficiência no curso do desenvolvimento também aparece: “À medida que a gente foi 

conversando com elas foi esclarecendo e vai caindo vários mitos né, vários medos. Uma criança 

recém-nascida pouco desenvolvida de repente também pode ter alguma síndrome…”.  

P1 e P2 lamentaram sobre acesso a informações durante o processo, principalmente no 

curso preparatório, indicando que a ampliação do critério é posta apenas como ferramenta que 

acelera o processo, sem dar informações concretas sobre o impacto dessa ampliação: 

 

Sinceramente? É uma apresentação de cada parte, parece que é  assim: é isso que a 

gente faz e tudo mais. E assim, insiste na questão de que “você tem que abrir o seu 

leque de escolha, abrir seu leque de escolha, abra seu leque de escolha”. Só que não 

pensam que tem pais que estão na fila e que querem um filho, não pensam no que será  o  

filho depois. E eu sendo adotado, eu tenho noção do que é ter um filho adotado… en tão  

assim… nós temos várias coisas que vão somando. Então, dentro do curso lá falaram 

sobre adoção tardia, falaram sobre adoção de crianças com algum tipo  de doença e 

deficiência, mas falaram de uma maneira assim: “olha, se você aceitar é mais rápido”. 

A vantagem de você aceitar uma criança assim é essa. Não pegam e preparam o pai, 

olha, assim: olha pai, adoção é doação e você está aqui para criar um ser hu mano. 

Então a adoção de certos tipos de crianças pode arcar com custos não só monetários.  

(Pretendentes P1 e P2) 

 

P3 Indicou que buscou informações com leitura e participação em grupos, e parece que a 

rede é importante ferramenta de troca de informações para ela: “Eu leio bastante, e estou em 

vários grupos também, né, como você me achou lá, grupo do face, tenho também do Instagram, e 

sigo bastante mãe, bastante criança e a gente troca informações, eu acompanho postagens [...]”, 

e P4 disse que ficou com as informações que o fórum ofereceu durante o processo, sem busca 

ativa: “Não buscamos, só tivemos acesso ao que o fórum ofereceu mesmo”. 
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Já quanto ao conceito de deficiência, ele oscila bastante na fala dos sujeitos, A1 e P1 e P2 

definem como algo que foge do normal, sendo para A1:  

 

Acho muito ruim falar isso, mas olhando pra classificação do normal né, mas 

deficiência alguma coisa que pra mim sai do normal, alguma coisa que independente do 

que seja, vai exigir uma atenção maior do que uma outra criança. Eu acho muito feio 

usar esse termo "normal", o que seria uma criança normal né? Mas acho que é isso. 

(Pai A1) 

 

E para P1 e P2:  

 

Na régua da normalidade, que a gente coloca uma régua pra dizer o que é normal e o 

que não é, a deficiência está extrapolando essa área do que a agente acredita ser 

normal. Então, uma criança mais inteligente é altas habilidades, uma criança que tem 

dificuldades de locomoção, de fala, já é outro tipo de anormalidade...o que não é 

...tendo anormalidade como algo que foge do padrão. Então, deficiência é isso, você tá 

fora de um padrão que a sociedade impõe e entende como o correto. Então é aquela 

pessoa que não atinge o padrão e tudo que está abaixo do padrão é deficiência, 

infelizmente. (Pretendentes P1 e P2) 

 

Há uma aproximação com o modelo médico enquanto “normalidade e anormalidade”, e 

há ainda uma aproximação da deficiência um conceito de dificuldades e não potencialidades: 

  

Eu acho que, a deficiência ao meu ver, é uma dificuldade em algumas tarefas, na 

convivência mesmo, no dia a dia… E cada uma é específica né, física é visível, você tem 

dificuldades, e tem aparte intelectual também né, mas que nem tanto é percebido. Acho 

que a deficiência para mim é essa dificuldade. (Pretendentes P1 e P2) 

 

 A2, mãe que contextualizou que a deficiência ainda pode ser adquirida, abordou ao negar 

que os filhos tenham deficiência: “Não, até agora não, né, mas a gente sabe que a qualquer 

momento pode surgir alguma coisa né.”, a mãe também associou o termo a partir de uma ordem 

da saúde: “Então, eu acho que é algo que há uma falta na saúde, saúde plena, ou psíquica ou 

social né, que… você não está falando de deficiência específica né” e concluiu: “Eu acho que é 

isso, eu acho que é quando falta a plenitude da saúde em alguma área.” e para P4 é a 

dependência de um ser em outro ser, e é posta como uma tragédia e limitação do cuidado, 

colocando este como restrito ao contexto privado:  

 

Acho que uma criança especial precisa de um pai e mãe que entenda que não é só pelo 

trabalho né, é passar por ver aquela criança sofrendo né, a forma que sofre, os 
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preconceitos, e outras coisas a mais. Tudo bem, é uma criança, tem saúde, mas é só 

quem passa que sabe explicar melhor o como é difícil, infelizmente. (Pretendente P4) 

 

A dependência é do âmbito do “integral” e posta como impossibilidade de autonomia e 

independência, ainda associa essa independência a uma esfera muito positiva e sem identificar 

vulnerabilidades nela:  

 

Deficiência? É quando a criança depende única e exclusivamente de outra pessoa, no 

caso dos pais, né, e quando se depende constantemente, quando não se tem 

independência, quando depende mesmo exclusivamente de outra pessoa para 

sobreviver. Isso pra mim é uma deficiência. (Pretendente P4) 

 

Para A3 o conceito aparece compensando ou invalidando a diferença significativa, 

negando a deficiência: “[...] eu os vejo muito inteligentes, você pega um Down por exemplo e 

conversa com ele, passa um ano e ele lembra o que conversou com você. Ele lembra tudo, quem 

que sabe isso? Ele sabe. Pra mim isso nem é uma criança com deficiência, de jeito nenhum, pra 

mim isso nem é deficiência.”.  Para A4 e P3 o conceito se assemelha quando atribui o cuidado 

por demandas de presença e afeto, não obstante, A4 generalizou esse cuidar para as deficiências 

em geral e P3 concluiu que depende da deficiência mas a coloca na ordem de “dificuldades: “[...] 

a criança, a pessoa com deficiência têm algumas dificuldades né, e depende, a síndrome de 

Down tem dificuldade, não sei, é uma criança com dificuldades e que precisa de apoio, precisa 

de uma motivação, precisa de carinho né.”.  

O último tópico temático foi sobre o cadastro, que envolve também aspectos do processo 

de adoção no município. O primeiro tópico temático foi sobre sugestões dos sujeitos a respeito do 

cadastro e processos de adoção. Apenas A4 e P3 não realizaram críticas ou sugestões, já A3 e P4 

elogiaram o cadastro e o processo enquanto organização e tempo, A3 além do elogio abordou a 

necessidade de unificação também: “[...] aqui, é nota dez. Mas eu acho que devia ser um 

processo igual para todas as cidades, mas não é.” O restante da amostra criticou a organização 

do sistema e alguns criticaram a falta de informações pelos funcionários que participam dos 

processos (A1, P1 e P2), para A1, por exemplo, o acesso a informações possibilitado é limitado e 

deveria se expandido para outras demandas, como a própria deficiência: “Acho que se há uma 

especificidade tão grande em relação as doenças, se é ou não sexualmente transmissíveis e 
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outras, não vejo porque não ter uma especificidade em deficiências também, poderia agregar.”. 

E sobre a preparação: 

 

[...] não é um curso, é uma palestra, e são informações que já tinha escutado, você tem 

que ir lá, assinar a lista, pra falar que você já ouviu essa história, você não pode me 

dizer que já não ouviu falar. Antes devia ter um papel e você assinalava, e daí você 

alegava que não sabia e eles podiam dizer que você não leu com atenção, agora não 

podem falar que não tinha abordado algo, vão falar: ah, você não tava prestando 

atenção, foi dito pra você no curso. Pra mim serve pra isso. Curso para mim é outra 

coisa. (Pai A1, sic) 

 

Outros sugeriram a unificação do sistema do cadastro entre as comarcas como no caso de 

A2: “Acho que ele tem que melhorar muito né. Ele tem que ser unificado, informatizado, acho 

que quem entra na fila poderia ter acesso: cadê, deixa eu ver como é que está?”. 

Outro ponto foi o principal motivo da adoção; todos relataram o desejo de formação 

familiar, porém, alguns optaram pela adoção apenas após a conclusão da infertilidade, como o 

caso de A1, A2, A3, P1 e P2. Já o A4 optou pela adoção pelo fato de ter um relacionamento 

homoafetivo;  o caso P4, que optou pela adoção devido ao medo de uma gestação em idade mais 

avançada, e o P3, que apesar de não ser infértil, destacou:“[...] eu posso ter filhos normal e meu 

esposo também.” mas deseja adotar uma criança com deficiência, por um “querer”: “Mas o que 

me despertou mesmo é que eu quero uma criança especial, com síndrome de Down.” 

Quanto aos critérios de escolha de características das crianças, isso variou. Os casos de 

adoção tardia foram de A2 e A4. A2 por querer dois irmãos de idades diferentes e A4 porque 

concluiu que seria mais fácil dar atenção e facilitaria o processo para um casal homoafetivo. A1 e 

A3 adotaram bebês, brancos, sem distinção de sexo. P1 e P2 desejam um bebê, com a 

justificativa de acompanhar o desenvolvimento desde o início e prevenir que a criança “venha 

com traumas”. P4 também escolheu bebê, pois o marido nunca acompanhou o desenvolvimento 

de uma criança desde o início. P3 não definiu idade, o importante é a criança ter síndrome de 

Down, a adoção nesse caso se aproxima a meio de alcançar esse objetivo: “[...] só quero se for 

com síndrome de Down.”. Sobre a raça, todos indicaram branco, amarelo e pardo, e nenhum 

indicou criança negra. A sífilis foi o único critério comum a todos os casos, pois todos os sujeitos 

aceitavam uma criança já tratada ou em tratamento para sífilis. Os casos que indicaram interesse 

em criança com deficiência foram todos com interesse apenas em deficiência física, foram os 

casos: A1 (que recusou uma criança com deficiência); A3, A4 e P3, próximo às estatísticas do 
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CNJ que indicam uma maior procura por essa deficiência em detrimento da “deficiência mental” 

(sic). Os outros casos não indicaram deficiência nos critérios. 

Após o estabelecimento dos códigos de análise e a codificação das entrevistas a partir dos 

“nós”, como o  software nomeia os códigos, chegou-se à identificação de que os dificultadores 

“dependência” e “atenção” foram os tópicos mais frequentes no discurso dos entrevistados, 

aparecendo na maioria das entrevistas, e o “nó” menos frequente foi o motivador por 

identificação, que apareceu em apenas uma entrevista. O diagrama abaixo apresenta essa 

frequência dos nós entre os participantes. 

 

Figura 7- Diagrama de frequência de “Nós” na amostra 

 

Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

O diagrama de cluster por similaridade de palavras acopladas nos códigos indicou 

correlações com alguns dos “nós”, o que chama atenção no diagrama abaixo da análise de cluster 

é a correlação do tema deficiência e tópico conceito com o tema dificultador e tópico 

dependência, e a correlação dos critérios ou com o motivador desejo ou com o dificultador 

atenção, sendo que esses se mostraram de fato como fatores levados em conta para a escolha dos 

filhos. O diagrama abaixo apresenta a análise de cluster por similaridade de palavras.  
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Figura 8 - Análise de cluster por similaridade de palavras na amostra geral e codificadores 

atribuídos. 

 

Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Através da análise de cluster por similaridade de palavras, apenas considerando os 

sujeitos, identificou uma correlação nas palavras utilizadas pelos pais e pretendentes. As palavras 

utilizadas pela pretendente 3, que deseja adotar uma criança com síndrome de Down não teve 

correlação com as do pai que adotou uma criança com deficiência. A figura abaixo indica a 

análise de cluster. 
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Figura 9 - Análise de cluster por similaridade de palavras na amostra geral (Correlação de 

Pearson). 

.  

Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

A análise de cluster por grupos, estratégia usada pensando em maior controle da amostra, 

indicou perspectivas diferentes entre a similaridade de codificação. Nos pais, o pai 3 que adotou 

uma criança com deficiência teve aproximação com a mãe que não colocou nos critérios e não 

adotou uma PCD. Já entre os pretendentes, indica correlação da mãe que quer adotar uma criança 

com deficiência com os outros casos de pretendentes. 

 

Figura 10 - Análise de Cluster por similaridade de codificação nos pais adotantes (coeficiente de 
Jaccard). 

 

Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Figura 11- Cluster por similaridade de codificação nos pretendentes (coeficiente de Jaccard). 
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Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Comparou-se os códigos “conceito” com o “acesso a conteúdo” para identificar se 

discursos que indicaram ter acesso a conteúdo ou não está correlacionado com conceito. Todos os 

sujeitos conceituaram a deficiência de algum modo, todavia, dois deles não indicaram acesso a 

conteúdo sobre deficiência, seja no processo ou externo a ele. 

 

 

Figura 12 - Comparação entre os códigos “conceito” e “acesso a conteúdo” 
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Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Optou-se por comparar também as codificações de A1 (Pai 1, sujeito que recusou uma 

criança com deficiência) com A4 (Pai 3, sujeito que adotou uma criança com deficiência). 

Destaca-se que ambos tiveram apenas 2 códigos diferentes do outro, o pai 1 teve a recusa e 

sugestões ao cadastro, enquanto que o pai 3 teve o afeto como motivo e acesso a conteúdo e 

informações sobre deficiência. 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Comparação de códigos entre “A1” (pai 1) e “A4” (pai 3). 



98 
 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Pensando em identificar diferenciações dos dificultadores com os motivadores da adoção 

de deficiência, comparou-se os códigos da P3 (que deseja uma criança com síndrome de Down) 

com o casal P1 e P2, que não colocaram nenhuma das deficiências nos critérios. A comparação 

indica que no casal há o dificultador financeiro e sugestões ao critério, diferente de P3 que 

também há motivadores como afeto, apoio e identificação, além do dificultador “recusa”, 

lembrando que esse dificultador apareceu no discurso de P3 ao apontar que o social recusa a 

criança que ela deseja. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Comparação de codificações entre “P1 e P2” com “P3”. 
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Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Como o código com maior frequência foi um dos “dificultadores” da adoção, em 

específico a ideia de “dependência”, comparou-se a frequência de casos desse código com o 

código “conceito”, que abordava sobre interpretações a respeito do que é deficiência. Embora 

todos os casos tenham indicado algum “conceito”, a comparação se deu para verificar em quais 

sujeitos a “dependência” poderia não estar condicionando, ou influenciando o “conceito”. Apenas 

na mãe 1 (A2) não houve o nó da dependência, frisa-se que a mãe em especifico é fonoaudióloga 

e já trabalhou com crianças com deficiência, o que pode ter contribuído para ambos os códigos. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 - Comparação dos códigos “dificultador - dependência” e “deficiência - conceito” 
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Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

A LBI (BRASIL, 2015) em seu artigo 6, inciso V e VI, discorre sobre a deficiência não 

afetar a capacidade civil da pessoa e, em consonância com o ECA (BRASIL, 1990), aborda sobre 

o direito à família e à convivência familiar, e também direitos de exercer guarda, tutela, curatela e 

à adoção dessa população, tanto como adotante quanto como adotando. A adoção só é possível a 

partir de pretendentes que buscam tais crianças, e crianças e adolescentes com deficiências se 

mostra como público de baixa procura pelos pretendentes. 

O direito à família é aspecto fundamental de proteção à infância e juventude, e ações 

voltadas para que crianças que passaram por questões de abandonos e destituição familiar 

encontre uma nova família além de exercício de direito é também condição para a promoção de 
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seu desenvolvimento. Vigotski é um dos estudiosos de desenvolvimento que identifica a 

importância da mediação no desenvolvimento infantil, como abordado na introdução, em especial 

destaca seus trabalhos sobre a importância da mediação e o apoio do adulto no desenvolvimento 

de crianças com deficiência. O reconhecimento desse papel do adulto na promoção de 

desenvolvimento infantil apareceu  apenas na fala de uma das mães (A2) que já adotou duas 

crianças sem deficiência e na fala de um pai (A4) que adotou duas crianças e uma delas com 

deficiência, ambos identificam a importância do adulto em promover contexto que vise maiores 

alcances do desenvolvimento das crianças, sejam elas com ou sem deficiências. 

A partir da análise das entrevistas, o teste de análise de cluster identificou correlação 

significativa entre o conceito de deficiência com o núcleo temático de dependência, sendo que 

esta assume uma conotação muito negativa na fala dos pais, podendo ser um forte dificultador 

dessa adoção. A relação revela que um núcleo temático interfere no outro. Ao analisar os 

conceitos, em grande maioria são apresentados os conceitos médicos da deficiência, ou seja, 

concepções biológicas a respeito delas. E quanto a dependência como dificultador em grande 

parte é a respeito de uma dependência de mediação e estimulação devido a uma impossibilidade 

do orgânico, de fato indicando que os conceitos são correlacionados. O modelo social defende a 

autonomia e independência por compreender que para esse alcance é necessário olhar para o 

contexto e as barreiras que dificultam essa ação independente, nesse sentido, o olhar da 

concepção biológica que visa identificar a diferença a partir de um padrão de normalidade revela 

ser crença que dificulta a busca por informações voltadas para “capacidades” e não 

“incapacidades” (PALACIOS, 2008; NEPOMUCENO, 2019). 

Já a análise cluster por similaridade de palavras apresenta outros dados de aproximação 

entre os pais e pretendentes, a entrevista do pai que adotou uma criança com deficiência, pai 3 ou 

A4, se relacionou com as falas da pretendente 4 que não pretende adotar uma criança com 

deficiência. As falas de ambos não se aproximam na medida em que julgam a deficiência, em que 

o pai que adotou interpreta como uma dependência flexível, e a pretendente interpreta como 

exclusiva e grande dependência o tempo todo, eles apenas se aproximam de fato na medida em 

que há uma indiferença alta a reagir diante dos enunciados sobre as concepções em ambos os 

casos, sendo que o pai não atingiu concordância com nenhuma das concepções e a pretendente 

apresentou apenas com a metafisica. 
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Na amostra dos adotantes a correlação de cluster por similaridade de codificação dos 

núcleos temáticos aproximou a mãe (A2) do pai 3 (A4), havendo aproximação de concepções 

entre os pais identificados pela escala, ambos com discordância apenas na concepção metafísica, 

e em ambos os casos há a compreensão de que a deficiência é algo que pode ser adquirido 

também no curso do desenvolvimento e que o acesso a estimulação e contextos de mediações que 

visem o desenvolvimento fazem diferença na vida das pessoas com deficiência. Há uma 

aproximação de códigos também entre o pai que recusou uma criança com deficiência, pai 1 

(A1), com o pai que buscou adotar uma criança com fissura labial, pai 2 (A3) diante da 

sensibilização frente às recusas sofridas por ela. Os pais se aproximam na medida em que ambos 

concordam com a concepção social tanto quanto a biológica, contudo, o pai A3 também possui 

tendência a concordar com a concepção metafísica, e as falas de ambos não se aproximam, há 

uma diferenciação da concepção metafisica que aparece na fala do pai A3 e não do A1. Todos os 

dados indicam que não há uma única concepção que permeie todos os discursos, tomadas de 

decisões e orientação de práticas, mas que algumas são mais frequentes em respaldar e orientar 

diferentes sujeitos. Na fala de ambos os pais o orgânico se situa mais presente, no primeiro 

quando fala de problemas e no segundo quando atrela a diferença orgânica da criança o motivo 

de suas recusas. 

Nos pretendentes, o cluster por similaridade de codificação aproxima a pretendente 4 com 

os pretendentes 1 e 2, o discurso destes de fato se aproximam para além da codificação, em 

ambas entrevistas, por exemplo, apareceram a fala de que há uma preocupação da velhice deles 

como pais interferir no cuidado de um filho com deficiência no futuro Ainda se aproximam na 

medida que compreendem o conceito de deficiência como uma dependência devido a um corpo 

“disfuncional”, aproximando ambos de uma compreensão da ordem do biológico, com escore de 

tendência de concordância com a concepção biológica. Essa dependência é baseada em 

comparação de um padrão de “normalidade” esperado, e que foca na diferença ao olhar para as 

incapacidades e não para as potencialidades. Palacios (2008) abordou que tanto no modelo de 

“prescindência” (sic), modelo que se aproxima do modelo metafísico, quanto no modelo 

biológico a ideia de independência de pessoas com deficiência não era algo estruturado, e que 

apenas com o modelo social e o surgimento do movimento independente “nada de nós sem nós” a 

independência passa a ser identificada, principalmente por se situar em mudança no contexto 

social, e não mais focada em uma reabilitação do orgânico apenas. 
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Tanto o pai 1 (A1) quanto o pai 2 (A3) não tiveram codificações sobre acesso a conteúdo, 

não indicaram em suas falas acesso ou buscas a informações sobre deficiência e, mas, 

conceituaram deficiências. A conceituação pelo pai A1 tanto quanto pelo A3 se atrelam à ordem 

do modelo biológico, classificando em normalidade, mas A3 se diferencia deste, ainda reforçando 

a concepção biológica, na medida em que faz uma negação da deficiência “mental” (sic) como 

deficiência, se limitando a falta do membro como medida para ver funcionalidade e conceituar 

como deficiência. Amaral (1998) abordou sobre essa ser uma forma de negação, que é a 

simulação, ser um mecanismo de defesa, que também está permeado de barreiras atitudinais 

como preconceitos e estigmas. 

Já na comparação de códigos entre o pai A1, que recusou uma criança com deficiência, e 

o pai A4, que adotou uma criança com deficiência, eles se diferenciam na medida em que este 

último teve acesso a conteúdo sobre deficiência, mesmo não sendo sempre em busca ativa e 

destacou o afeto, em específico a  empatia, como aspecto fundamentalmente motivador; já para o 

pai que realizou a recusa, essa ocorreu devido as deficiências da criança e este realizou sugestões 

ao cadastro identificando falhas e necessidades de mudanças. Há, ainda, um distanciamento de 

compreensão de vivências pelo pai A4 e o pai A1, sendo que A1 se atenta a fatores mais 

concretos e objetivos como burocracia, e A4 se detém mais a sensibilização do processo para o 

aceite das diferenças. Ainda pode ter como fator relevante o fato de ser homossexual e essa 

diferença possivelmente colocá-los em condições de exclusão, uma tendência do “diferente” ser 

mais aberto a outras “diferenças”.  

A comparação dos pretendentes que não desejavam criança com deficiência (P1 e P2) 

com a pretendente que deseja (P3), indicou que esta última codificou 3 motivadores que os 

pretendentes P1 e P2 não tiveram falas codificadas, sendo o afeto, a identificação e o apoio, além  

da diferença dos pretendente P1 e P2 destacarem como dificultador o aspecto financeiro. De 

Mozzi (2015) constatou em sua pesquisa que os pais entrevistados que optaram por adoção de 

crianças com deficiências tinham forte condição financeira, podendo arcar com as despesas 

necessárias. Há uma forte aproximação de P3 com a doutrina espírita e, consequentemente, com a 

concepção metafisica, quando se codifica sobre afeto, identidade com a criança e o apoio, todos 

são voltados para uma fala de caridade, de “fazer o bem” ou como algo místico que não pode ser 

justificado ou compreendido. Palacios (2008) abordou sobre esse vínculo da concepção com a 

religião resultar em práticas assistencialistas, focadas no indivíduo e não em seu contexto. 
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Ao longo dos relatos é possível identificar uma hierarquização da deficiência por alguns 

dos pais que já adotaram e por pretendentes também. No discurso o que aparece é que a depender 

da deficiência a necessidade será diferente, podendo ocasionar uma dependência maior ou não. 

Contudo, não há uma régua estabelecida para os pais sobre essa diferenciação, há uma restrição 

de que o cuidado é responsabilidade dos pais e quanto “mais grave a deficiência” maior o grau de 

dependência e maior a dificuldade do cuidado. Essa hierarquia é estabelecida com base em uma 

comparação com um “normal” estabelecido pela maioria estatística, Palacios (2008, p.200) 

abordou sobre a crítica que o modelo social faz a essa ideia: 

  

[...] nesse sentido, é oportuna a crítica  que se realiza a partir do modelo social, ao 

questionar a ideia de que existam modos “corretos” de realizar certas atividades ou se 

dita uma correção que a constitui, é uma referência a um determinado parâmetro de 

normalidade, com base na maneira pela qua l a maioria estatística das pessoa s f a zem  a s 

coisas. 

 

Amaral (1998, p.27) também discutiu sobre parâmetros de diferenciação estatísticos na 

definição do que é normal e o que não é, e destacou que a interpretação, ação e reação depende 

desses parâmetros utilizados para definir desvio, anormalidade, o que dificulta a compreensão da 

diversidade e a troca de informações que a considere em relacionamentos, práticas e contextos 

sociais como previstas e não como algo fora do normal.  

Outro dado relevante da pesquisa é que o cadastro apenas separa em duas deficiências, 

sendo a física e a mental (sic), e o que chama atenção na amostra é que está em consonância com 

os dados estatísticos revelados no relatório do CNA: a busca por criança com deficiência física é 

maior do que a busca por criança com “deficiência mental” (sic). Ao que parece, a deficiência 

física está atrelada a um cuidado possível, e já a “mental” (sic) parece condição menos conhecida 

e que os pais significam por maiores dificuldades, o que acaba por contribuir nesse 

distanciamento. O pai A1 ao recusar a criança sinalizou esse desconhecimento e limitação de 

restringir a classificação da deficiência a apenas essas duas deficiências, quando ele e sua esposa 

assinalaram deficiência física esperavam alguém com mobilidade reduzida ou sem algum 

membro, e a criança de sua primeira ligação era com deficiência visual e auditiva, a qual eles não 

esperavam que fosse categorizada como deficiente física. Há uma falha no cadastro nessa 

medida, divulgar graus de deficiência como leve, moderado e grave não proporciona informações 

aos pretendentes e a possibilidade de conhecer que há um leque de deficiências, e que pode 
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ocorrer identificação com algumas específicas e não outras, como no caso de P3 que apenas 

aceita uma criança com síndrome de Down e nenhuma outra deficiência. Há ainda uma outra 

indagação sobre o cadastro e suas categorias de deficiência: separá-las ampliaria o acesso a 

algumas e dificultaria a outras? E se a hipótese de acarretar em exclusão for afirmativa, isso já 

não ocorre quando o grande público desconhece o que cabe em “deficiência mental” e acabam 

por não assinalarem esse critério no início do processo por desconhecer quais deficiências estão 

compreendidas nessa categoria? 

Ainda, a hierarquização da deficiência acaba assegurando estereótipos e preconceitos, 

como por exemplo da síndrome de Down. Há uma representação em comum, quando se fala de 

síndrome de Down a aproximação é de um corpo que remete a um infantil e promove afeição, 

como observado por Ferreira e Sá (2015). Isso aparece tanto na pretendente P3 que deseja um 

filho com esta síndrome, quanto no pai adotante A3 que abordou também uma afeição e acabou 

utilizando uma fala de compensação em seu discurso colocando que essa síndrome é 

extremamente inteligente. Amaral (1998) discutiu sobre essa “compensação” ser um mecanismo 

de defesa, em que, em frente à diferença que chama a atenção, a diferença significativa, tal 

mecanismo acaba reforçando estereótipos e estigmas. Já Mello (2016, p. 3266) definiu que 

atitudes preconceituosas de hierarquização de sujeitos em função “de seus corpos a um ideal de 

beleza e capacidade funcional” se chama capacitismo, e para a autora é uma forma 

discriminatória, por exemplo, quando o pai A3 foca na inteligência é como se estivesse 

focalizando em suposta capacidade restrita a pessoas sem deficiência como referência.  

A pretendente P3 ressaltou sua identificação com a criança com síndrome de Down 

aproximando a um ato de caridade, a adoção foi posta como um caminho orientado para o bem, 

mas também, a pretendente se volta a explicações no âmbito de contribuições ao social, como se 

a adoção tivesse objetivo de auxiliar em um problema social que é o abandono. O pai que recusou 

uma criança com deficiência A1 acabou também aproximando que esse aceite de uma criança 

com deficiência é de alguém bondoso, evoluído. O pai A3 também se aproximou a essa ideia, 

quando, diante da recusa de outros pais diante da criança com fissura labial, acabou se sentindo 

empático às recusas e tentou adotá-la, como uma recompensa ou um ato de caridade diante de 

tantas recusas. O pai da recusa não atingiu corte para uma concepção metafisica, porém, tanto a 

pretendente P3 quanto o pai adotivo A3 apresentaram tendência de concordância com a 
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concepção metafisica. Ainda, destaca-se que ambos também são da religião espírita, que prega a 

caridade como ferramenta espiritual. 

Os resultados indicaram forte predominância da concepção biológica em pais adotivos e 

pais pretendentes à adoção, essa concepção é voltada para o modelo médico, uma concepção que 

acredita e reforça que o orgânico, o corpo disfuncional, caracteriza a deficiência. O modelo 

médico acaba aparecendo em discursos voltados para uma compreensão de que há limites, 

restrições, dependência e medida de normalidade quando se pensa em deficiência. O casal P1 e 

P2 abordaram tais dados em seu discurso, principalmente ao classificar a diferença no orgânico 

do outro, mas não atingiu critério de concordância na escala pra essa concepção. Entretanto, a 

maior porcentagem da amostra concordou com maior escore na concepção social, de 8 

participantes 5 concordavam com essa concepção. Um ponto que chama a atenção é que a 

maioria destes relataram dificuldades sociais da realidade concreta como dificuldades no acesso à 

saúde pública, aspectos financeiros e a dificuldade do envelhecer com um filho com deficiência 

devido às expectativas frente o social. O Estado pode não oferecer moradias para pessoas adultas 

com deficiência na perspectiva da vida independente, mas esse é um direito preconizado pela LBI 

(BRASIL, 2015) em seu artigo 3º: “XI - moradia para a vida independente da pessoa com 

deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio 

coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 

com deficiência”. A implementação, ou garantia desse direito, no entanto é posto em seu capítulo 

V, artigo 31, parágrafo 1. O desconhecimento de direitos, o não acesso a informações, pode 

acabar contribuindo para que não se cobre a garantia desse direito, um direito voltado para o 

acesso a contexto que promova vida independente. 

A dependência é tema amplamente observado pelos pais como dificultadores, em uma 

concepção de cuidado excessivo frente às demandas do filho, sem entender processos de 

mediação que caminhem para uma vida autônoma e independente. Eva Kittay (2011) abordou o 

cuidado como uma questão de justiça social em seus estudos, para a autora todos os seres 

humanos estão sujeitos a períodos de dependência de outros sujeitos, e não apenas as pessoas 

com deficiência, e essas relações de dependência se tornam importantes de serem estudad as na 

medida em que explica as diversas dependências e o impacto delas na vida de quem cuida e de 

quem é cuidado. Fietz e Mello (2018, p. 116) sintetizaram que Eva colocou o cuidado como 
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justiça social “por ser um princípio ético e moral da própria condição humana, com base na 

premissa da interdependência que rege as relações humanas, desde o nascimento até a morte”.  

A perspectiva de necessidades semelhantes a uma pessoa sem deficiência pode favorecer 

a mudança na percepção de cuidado, além do reconhecimento de direitos, mas o modelo social 

não visa essa compreensão, objetiva que compreenda que a comparação com base em uma 

“normalidade” exclui a possibilidade de diversidade, a diferença existe e deve ser considerada, 

mas terá melhores impactos em práticas sociais se compreendidas como diferenças previstas, com 

base em um desenho universal e com base em suas potencialidades e não “disfunção” frente ao 

parâmetro de normalidade estatística (ONU, 2006; ALONSO, 2007; ; LEITE, 2011; LEITE, 

2012; BRASIL, 2015; NEPOMUCENO, 2019). 

 Fietz e Mello (2018, p.115) abordaram sobre a compreensão do cuidado por alguns 

ativistas a favor da deficiência associarem como uma “categoria reedificadora de estigmas, 

incapacidades e infantilização”, mas ressaltaram que estudos feministas estão caminhando com o 

intuito de reconhecer a importância do trabalho que é o cuidar e que em grande maioria se dá por 

mulheres que cuidam. Tais estudos feministas questionam sobre ideias de independência e 

autonomia como universais. Reconhecer que todos temos necessidades especiais de alguma 

forma e que toda educação de filho vai remeter a uma necessidade de atenção singular também se 

mostra como fator importante para o reconhecimento de que é possível o cuidar de uma criança 

com deficiência tanto quanto é possível o cuidar e desenvolver uma criança sem deficiência, e 

que a mediação dispensada a um cuidar ou outro não tem escalonamento de dificuldades quando 

há recursos. Nesse sentido todos somos dependentes de outros em alguns momentos e em 

determinadas situações.  

Para Kittay et al (2005) há uma concepção da sociedade de que a independência é a 

normatividade, desconsiderando que todos os seres humanos dependem de outros em algum 

momento da vida, é dessa compreensão que se estabelece os estigmas atrelados a deficiência e a 

ideia de dependência, principalmente quando essa é uma ideia continua, uma dependência a 

tempo integral e ao longo da vida. A psicologia, nesse caso, deveria atuar aqui, na medida em que 

pode promover o acesso a informações de que o cuidado de fato é um trabalho, avançando com 

Fietz e Mello (2018, p.117) é um “trabalho (labour) e também uma atitude”, sendo “uma pratica 

que é permeada por moralidades”. O cuidado, na leitura das autoras, estigmatiza na medida em 

que a pessoa cuidada não se atenta para suas próprias necessidades e desejos e na medida em que 
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sobrecarrega o cuidador. Para elas há algumas expressões do cuidado, sendo o cuidado como 

superproteção, fortemente levantado na presente pesquisa quando os pais acabam infantilizando a 

pessoa com deficiência e atribuindo a ela a ideia de independência inalcançável, dependência 

prolongada; o cuidado como educação, em que atribui a necessidade de cuidar por exemplo na 

escola que sobressai o educar; e o cuidado como violência é quando este em sobrecarga ao 

cuidador afeta em agressão ou morte a quem é cuidado ou quem cuida.  

Esse cuidar, geralmente, em nossa cultura está trelado ao feminino, Fietz e Mello (2018, 

p.128) abordaram sobre “o regime moral imbricado nas relações de gênero em torno da tarefa do 

cuidado: a mãe assume o ônus do cuidado na ausência do pai”. Na pesquisa não foi diferente, A2, 

mãe de duas crianças sem deficiência mas uma com necessidades educativas especiais devido ao 

diagnóstico de TDAH optou por se desvincular da profissão de fonoaudióloga para dar mais 

atenção aos filhos e a P4, pretendente que estava em adaptação com uma criança, sendo este l um 

bebê de cerca de 8 meses, optou por se demitir e sair do emprego para cuidar também da criança. 

Ambas mães salientaram sobre questões de atenção e cuidado, e com uma ideia em comum de 

que esse demandaria mais delas caso a criança tivesse alguma deficiência. 

O acesso à rede de atenção a demandas específicas por profissionais diversos pode ser 

prejudicado de fato quando se depende de recursos públicos, mas mesmo sem família, ou com 

família com recursos financeiros suficientes para arcar com despesas de maneira privada, ainda 

podem enfrentar dificuldades no acesso à atenção.  A microcefalia, por exemplo, tem alto custo e 

grande restrição de atendimentos, às vezes nem mesmo os favorecidos chegam a ter acesso por 

questão de alguns serviços terem alto custo ou serem pioneiros e ainda não aplicados aqui 

(GARCIA, 2018; SANTOS, et al 2019). Todavia, a acesso à saúde é um direito de todos e um 

dever que cabe ao Estado. Flávia et al (2016, p. 131-132) falaram sobre o princípio da 

integralidade na constituição respaldada pelo artigo 196, e completaram que este consagra o 

princípio da universalidade da saúde. Os autores também abordaram decretos que se relacionam 

diretamente com o direito à saúde da PCD, sendo estes: 

 

• Decreto n. 7612, de 17 de novembro de 2011, que institui o Plano Nacional dos 

Direitos à saúde da pessoa com deficiência – Plano Viver sem Limite. 

• Decreto n.7.617, de 17 de novembro de 2011 – Altera o regulamento do 

Benefício de Prestação Continuada – BPC, aprovado pelo Decreto n.6.214, de 26 de 

setembro de 2007. 
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• Portaria n.793, de 24 de abril de 2012 – Institui a  Rede de cuidados à Pessoa com  

Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

• Portaria n.971, de 13 de setembro de 2012 – Adequa o Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de saúde e inclui procedimentos de manutenção e 

adaptação de órteses, próteses e materiais especiais da tabela de procedimentos do SUS. 

• Portaria n. 2.109, de 21 de setembro de 2012 – Estabelece recurso a ser 

incorporado ao limite financeiro anual de média e alta complexidade dos Estados, 

distrito Federal e Municípios. 

• Portaria Interministerial n.362, de 24 de outubro de 2012 – Dispõe sobre o limite 

de renda mensal dos tomadores de recursos nas operações de crédito para aquisição de 

bens e serviços de Tecnologia Assistiva destinados às pessoas com deficiência  e sobre o 

rol dos bens e serviços. 

 

Conquanto, não é só a constituição que assegura o acesso à saúde como direito, a LBI em 

seu artigo 18 também define a atenção integral à saúde em todos os níveis de complexidade, e 

reforça que este deve ser alcançado por intermédio do SUS (BRASIL, 2015). 

O cuidado é ponto importante a discutir, pois a maioria da amostra aponta como fator 

dificultador da escolha por adoção de PCD uma alta expectativa de dependência e da demanda 

por atenção, além do acesso escasso à rede pública que garanta um curso de desenvolvimento 

positivo. A mediação, não utilizada nesse termo pelos pais e pretendentes, acaba tendo uma maior 

expectativa do que possivelmente pode ser no real. A mediação caracterizada pela dependência é 

posta como algo a todo tempo. Ao que parece a independência é algo inalcançável para a pessoa 

com deficiência, no discurso da amostra. Nessas falas, se esquece do fato de que todos 

precisamos de cuidado e temos necessidades, e que a mediação pode favorecer desenvolvimento 

de independência de crianças com e sem deficiências, além do reconhecimento de que o apoio 

pode ser necessário apenas por um período, pensando que o desenvolvimento proximal, por 

exemplo, se altera na medida em que a mediação proporciona o alcance da nova aprendizagem, 

na perspectiva da psicologia Histórico-Cultural. Já na perspectiva da filosofia, sob o olhar dos 

estudos feministas sobre ética do cuidado como indispensável, há a busca por uma desvinculação 

da ideia de dependência como estigma, tendo como pressuposto que há interdependência em 

todos os relacionamentos e processos de desenvolvimento, e quando se olha para o depender com 

conotação de estigma acaba assumindo uma concepção que não olha para as possibilidades de 

alcances decorrentes desse depender do outro, dessa mediação. (VIGOTSKI, 2011; KITTAY et 

al, 2005). 

A recusa foi compreendida inicialmente por essa pesquisa como o ato de recusar conhecer 

a criança, posteriormente com as discussões, talvez as recusas comecem já no início do processo, 
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ao excluir essa criança dos critérios, em alguns casos. O que a pesquisa indica é que há a 

possibilidade de o pretendente não recusar nesse primeiro momento, como A1, mas recusar 

diante da ligação que apresenta essa criança que estava incluída em seus critérios, mas que 

quando se aproxima da realidade de ser o filho, acaba por recusar. A recusa por si só é um 

processo  complexo, não há como definir que há um ou outro motivador que leve a essa ação, 

mas é possível elucidar que há um distanciamento do que se espera que seja essa criança  e o que 

ela pode ser de fato, e isso pode ser fator que contribui para a recusa. Há ainda um 

distanciamento do que os pais conhecem e esperam da deficiência do que de fato ela pode ser no 

desenvolvimento, há uma generalização das demandas de atenção, e essa alta expectativa de 

demanda está em correlação com o que de fato os pretendentes buscam de informação e o meio 

que se dá esse acesso à informação., A2 por exemplo, por ser fonoaudióloga e ter participado de 

alguns desenvolvimentos de crianças com deficiência, destacou bem que as necessidades são 

individuais, por isso se conceitua “necessidades especiais”, e destacou que mesmo seus filhos 

sem deficiência tem necessidades e demandas de atenção. 

O cuidado também aparece restrito ao âmbito do privado em alguns momentos, ainda, 

como se não tivesse apoio de rede. Além da atenção por profissionais diversos, o apoio de uma 

rede social que incentiva e contribui para o cuidado da criança também pode favorecer a 

independência dela, e o sentimento de suporte pelos pais. O cuidar de uma criança com 

deficiência de fato pode ter maiores custos quando comparados com cuidados de uma criança 

sem deficiência quando é preciso ter acesso a recursos e serviços que não são disponíveis, mas 

não é o fato de ter a deficiência que vai interferir nisso, e sim o contexto no qual essa deficiência 

aparece, o acesso a quais recursos e  quais barreiras essa família vai enfrentar, e acesso a quais 

direitos preconizados pela LBI que serão garantidos e buscados. A rede de apoio, tanto por 

grupos, familiares e amigos também se mostra relevante nesse contexto, principalmente para 

cuidar do pai quem cuida.  

Segundo Araujo et al (2018) a literatura indica que famílias com crianças com deficiência 

além das práticas de cuidado com a criança, necessitam de apoio para responder de forma 

adequada às necessidades de interdependência do indivíduo. Em revisão integrativa constaram 

que famílias que buscam apoio e suporte da rede de apoio podem ter melhores condutas e 

enfrentamentos diante de dificuldades que podem contribuir para um adoecimento dos pais. Vale 

a ressalva de que a rede familiar no apoio à ideia de adoção e no acolhimento das crianças é 
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importante em todos os casos de adoção, não se aplica apenas a de crianças com deficiência, mas 

que pode assumir papel fundamental no processo de adoção de crianças com demandas especiais 

de atenção na medida que acolhe o cuidador e o ajuda a cuidar. 

A deficiência é posta como tragédia e muitas vezes atrelada a uma negação ou uma 

compensação dela, é através do capacitismo e de um modelo médico, ou uma concepção 

biológica da deficiência, que tais mecanismos de defesa acabam aparecendo assegurando 

preconceitos, estereótipos e estigmas. (AMARAL, 1998; MELLO, 2016). Ainda, há a 

identificação com uma deficiência em específico, que é a identificação com uma personificação 

da deficiência, sendo outro mecanismo que pode contribuir para estereótipos também, como o 

foco na adoção da criança com síndrome de Down pela P3, e a recusa da adoção em frente a 

outras deficiências. O escalonamento e hierarquização da deficiência é elaborado também a partir 

desses estereótipos e estigmas.  

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há uma forte predominância de uma concepção biológica nos pais, e isso é identificado 

também em um discurso que reproduz o capacitismo, a funcionalidade e a ideia de dependência 

atrelada à deficiência. O trabalho identifica potencial de intervenção com técnicos que participam 

do processo, a partir de troca de informação que vise desmistificar crenças e desconstruir 

barreiras. A psicologia, por exemplo, pode atuar com esses pais afim de elucidar os impactos 

dessas concepções para a pessoa com deficiência, não com a conduta de doutrinar pais e 

pretendentes a uma concepção social em consonância com a LBI, mas no sentido de informá-los 

e capacitá-los pra conhecer barreiras que são reforçadas com alguns discursos e comportamentos, 

e compreender caminhos possíveis de olhar para o diferente a partir do contexto, sendo que este 

tem papel fundamental na inclusão (SHAKESPEARE, 1996; BRASIL, 2015). 

Ainda, mostra-se interessante que o corpo técnico que atua no curso preparatório dos 

pretendentes, tanto como em outras etapas do processo, seja capacitado a olhar para as diferenças 

significativas de maneira crítica frente à realidade, o que corrobora com formação e também 

aumento do tempo de cursos preparatórios, posto que o curto período pode ser outro entrave para 

que se amplie as discussões. Indicar a ampliação dos critérios com a justificativa de que este pode 

caminhar mais rápido não é saudável para os pais que estão nessa ansiedade e espera, nem para a 
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criança que pode assim parar em contexto familiar que não estava preparado para recebê-la. 

Complementando, o acesso a dados de realidade por informação estatística e visita a abrigos pode 

ser uma aproximação mais segura com o que há de crianças cadastradas disponíveis, sendo esse 

conhecer aqui entendido não como uma sensibilização a essa adoção, mas a instrumentalização 

do conhecimento sobre deficiência, doenças, cenário regional e nacional, etc, para que os pais 

tenham acesso às possibilidades mais concretas desta realidade. 

Ainda, grupos de apoio à adoção podem ser ferramentas importantes na troca de 

informações, conhecimento e experiências, e isso é posto na maioria das falas dos sujeitos. 

Porém, há focos e campanhas de sensibilização a uma adoção tardia que acabam ocupando esse 

espaço do grupo. Grupos nas redes sociais são outros meios de informar pais, e se o conteúdo não 

é buscado de maneira ativa como os pais em maioria relatam, esses devem ser levados até eles 

por meio das mídias que eles acessam. Outra alçada da psicologia no corpo técnico talvez seja 

essa mediação de informação, desde o acompanhamento e explicação do preenchimento do 

cadastro e a verificação do que os pais conhecem sobre os critérios e o que podem conhecer no 

processo, informando o que parece pouco explicativo no papel. 

Por fim, o presente trabalho percebeu na escassez de literatura uma necessidade de 

conhecer a atuação dos técnicos em meio a esse processo, por exemplo, como se estabelece um 

processo mais consciente da realidade. Indica desta forma a necessidade de pesquisas com os 

técnicos em que tenha um diálogo positivo entre psicologia e área jurídica, além de incentivo de 

registros da realidade estatística, enquanto números, e qualitativa, enquanto devoluções e motivos 

dessas, que possam atuar como dados que elucidem práticas interventivas que possam mudar o 

cenário e melhorar o processo para todos os envolvidos. Pesquisas na área são necessárias para se 

pensar onde intervir, e o acesso a pesquisadores externos se mostra tão relevante quanto pelo 

corpo técnico interno para que se promovam mudanças nesse cenário. 
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ESTUDO 3 - Adoção tardia de crianças e descoberta da deficiência posterior à adoção. 

 

O Estudo 3 é introdutório a um assunto que não estava previsto nos objetivos iniciais da 

presente pesquisa. A partir da amostra levantou-se dois casos de adoção em que os pais 

descobriram a deficiência da criança posterior a convivência, em meio ao processo, não tendo 

informações iniciais sobre as deficiências das crianças. Nesse sentido, optou-se por descrever de 

maneira mais breve sobre ambos os casos e contribuir com uma discussão inicial que possa 

promover futuras pesquisas sobre casos semelhantes em foco. O presente estudo, nesse sentido, 

destoa dos dois estudos iniciais que foram previstos inicialmente, e se caracteriza no modelo de 

estudo de caso múltiplo. Os dados também foram analisados pelo software N-Vivo 12-Pro, o que 

facilitou a organização dos conteúdos em núcleos temáticos. Os resultados indicam forte 

compreensão dos pais com a dificuldade dos abrigos de identificarem e reconhecer a deficiência e 

de motivadores afetivos para seguir com a adoção, além de compreensão de dificultadores no 

aspecto da acessibilidade, há ainda a necessidade de compreensão de fatores que acarretaram essa 

dificuldade de reconhecer que acaba por prejudicar o desenvolvimento das crianças na medida 

em que não reconhece necessidades especiais e também não garante os direitos para essas. 

 

Iniciando o assunto 

 

Quando se investiga sobre adoção no meio científico nota-se que a área do direito é a que 

mais discute a seu respeito, justificável por ser da alçada jurídica lidar e regularizar tais 

processos. Entretanto, as discussões mais abordadas a respeito da adoção, nessa área, estão em 

termos de preparo ou despreparo jurídico, jurisprudência, e organização do sistema de adoção, 

tarefas ainda a serem aprimoradas buscando favorecer a prática dela. A dificuldade na literatura 

está em relacionar procedimentos práticos e estruturação com o objetivo final dos processos: 

assegurar o direito à família, o direito à convivência familiar. (GAMA; SILVA; FREITAS, 2017; 

CAVALCANTI, 2014; OHIRA, 2013; OLIVEIRA; PEREIRA, 2011; SOUZA, 2009).  

A respeito do direito fundamental da adoção trabalhos na área se voltam a avaliar o perfil 

de pretendentes, burocracias compreendidas nos processos e a violação desse direito ao preterir 

crianças e adolescentes, refletindo sobre essas variáveis caracterizarem desafios e, de fato, parece 

querer promover um sistema eficiente para pais e crianças, e, ao mesmo tempo, ter que romper 



118 
 

 

com adoção “à brasileira”, a adoção ilegal que avilta garantias e direitos dos seres humanos 

envolvidos, não parece ser tarefa fácil.  

Os esforços dos pesquisadores do direito, identificados nas produções da área, em suma, 

lamentam as mazelas práticas do fazer legal enquanto ações que precisam ser revisadas e 

aprimoradas para a melhoria do processo para todos os envolvidos. A adoção, qualquer um dos 

seus tipos, mas sempre a legal, seja tardia, de criança típica ou com deficiência, apenas 

funcionará de maneira a facilitar os diferentes processos aos envolvidos na medida em que 

ocorrer o incentivo de políticas que facilitem a adoção legal, ou seja, em que os aspectos 

burocráticos não dificultem o processo a ponto de incentivar que as adoções sejam “à brasileira”, 

não passando  pelo processo legal  (SILVA; MESQUITA; CARVALHO, 2010; SILVA; 

OBREGON, 2017; SIMÕES, 2017).   

A adoção aqui interpretada é em seu termo legal, que se refere a atribuição de direitos e 

deveres de paternidade a um adulto sobre uma criança. Em sua construção legal tem um vasto 

histórico de processos de adoção que não favorecia a criança, e que poderia até gerar danos, e se 

hoje há uma redução desses impactos negativos é devido à substituição das práticas jurídicas por 

passos legais que colocam a criança e ao adolescente como prioridades nesse processo 

(SCHEUER, 2015; STEPHAN, 2009; PEREIRA; OLIVEIRA, 2016). Desta forma, entender o 

caminho que essa prática percorre juridicamente é indispensável para se pensar nessa mudança de 

centralizar o processo nos pretendentes para centralização nas crianças e adolescentes, e as 

particularidades destes, sendo que é um dever da família prover cuidados às crianças e 

adolescentes, junto à sociedade e ao Estado, dever este relacionado ao artigo 227 da Constituição 

Federal Brasileira (BRASIL, 2016). 

A adoção é uma condição legalizada e jurídica há um século no Brasil, seus primeiros 

respaldos legais apareceram em 1916 no Código Civil anterior, artigos. 368 a 378, que dispõem 

sobre direitos e deveres dos adotantes e dos adotandos. Nesse primeiro momento, o objetivo de 

regulamentar a adoção foi de  favorecer juridicamente o estabelecimento de um relacionamento 

parental entre um casal de adultos, o grande público de procura eram adultos estéreis que 

adotando  crianças abandonadas, e essa relação se dava por meio de escritura pública, mas a 

busca ativa pela criança era o adulto que tinha que providenciar (MAUX; DUTRA, 2010; 

CORREIA, 2010). 
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Em 1927, o Decreto 17.943-A atualizou as normas discutidas no Código Civil sobre a 

adoção, instituindo o código de menores e responsabilidade de familiares, adotivos ou não 

(BRASIL, 1927). Já em 1957, foi implantada a Lei 3.133 de 8/05/1957 (BRASIL, 1957), que 

alterou requisitos indispensáveis para adoção e estabeleceu normas para aprovação, como por 

exemplo, ser casado por 5 anos no mínimo, ter mais que 30 anos, entre outros. 

Em 1965 foi implantada a Lei 4.655, que trouxe o direito de renome pelos pais adotivos. 

A Lei 6.697, de 10/10/1969 (BRASIL, 1969) instituiu o código de menores, sendo que este 

introduziu a adoção plena (filhos adotivos passaram a ter os mesmos direitos e deveres de um 

filho biológico) e admitiu a adoção simples. Essa conquista de 1969 foi assegurada novamente na 

Constituição Federal, de 1988, que estabeleceu no parágrafo 6, do art. 227, que filhos do 

casamento ou da adoção têm os mesmos direitos (BRASIL, 2016). 

Houve uma mudança qualitativa nos termos legais de adoção já na constituição de 1988, 

que revogou o código de menores e deu origem a um novo estatuto que seria implantando em 

1990, passando a priorizar os direitos dos adotandos, com a promulgação da Lei 8.069, de 

13/07/90, que estabeleceu o Estatuto da Criança e do Adolescente  -  ECA (BRASIL, 1990), e 

mais adiante com as alterações elaboradas pela Lei 13.509 (BRASIL, 2017). Atualmente a Lei 

10.406 de 2002, que institui o Código Civil mais recente, aborda em seu capitulo IV, artigo 1.618 

que a adoção é deferida apenas em consonância com pressupostos do ECA e que outras leis 

revogam os demais artigos, tais como a lei 12.010 de 2009, além de esta suprimir a adoção por 

escritura pública e modificar para Sentença Constitucional com trânsito em julgado (GHIDORSI, 

2019). Em agosto de 2009, foi sancionada a Lei 12.010 (BRASIL, 2009), que também trouxe 

novas contribuições para as adoções em geral, como a introdução do conceito de “acolhimento”, 

que trouxe em destaque o direito fundamental à convivência familiar (PEREIRA, 2011). Tanto 

para o ECA quanto para esta nova Lei da adoção (12.010/09) não há diferenciação legal entre os 

filhos de um casal, independentemente de serem eles adotivos ou biológicos, dessa maneira 

ambos possuem os mesmos direitos e deveres frente à família. 

Ao longo das mudanças jurídicas sobre processos de adoção, não houve estabelecimento 

de normas ou preposições diferentes para o caso de adoção de crianças com deficiência. 

Particularidades para esta população ocorreram em 2014, com a Lei 12.955 (BRASIL, 2014), que 

visou estabelecer prioridade de tramitação aos processos de adoção, quando o adotando for 
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criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica, auxiliando para que os processos 

que envolvam esses sujeitos tramitem mais rapidamente. 

Outra contribuição legislativa se deu em 2015, quando da promulgação do Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, mais especificamente no art. 6º, no parágrafo VI, estabeleceu igualdade 

de direitos e oportunidades às demais pessoas em processos de adoção, seja pela criança e 

adolescente com deficiência que pretende adotar ou seja elas quem estejam sendo adotadas: “VI - 

exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas.” 

Quanto a adoção de crianças e adolescentes com deficiência é regulamentada por critérios 

legislativos específicos e a partir dessa mudança que centraliza os processos nas necessidades das 

crianças, a prática só passa a ser incentivada e favorecida quando há a opção de escolher ou não 

uma deficiência pelos pretendentes. Embora ainda se mostre baixa a procura, posto que dados do 

Cadastro Nacional de Adoção (CNA) indicavam que em 2019 havia 336 crianças disponíveis 

para adoção com deficiência física e 787 crianças com deficiência mental (sic) 17. No entanto, o 

cadastro não indica a quantidade total dessas crianças, uma criança pode ter ambas as deficiências 

e são contadas nas duas porcentagens, sendo uma única criança. Da amostra total de pretendentes, 

2.990 (6,5%) haviam colocado em seus critérios que aceitavam uma criança com deficiência 

física e 1638 (3,5%) aceitavam uma criança com deficiência mental (sic), lembrando que 

assinalar o critério não indica que não possa recusar a criança com deficiência quand o esta 

aparecer. 

Em suma, ao longo dos tempos se discutiu a prática legal de adoção, porém poucas 

referências específicas foram realizadas aos adotandos com deficiência no campo legislativo. A 

Lei 12.955 (BRASIL, 2014) pode alterar o cenário de adoção, aumentando  as possibilidades 

desse público ser adotado e destarte usufruir da promoção de desenvolvimento que a instituição 

familiar oferta, mas antes disso, mostram-se necessárias políticas que preparem e apoiem os 

adotantes nesse processo, para que estes se sintam seguros com essa adoção. 

A Lei 13.146 (BRASIL, 2015), que implantou o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

trouxe novas lentes para se tratar da deficiência, considerando aspectos biológicos e sociais que 

 
17 O termo utilizado nos critérios do cadastro está desatualizado, não se utiliza mais e alterou-se por “deficiência intelectual”, 

desde 2004, a partir da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, aprovada em 6/10/04 pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS, 2004), em conjunto com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). 
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estão compreendidos no fenômeno, além de tratar de assuntos pertinente à inclusão dessa 

população em nossa sociedade. A inclusão dessa população deve ser garantida em todas as 

esferas sociais, e a família se mostra como instituição social fundamental no processo de 

mediação e desenvolvimento de crianças, sejam estas com deficiência ou não. Garantir o direito à 

proteção e cuidado provido por uma família é um dos pressupostos do ECA (BRASIL, 1990), e 

deve ser garantido por ações afirmativas. 

Embora ocorram políticas que favoreçam essa modalidade de adoção, há casos em que 

durante o processo nem a Vara e nem o abrigo ou família acolhedora informam sobre hipóteses 

de deficiência das crianças para os pretendentes, sendo que esses podem descobri-la na 

convivência com a criança adotada, em momento posterior ao aceite da adoção. A identificação 

da deficiência posterior ao conhecer a criança é relatada por Ferreira e Sá (2015), em que em suas 

pesquisas de 15 pais adotantes de crianças com deficiência, 4 destes não foram informados da 

deficiência no processo, identificando na convivência inicial após o aceite. Desse modo, indaga-

se: é papel da instituição acolhedora notar a deficiência e informar? O que é determinante para 

um pai não devolver a criança quando descobre a deficiência do adaptado após o aceite da 

adoção, contexto no qual a deficiência não era nem mesmo hipótese dos cuidadores do abrigo? 

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo geral relatar dois casos de adoção tardia, em 

que os pais descobriram a deficiência no início do processo de adoção, a partir da convivência 

com a criança e não por informe dos abrigos. Desta maneira, tem como objetivos específicos a) 

identificar motivadores e afetos relacionados à descoberta posterior ao aceite e b) investigar como 

os pais avaliam e interpretam essa adoção. 

 

1. Percurso do recolhimento das informações 

 

Foram entrevistados uma mãe e um pai por adoção, correspondentes a dois núcleos 

familiares e responsáveis por duas crianças com deficiências diferentes18.  

 

 
18 Os participantes foram alertados sobre os riscos mínimos da pesquisa, participação voluntária e sigilo desde a 

realização do convite, e as informações foram reafirmadas anterior ao início da entrevista na leitura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo que o estudo possui aprovação ética para o desenvolvimento dela  

(CAAE: 91109018.0.0000.5398). 
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1.1 Instrumentos de Coleta  

 

Os participantes responderam a três instrumentos, sendo eles: 

1) um questionário sociodemográfico, que investigava sobre formação acadêmica, renda, 

idade, entre outros; 

2) e a uma entrevista semiestruturada, que buscava investigar sobre o processo, critérios 

de seleção, o cadastro nacional, além da compreensão deles sobre o conceito de 

deficiência, dificultadores e motivadores dessa adoção (MANZINI, 2003). 

 

1.2 Coleta de Dados 

 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com duração média de uma hora e meia 

com dois participantes, em dias, horários e locais divergentes. Todos os procedimentos foram 

realizados no mesmo encontro, um encontro para cada um dos sujeitos. No encontro ocorreu 

primeiramente a leitura do TCLE, a entrevista semiestruturada que visava investigar sobre a 

adoção, posterior ocorreu a aplicação da escala de concepções de deficiência e por fim o 

questionário sociodemográfico. Essa sequência foi definida com o intuito da escala não 

influenciar a entrevista. 

 

1.3 Análise dos dados 

 

As entrevistas foram transcritas e codificadas a partir do software N-Vivo 12-Pro 

(OLIVEIRA et al, 2016; LIMA; MANINI, 2016), codificado entre dificuldades atreladas a 

adoção de criança com deficiência e motivadores desta adoção. Os códigos utilizados foram: 

conceito de deficiência, critérios, demandas, descoberta da deficiência, dificultadores, 

motivadores, processo. Após a codificação foram analisadas por meio da análise de conteúdo 

temática (BARDIN, 1977; MINAYO, 1996; FERREIRA et al, 2007; CÚNICO; ARPINI, 2014). 

 

2. Resultados 

 

Foram entrevistados uma mãe e um pai, de famílias diferentes. A mãe, que passará a ser 

nomeada como M1, adotou uma menina de 7 anos, sendo que posteriormente à convivência com 

a criança descobriu a deficiência auditiva, a partir do comprometimento de linguagem dela. M1 
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também tem uma filha biológica, menor que a adotiva e sem deficiência. M1 e sua família são 

evangélicos e de raça negra, a mãe tem 29 anos, com formação em nível técnico e trabalha como 

técnica de enfermagem na rede privada de saúde, com renda mensal de dois salários mínimos e 

meio.  Casada, resolveu com o esposo que queriam adotar uma criança antes mesmo de ter filhos 

biológicos. Porém, durante o processo de adoção engravidou sem planejamento, mas deu 

prosseguimento aos trâmites. Quando a filha biológica nasceu, já estavam com a guarda da filha 

adotiva em seus nomes. O tempo na fila de espera foi curto, de dois meses, pois a filha estava 

fora dos critérios buscados pelos pretendentes: 7 anos e negra. Não houve recusas pelo casal. O 

casal não colocou interesse por crianças com deficiência nos critérios. 

O outro participante é um pai, que passará a ser nomeado como P1, que primeiramente 

adotou uma criança de 4 anos e, passados dois anos, um adolescente de 11 anos, ambos do gênero 

masculino. Na licença paternidade da primeira adoção, resolveu, por iniciativa própria com seu 

cônjuge, fazer uma série de exames na criança e descobriu uma deficiência visual, com 

diagnóstico de visão subnormal. A criança também apresentou dificuldades de interação social, e 

na atualidade é acompanhada na APAE, por suspeita diagnóstica de transtorno do espectro 

autista. O casal não compartilha a mesma religião, sendo P1 católico e seu parceiro espírita. 

Ambos são de raça branca, e adotaram duas crianças de raça parda. P1 tem 50 anos, possui 

formação em nível superior, é funcionário público municipal, atuando como arquiteto, sua renda 

mensal é superior a dez salários mínimos. Embora ambas as adoções realizadas sejam tardias, o 

tempo na fila da espera foi longo, dois anos na primeira e quatros anos na segunda vez. Houve 

recusa por parte do casal de uma criança do gênero feminino que sofreu abuso sexual de familiar 

masculino, em específico o pai, eles acharam que duas figuras paternas não seriam saudáveis para 

a criança. O casal colocou interesse somente em crianças com deficiência física, descartando a 

possibilidade para deficiência mental (sic). 

A Análise de cluster por similaridade de palavras nas duas entrevistas indicou como 

coeficiente de correlação de Pearson 0,8. Avaliando a frequência das palavras utilizadas nas duas 

entrevistas, criou-se uma nuvem de palavras, considerando sinônimos e impedindo conectivos, o 

que possibilitou a seguinte frequência do uso de palavras: criança contando 92 aparições, seguida 

de deficiência que apareceu 68 vezes e, por fim, família com 44 citações. 
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Figura 16 - Nuvem de palavras pais adotantes 

 
Fonte: Elaborado pela autora através do software N-Vivo 12-Pro. 

 

Quanto aos dados analisados nas entrevistas, tendo em vista o recorte do presente estudo, 

estabeleceu-se núcleos temáticos centrais, que foram: “conceito da deficiência”; “critérios”; 

“demandas”; “descoberta da deficiência”; “dificultadores”; “motivadores”; “avaliação do 

processo”. A partir destes sete temas, ou núcleos centrais, decompôs-se os conteúdos das 

entrevistas em outros eixos temáticos, como podem ser observados no quadro 9. 
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Quadro 9 - Temais centrais analisados e tópicos temáticos correspondentes. 

Temas centrais Descrição dos tópicos temáticos 

Deficiência: Compreensão sobre a deficiência e 

contextos que contribuem para o conceito. 

Definição; 

Acesso a conteúdo sobre PCD; 

Contato com outras PCD. 

Critérios: Critérios de seleção que indicaram no 

Cadastro Nacional de Adoção. 

Características que incluíram; 

Características que excluíram; 

O que considerou ao escolher os critérios. 

Demandas: O que a criança precisa dos pais. Atenção afetiva; 

Atenção médica e pedagógica; 

Financeiro. 

A descoberta da deficiência: Fatores relacionados com 

a descoberta da diferença e sentimentos relacionados. 

Como descobriu; 

Sentimentos ao descobrir; 

Enfrentamentos diante da possibilidade de recusar pela  

deficiência. 

Dificultadores: Aspectos que foram ou poderiam ser 

obstáculos ao processo de adoção da criança. 

Preconceitos; 

Gravidez; 

Contato com PCD; 

Expectativa de demandas. 

Motivadores: Aspectos facilitadores para entrar no 

processo de adoção e seguir com a adoção da criança. 

Formação familiar; 

Interesse por maternidade/paternidade; 

Afeto; 

Caridade; 

Relacionamento não reprodutor. 

O processo de adoção: Percurso legal da adoção. Realização do cadastro; 

Aproximação; 

Guarda judicial; 

Sugestões. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Abaixo, o quadro 10 define o que cada um dos tópicos temáticos abrange, a fim de 

facilitar a exposição dos resultados diante dos tópicos apresentados na fala da mãe e do pai. 
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Quadro 10 – Descrição e definição dos tópicos temáticos 

Definição: conceito de deficiência 

para eles. 

 

Acesso a conteúdo sobre PCD: 

busca por informações e direitos 

sobre deficiência, informes sobre a 

deficiência durante o processo de 

adoção pela equipe técnica ou 

abrigo. 

Contato com outras PCD: acesso 

a outras pessoas com outras 

deficiências para além dos filhos. 

Características que incluíram: o 

que incluíram de características dos 

filhos no processo de adoção. 

Características que excluíram: o 

que excluíram de características dos 

filhos no processo de adoção, 

recusas iniciais. 

O que considerou ao escolher os 

critérios: quais fatores ou variáveis 

contribuíram para excluir alguns 

critérios e incluírem outros. 

Atenção afetiva: o que a criança 

com deficiência adotada demanda 

de atenção afetiva dos pais e out ros 

familiares. 

Atenção médica e pedagógica: o 

que os filhos demandam de atenção  

de outros profissionais. 

Financeiro: como avaliam o custo 

do cuidado da criança com 

deficiência. 

Como descobriu: em que momento 

do processo descobriu a deficiência 

do filho e em que situação. 

 

Sentimentos ao descobrir: o que 

sentiu ao descobrir a  deficiência. 

 

Enfrentamentos diante da 

possibilidade de recusar pela 

deficiência: como lidou com a 

descoberta. 

Preconceitos: como avalia essa 

barreira atitudinal no aceite dessa 

adoção. 

 

Gravidez: descoberta da gravidez 

como possível fator de recusa da 

adoção. 

 

Contato com PCD: o acesso a 

outras pessoas com deficiência 

como fator de recusa, como 

dificultador. 

 
Expectativa de demandas: o que 

avaliava que a criança com 

deficiência demandaria de si. 

Formação familiar: desejo por 

formação familiar que favoreceu a 

busca por adoção. 

 

Interesse por 

maternidade/paternidade: desejo 

de executar papel de mãe ou pai que 

favoreceu a adoção. 

Afeto: afetividade que favoreceu a 

adoção. 

 

Caridade: anseio por ajuda ao 

próximo que favoreceu a adoção. 

 

Relacionamento não reprodutor: 

impossibilidade de gestação que 

favoreceu a adoção. 
Realização do cadastro: inicio do 

cadastro. 

 

Aproximação: período de 

aproximação com a criança da 

adoção tardia. 

Guarda judicial: trâmites em 

busca da guarda. 

 
Sugestões: comentários e críticas ao 

cadastro e processo. 
  

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Ao definirem sobre o que eles acreditam ser deficiência, tanto M1 quanto P1 indicaram a 

necessidade de apoio, M1 identificando com uma atenção integral: “Acho que uma atenção 

integral, né. Ficar o tempo todo com ele, e ajudá-lo a fazer tudo. Agora eu não posso ofertar, 

acho que se fosse uma gravidez eu aceitaria, eu teria que sair do emprego, mas para escolher eu 

não escolheria, manter os pés no chão, né?”, ainda a deficiência para M1 é remetida a 

características que situa uma diferença no corpo, se aproximando ao modelo méd ico, “A 

deficiência, eu acho que é um fator interno ou pode ser algo externo também, ela pode nascer 

uma pessoa normal e sofrer um acidente né, ela pode adquirir, e esse fator faz com que ela passa 

a ter determinadas limitações. 

Outro aspecto importante apresentado por M1 é a relação das barreiras frente às 

limitações:  

 

E ela passa a ser limitada, não que ela não possa fazer, não que ela seja incapacitada 

de fazer as coisas, ela só tem aquela limitação, só que ela faz, mas só que pra isso é 

preciso de acessibilidade né, e recursos que ajudem com que ela faça né determinadas 

coisas. Então assim, aonde eu trabalho é bacana que nós temos pessoas que não falam e 

eles trabalham né, da forma deles, e a gente até se comunica com eles. (Mãe M1) 

 

 M1 ainda atribuiu a causas divinas ou da natureza a deficiência: “Ela pode ter uma 

deficiência mental, eu acredito que não é culpa dela né, mas algo divino ou a natureza né? Ela 

pode ser cadeirante né, ter essa deficiência física ou mental.”. P1 também colocou que a 

depender da deficiência essa dependência pode ser maior ou menor: “Acho que dependendo da 

deficiência demanda mais a presença, né?”. 

Já com relação ao acesso a conteúdo sobre deficiência M1 não relatou nada, mas por ser 

da enfermagem, supõe-se que tenha acesso a informações sobre saúde e deficiência. Já P1 

indicou que teve acesso às informações em conversas com as psicólogas e assistentes sociais do 

fórum, sendo que as mesmas informaram que a deficiência também pode ser adquirida19, como 

uma possibilidade de desenvolvimento: “À medida que a gente foi conversando com elas foi 

esclarecendo e vai caindo vários mitos né, vários medos. Uma criança recém-nascida pouco 

desenvolvida de repente também pode ter alguma síndrome…”.   

 
19  Diferente da deficiência congênita e hereditária, a  deficiência Adquirida é aquela que ocorre depois do 

nascimento, em virtude de infecções, traumatismos, intoxicações (BRASIL, 2006). 
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Sobre contato com pessoas com deficiência, além dos filhos, M1 indicou que em sua 

profissão tem acesso a pessoas com deficiência, além do contato com outros familiares: “Sim, 

por ser da área da saúde a gente vê né, e minha mãe não escuta. E tem uma prima que tem 

deficiência mental”, e P1 indicou contato tanto na APAE, que o filho frequenta, quanto com uma 

prima que teve um filho com fissura lábio palatina, o que não é considerado deficiência, mas 

pode possibilitar outras deficiências, sendo:  

 

[...] Na APAE a gente vê deficiências físicas e mentais. Apesar do J1 ainda não ter um 

diagnóstico fechado a gente via casos bem graves e os pais dão conta dessas carências 

né… a criança às vezes tem que procurar a psicologia porque aquilo vai evoluindo para 

uma dependência maior né, a deficiência física também né… (Pai P1) 

 

Já sobre o segundo núcleo temático, os critérios de escolha da criança esperada que 

assinalaram no início do processo de adoção, M1 conta que não assinalou interesse por uma 

criança com deficiência, tanto física quanto mental (sic), sendo os únicos critérios: “de 0 a 8 

anos, negra”. Já P1 assinalou interesse em criança com deficiência física, mas não mental (sic), o 

pai sinalizou a deficiência como doença mental, sendo: “A gente só restringiu doenças graves, 

doenças mentais né”, e quanto à faixa etária foi de 3 a 5 e na segunda adoção ampliou para de 6 a 

9. Ambos assinalaram interesse em adoção tardia, no caso de M1 apenas negra, e no caso de P1 

não abordou sobre restringir a raça. M1 justificou que os critérios foram definidos desta maneira 

por não ter estrutura para crianças com diferenças significativas, principalmente a física, dando 

exemplo de um cadeirante, sendo: “Não, não assinalei, eu tive os pés no chão. Não temos 

estrutura para uma criança com deficiência, moramos em apartamento, e lá só tem escada, e 

moramos no último andar, como essa criança na cadeira de roda ia viver lá né?”, já P1 indicou 

que ampliou os critérios por ser um casal homoafetivo, e em específico aumentou  idade da 

criança principalmente por avaliar que o cuidado seria facilitado com a rotina deles: “nós somos 

um casal homoafetivo e então a gente achou que pegar recém-nascido, restringir, seria mais 

trabalhoso e nós trabalhamos os dois né? Tirar do abrigo e cuidar em casa seria complicado, 

apesar que o R. teve licença e tal. Mas a gente achou que seria complicado” 

Quanto às demandas de crianças com deficiência, apenas P1 sinalizou que poderia ter uma 

maior dependência afetiva devido à deficiência, em específico à presença do cuidador: “Acho que 

dependendo da deficiência demanda mais a presença, né?”. Ambos indicaram demandas de 
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atenção, tanto médica quanto pedagógica, M1 abordou sobre os atendimentos da filha na rede 

pública: “Agora melhorou, quando ela saiu do abrigo ela já teve encaminhamento pro CAPS, 

pra atendimento com a fono, porque ela trocava letras e palavras né, tudo pra ela começava com 

t e d” (sic) e sobre a espera da filha pelo implante coclear pela rede pública de saúde também: 

 

Sim, e daí eu fui na defensoria e depois no posto levar a carta e daí depois de uma 

semana eles já me encaminharam direto pro centrinho. Eu não passei nem no AME de 

novo. Ai depois descobriram que ela não tava no cadastro, tiraram e colocaram ela no 

cadastro, ela nunca ia ser chamada mesmo. (Mãe M1, sic) 

 

Um aspecto importante da fala da mãe nesse momento se dá sobre o SUS e sua amplitude 

de serviços: “Eu acredito que até janeiro ou fevereiro ela vai implantar né, mas então assim, eu 

acredito que o socioeconômico é fundamental, o SUS ele tem muita coisa né, mas tem muita 

coisa que ele também não tem né, e o processo é longo, não é tão simples assim”.  

A atenção é diferenciada pela mãe a partir da deficiência ao focar que a filha com surdez 

tem necessidades mas que essas não a impactam tanto quanto uma criança com deficiência física 

impactaria, por exemplo, sendo: “Não, porque a estrutura não muda né, mudaria se fosse uma 

criança que não anda né, se bem que eu tenho que correr atrás do aparelho, correr atrás de 

tratamento com fono, mudou essas coisas né, mas nada que a gente não tenha né” (sic). Quanto 

à rede de atenção, P1 também utilizou os serviços da rede pública, sendo muitos serviços como: 

“Eles têm fono, tem T.O. tem psicopedagoga, a psicologia…” (sic) e falou sobre tais demandas 

acarretarem em correria na vida dos pais: “É muita preocupação, é um corre pra escola e leva 

pra hospital, mas a gente está preparado” e ressaltou que essa mudança para uma rotina agitada 

é escolha por um desenvolvimento progressivo dos filhos: “daí a nossa rotina está bem cheia de 

horas né, mas faz parte, a gente quer que eles se engrenem né, e se desenvolvam bem”. 

M1 indicou demandas financeiras, justificando com a dificuldade das redes públicas, 

embora em momento anterior tenha evidenciado a amplitude dos serviços, e destacou que devido 

à demora do sistema público optou por realizar exames através do convênio da rede privada na 

qual trabalha como técnica de enfermagem, sendo:  

 

Eu acredito que uma questão socioeconômica ajuda muito né, porque a gente não tem 

muitos recursos do SUS né, por exemplo, quando a gente descobriu o problema da M. 

ela fez todos os exames pelo nosso convênio, só que o nosso convênio não cobre um 

aparelho, e a gente chegou a pesquisar e ele custa em torno de dez mi l reais cada, então  
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o nosso outro caminho foi optar e esperar pelo sus, né. E pra você ter ideia eu tive que 

ir na defensoria, porque eu tive que refazer todo o processo pelo sus, fui no posto e de lá 

me encaminharam para o ame, e no ame demorou muito pra chamar, então eu fui na 

defensoria. Ela é uma criança ainda, está sendo alfabetizada, ela precisa. (Mãe M1) 

 

Enquanto P1, que possui uma renda quase cinco vezes maior que M1 indicou que não 

considera que os filhos deem grandes despesas: “Mesmo em uma fase mais madura, eles 

praticamente não dão tantas despesas, nem tanto trabalho.”, recordando que ambos os pais 

usufruem da rede pública para os serviços de saúde, e quanto aos serviços públicos de educação 

apenas o P1 optou por retirar os filhos da escola pública e colocá-los em uma privada. 

Sobre o tema central da descoberta da deficiência, ambos os casos foram na convivência, 

mas apenas P1 descobriu a visão subnormal20 do filho nas primeiras semanas, por época da 

licença paternidade de seu companheiro, em que resolveu fazer muitos exames com o filho:  

 

[...] eu estava trabalhando e ele foi com J1 nos médicos, já aderiu ao convênio tudo, já 

trouxe sem carência, então rastreamos o J1, parte psicológica, neurológica, 

psiquiátrica, dentista, oftalmologista… Foi aí que descobrimos que o J1 tinha 

deficiência de visão, 8 graus de visão subnormal nas duas vistas, então nesses 6 meses o  

F fez um rastreamento no J1. (Pai P1) 

 

M1 descobriu através da convivência, percebendo as dificuldades auditivas da filha, além 

de dificuldade de leitura e escrita:  

 

Quando ela veio, não falaram que ela tinha, mas eu vi que ela não me escutava, e não 

aprendia, falava tudo errado. Minha mãe tem deficiência auditiva e usa aparelho, daí 

ela falou, será que ela não tem também? Aí foi na convivência mesmo. Eu achei que 

podia ser, ela tem deficiência auditiva mesmo. Ela tá na fila de espera do centrinho 

para implante coclear agora. (Mãe M1) 

 

Quanto aos sentimentos ao descobrir posteriormente, ambos os pais remetem a 

dificuldade do abrigo de dar conta dessa identificação, ambos com “compreensão” frente à 

dificuldade. M1 entendeu a dificuldade do abrigo de prestar atenção na criança, e não os culpou: 

“Não, mas eu entendo... são muitas crianças lá né, ninguém presta mais atenção em um ou 

outro. Imagino que muitas outras devem passar com coisas não percebidas no processo”; P1 

indicou que o abrigo não sabia “infelizmente”: “Não, ele não usava óculos, não sabiam de nada 

 
20 O termo visão subnormal é empregado aqui por diagnóstico reproduzido pelo pai da criança, atualmente o termo 

recomendado para diagnóstico é baixa visão. 
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infelizmente. E essa falta de estímulos que ele teve na alfabetização, na fala… a gente acha que 

deve muito a visão, né?”. Quanto à postura de recusar a criança com deficiência, M1 indicou que 

não faria, pois a deficiência auditiva não demanda dela uma estrutura diferente que ela não possa 

proporcionar: “Não, porque a estrutura não muda né, mudaria se fosse uma criança que não 

anda né, se bem que eu tenho que correr atrás do aparelho, correr atrás de tratamento com fono, 

mudou essas coisas né, mas nada que a gente não tenha né.”, já P1 indicou a regra de que filho 

não se escolhe, e que a função do pai é acolher:  

 

Não, tem isso também de que a gente não escolhe o filho né, então a gente assume a 

criança desde que ela nasce. E tem que ser amparada, tem que ser olhada, alimentada, 

cuidada, né? Tanto a síndrome de Down, a física, a mental. O pai é pra isso, não é? 

Alguns até abandonaram, mas o papel nosso é o de prover um ambiente que a criança 

se desenvolva né. (Pai P1) 

 

Além dessa compreensão, o pai abordou a perspectiva de que mesmo uma criança sem 

deficiência pode adquiri-la, colocando o desenvolvimento como algo flexível e imprevisível em 

que tudo pode acontecer:  

 

Elas falaram, comentam né que não é um fator determinante, elas falam que até o 

recém-nascido pode ter, pode adquirir uma deficiência mais pra frente, que não é algo 

que você possa restringir, alguma coisa pode ser desenvolvida posteriormente e você 

não sabe, é uma caixinha de surpresa. Como um filho maior também… nasce perfeito e 

de repente acontece alguma coisa . (Pai P1) 

 

Importante abordar que o pai corrigiu a pesquisadora quando esta nomeou miopia para o 

filho, por confusão: “não é miopia, é deficiência mesmo. E daí a gente já foi corrigido as coisas, 

operou amígdala, adenoide, e foi aquela correria...”. 

Sobre o tema central dos dificultadores de adoção de crianças com deficiência, M1 

acreditava que o preconceito fosse um deles, ou seja, como a sociedade lida com as pessoas com 

deficiência, sinalizando deste modo barreiras atitudinais: “eu acredito que também tem a questão 

da sociedade né, entender, aceitar, a questão do preconceito é muito grande, é necessário 

bastante esclarecimento né.”. Ela identificou que na vivência dela um outro possível dificultador 

da adoção, sendo essa de criança com ou sem deficiência, foi o fato de descobrir uma gravidez 

logo no início da aproximação com a filha adotiva, e que isso desviou o projeto de primeiro 

adotar e depois engravidar, o que a fez repensar sobre continuar ou não com o processo de 
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adoção durante a gestação, destacou: “Aconteceu que assim que adotamos descobrimos uma 

gravidez não esperada, o que foi um susto, queríamos primeiro adotar e depois ter um bebê.” . 

Outro dificultador que a mãe considerou foi o cuidar na sua profissão de pessoas com deficiência 

e ver as dificuldades delas “isso ajudou eu a não colocar lá no processo, porque eu sei as 

dificuldades de ser e cuidar de pessoas assim. Eu acredito que uma questão socioeconômica 

ajuda muito né.”.  

Ainda, M1 identificou que a demanda de pessoas com deficiência delega maior atenção e 

diferencia que se fosse por gravidez aceitaria, mas que por “escolha” teria os pés no chão ao 

pensar em recusar: “Acho que uma atenção integral, né. Ficar o tempo todo com ele, e ajudá-lo a 

fazer tudo. Agora eu não posso ofertar, acho que se fosse uma gravidez eu aceitaria, eu teria que 

sair do emprego, mas para escolher eu não escolheria manter os pés no chão, né?” e também 

um maior custo financeiro: “Eu acredito que assim, né, eu sou classe média baixa, mas tem 

pessoas que economicamente falando tem estrutura pra isso, e acho que seria bacana”.  

Para P1 o dificultador se mostra nas demandas que essas crianças trazem dos abrigos e 

dos ambientes familiares desfavoráveis ao desenvolvimento: “e a gente foi em busca do apoio 

psicológico, neuropsicólogo, psicopedagogo né, fono ele também faz, fala muita coisa errada, 

mas acho que era o ambiente que ele vivia né, a irmã dele também com 13 anos era semi 

analfabeta” (sic) e também que: 

 

[...] eles estavam pouco tempo no abrigo, era realmente na família que aconteceu toda 

essa perda. O J2 usava muita televisão, pouco de leitura, quer dizer, pouquíssimos 

estímulos cognitivos né. Se estimula o interesse dele pela leitura, pela escrita, talvez né, 

mas em um ano ele já evoluiu bastante. (Pai P1) 

 

Quanto ao tema central dos motivadores da adoção ambos tiveram um discurso 

semelhante, a formação familiar era um dos pontos mais importantes, para M1 também era um 

projeto: “Eu e meu esposo sempre pensamos, e queríamos um filho por adoção e um biológico.” 

e que para P1 seria impossível devido ao relacionamento afetivo terem filhos se não pela adoção 

“Por outra via não dava né, somos homoafetivos”, e que ambos têm uma família numerosa: “Eu 

e meu parceiro temos famílias numerosas, né [...] Então a gente tem, assim né, desde que a gente 

se conheceu a gente queria ter essa expansão da família, ter filhos, ser pai né...”. Para M1, que 

também tem filho biológico, o desejo era de fato a adoção também. O interesse pela paternidade 
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aparece na fala de P1, ao contar sobre o esposo, que sempre o cobrou para ser pai: “Eu estou com 

meu parceiro a 13 anos já né, e estamos em uma união estável, que é praticamente um 

casamento né, e desde sempre, desde que eu conheci ele, ele já falou: a gente vai ser pai. E eu 

falei, vamos né, mas vamos dar um tempinho né.”.  

Quanto ao afeto como motivador, P1 abordou sobre amor e empatia, “A gente com ele 

teve empatia”, e repetiu empatia seis vezes em sua fala. Já para M1, um outro motivador foi a 

caridade, ou uma contribuição social, ajudar na superlotação dos abrigos: “Assim, não sou infértil 

né. E meu esposo sempre quis adotar também, desde o namoro ele falava, e ele não sabe de onde 

vem também. E assim, a gente sabe que os abrigos estão cheios, então porque não ajudar?” e 

esclareceu que na infância conheceu uma criança “sem família” e que isso a marcou, em uma 

percepção empática: 

 

Uma coisa que me marcou foi na minha infância, um dia eu brinquei um dia todo com 

uma menina na rua de casa, e a noite ela perguntou se podia ir pra minha casa, eu 

levei, mas teve uma hora que minha mãe pediu pra ela ir pra casa e ela não contava 

onde era a casa dela. Era uma menina que estava na rua. E eu acho que assim, se temos 

um lugar, e podemos oferecer pra quem não tem, é bom oferecer né. Essa menina nunca 

mais saiu da minha cabeça, eu ficava pensando onde ela estava, e como devia ser ruim 

não ter uma casa e uma família pra ficar segura. (Mãe M1) 

 

Já quanto ao tema central sobre o processo de adoção de maneira geral os discursos se 

distanciam, para M1 o processo foi rápido, pois estava fora dos critérios desejados: “Iniciei em 

dezembro de 2016 e tive a resposta em fevereiro de 2017, foi bem rápido porque ela estava fora 

dos critérios desejados.”. P1 destacou a aproximação com a criança como rápida devido à 

empatia, assim como a conquista da guarda judicial: “Tiramos ele da escola e colocamos em 

particular também, então o J1 tinha passado por um processo que não deu certo né. A gente com 

ele teve empatia e começou a aproximação em 2016”. Quanto a sugestões sobre o cadastro, 

apenas M1 quis fazer apontamentos, a mãe apontou que para ela foi positivo por ser rápido e 

fácil, mas que acredita que o fórum deveria acompanhar a criança posteriormente, pois poderia 

estar em risco. “Eu penso que ele é positivo, pra mim foi muito rápido e muito fácil. Eu só acho 

que eles deveriam acompanhar mais de perto o durante e o depois, ficava na expectativa de 

visitas e não aconteciam, nem durante e nem depois, acho que assim, pode ser um risco pra 

criança né?”  



134 
 

 

Ainda, indicou que após a conversa da entrevista focar em crianças com deficiência, 

enxergou a necessidade de campanhas que chamem atenção para adoção de crianças com 

deficiência, que pelo o que percebeu as campanhas são voltadas apenas para a adoção tardia, e 

que estas funcionam pois a sensibilizou para uma adoção tardia:  

 

Ah, e agora depois dessa nossa conversa né, eu acho que devia ter programas e 

campanhas pra adoção de crianças com deficiência né, parece que eles focam mais nas 

crianças tardia, e isso sensibiliza a gente, mas em momento nenhum eu me senti 

sensibilizada ou pensei com empatia na criança com deficiência que passa por exclusão  

igual ou até pior. (Mãe M1) 

 

 E recordou que no curso falaram sobre essa adoção mas com pouco foco: “Eu lembro 

que no curso eles mostraram um vídeo sobre crianças com deficiência, muito bonito de uma 

mulher que era sozinha e adotou uma criança cadeirante, um vídeo bem emocionante mostrava 

eles na praia, mas não foi enfatizado muito.”  

Ressaltou que há pessoas em condições financeiras melhores que poderiam ser 

sensibilizadas, acentuando que campanhas como as de adoção tardia igualmente poderiam 

influenciar pessoas:  

 

Eu acredito que assim, né, eu sou classe média baixa, mas tem pessoas que 

economicamente falando tem estrutura pra isso, e acho que seria bacana. Tanto que eu 

e minha mãe, estava vendo na entrevista da tv tem que acho que foi em maio, no dia da 

adoção, e falou da adoção tardia, e falou da mãe do coração. Acho que se vê 

movimentos sobre isso né, mas acho que seria interessante trabalhar duro assim 

também sobre adoção de crianças com deficiência. (Mãe M1) 

 

E finalizou a fala com questões sobre políticas públicas: 

 

E na região do nordeste né? Que teve muitos casos da microcefalia, são crianças que 

vão ficar infelizmente abandonada e sem se desenvolver, porque em instituição né, são 

muitas crianças e não se trabalha muito isso né. Não tem aquela atenção especial que 

essa criança tem que ter, então ela vai ficando cada vez mais debilitada , e ainda vem 

aquela questão né, e quando ela chegar na idade adulta? O que vão fazer? Vai existir 

uma outra instituição pra acolher? Porque a gente sabe né, pelo menos aqui, se fez 18 

anos não pertence mais ao abrigo. (Mãe M1) 

 

Há uma fala genuína de que nos deparamos com um problema social, e que nos sentimos 

impotentes diante dele. 
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3. Discussões dos achados 

 

Há uma possível frequência de casos de pais por adoção que descobrem a deficiência no 

processo de guarda, e não porque esta criança adquiriu a deficiência no contexto familiar adotivo,                                                                     

mas que já tinha em contexto de abrigo ou família acolhedora e a deficiência não foi identificada 

e informada para o cadastro. Tanto o presente estudo quanto o de Ferreira e Sá (2015) 

identificaram estes casos em sua amostra. De Mozzi (2015, p.106) também relatou casos assim e 

elucidou sobre o conhecimento da deficiência, para a autora “saber sobre a condição corporal da 

criança no momento da adoção parece caracterizar um elemento importante para evitar possíveis 

arrependimentos e devoluções”. Um de seus relatos anterior a esta consideração é de uma menina 

cega que foi devolvida oito vezes, e que a mãe que a adotou especulou que as devoluções tenham 

sido por condição da deficiência; e em outro caso a criança foi devolvida após passar 6 meses 

com uma família e essa descobrir que ele tinha síndrome de Down.  

O fato é que essa falta de informação pode ser um dos motivadores de recusa assim como 

a própria deficiência já é característica de recusa nos critérios iniciais, sendo que, segundo o 

relatório estatístico do cadastro nacional de adoção do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) de 

2019, dos 42.495 pretendentes cadastrados, apenas 6,23% aceitariam criança com deficiência 

física, o total de 2.649 pretendentes, e dessa mesma amostra total, apenas 1.425, 3,35%, 

aceitariam criança com deficiência “mental” (sic), sendo uma baixa parcela de procura nos 

critérios. Juridicamente a devolução do menor adotado afeta em Responsabilidade Civil em 

alguns casos, o que acarreta aos adotantes a reparação por dano moral e material. (LEVY et al, 

2009; CAIRES ROCHA; MENDES, 2018; MOREIRA; MARINHO, 2019; VERDI, 2019). 

A descoberta e a recusa parecem ser permeadas pelo modelo médico, que identifica na 

diferença significativa a impossibilidade de construir laços. De Mozzi (2015, p.106) abordou 

sobre o modelo médico “repercutir nas escolhas dos pretendentes à adoção e contribuir para a não 

aceitação desta característica da criança ou adolescente a ser adotado”, o que o presente estudo 

nos mostra é que a concepção não é o fator fundamental para essa recusa, no caso da M, por 

exemplo, a concepção biológica, ou modelo médico é posto tanto em sua fala como verificado em 

seu discurso ao longo da entrevista, porém o que é decisivo para a recusa ou não são quais 

barreiras seriam impostas a essa criança e a afetaria caso a adotasse, a mãe deixou claro que uma 

criança com deficiência física teria a recusa, e teve no momento de assinalar as características, 
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mas uma criança com deficiência auditiva não implicou em questões de adaptação para 

acessibilidade do contexto, e por este motivo  a aceitou.  

Omote (1990, p.168) alertou sobre a importância do olhar para as concepções dizendo que 

“o processo de julgamento e interpretação que as pessoas comuns fazem das deficiências e das 

características dos deficientes deve ser incluído no estudo das deficiências como parte integrante 

e crucial do fenômeno”, e tornou importante a ressalva de que é preciso um cuidado de não 

generalizar que uma concepção ocasiona mais ou menos barreiras, pois essas podem ser dadas em 

associação com outros fatores. Sem embargo, a literatura indica que conforme maior a 

identificação da deficiência como um fenômeno como de ordem social, melhores serão as 

relações e atitudes favoráveis à inclusão e que visem mudanças na ordem da práxis social, posto 

que presume que todos são responsáveis pela construção de uma sociedade inclusiva (TANAKA, 

2007; PALACIOS, 2008; VILELA, 2013; NEPOMUCENO, 2019; SILVA; GESSER; 

NUERNBERG, 2019). 

Há uma descrição de barreiras e de facilitadores para a adoção de crianças com 

deficiência na fala dos participantes, e é possível aproximar com fatores sociodemográficos, o 

que o acesso ou a falta dele pode promover de dificuldade para a escolha por essa adoção. Há 

uma reprodução por M1 de que pessoas com alto poder aquisitivo talvez tivessem maior 

facilidade em optar por uma adoção de criança com deficiência, principalmente ao pensar em 

recursos e acesso à saúde, e M1 trouxe  o exemplo da filha que estava na fila pelo implante 

coclear e, até receber o implante, continuaria a ter dificuldades de escrita e leitura na escola. Há 

um impacto claro para a mãe da diferença de poder aquisitivo nesse contexto. De fato, famílias 

mais pobres poderão lidar com maiores barreiras, o contexto socioeconômico é uma das 

realidades definidas pelo nosso sistema de organização e, desta forma, famílias mais pobres 

podem ter maiores dificuldades em adotar uma criança com deficiência, a depender da 

deficiência e dos recursos que poderá ofertar a essa criança enquanto uma família que promove 

desenvolvimento e acesso. 

Há uma diferenciação ou escalonamento da deficiência tanto por M1 quanto por P1, o que 

não está em consonância com o cadastro. Há de fato necessidades especiais diferentes para cada 

deficiência, enquanto categoria, mas há ainda uma diferenciação de necessidades especiais 

particulares do sujeito, duas crianças com transtorno do espectro autista não têm as mesmas 

necessidades. O cadastro limita ainda mais a resumir a deficiência a duas categorias, M1 diz que 
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não assinalou deficiência física pois mora em prédio sem elevador, acreditando no estereótipo de 

que a deficiência física seria uma criança cadeirante, contudo, muitas outras deficiências acabam 

entrando nessa categoria do cadastro, como a deficiência auditiva de sua própria filha. A 

diferenciação das deficiências em categorias que estejam em consonância com a LBI  (BRASIL, 

2015) poderia ajudar muitos processos de adoção a incluírem algumas das deficiências como, por 

exemplo, a mesma mãe que não aceitava um cadeirante para adoção devido à falta de contexto 

acessível, acabou por adotar uma criança surda, que pelo cadastro estariam em uma mesma 

categoria, a da deficiência física. Esse descompasso entre o cadastro e a LBI traz prejuízos tanto 

da definição quanto do tratamento que se dá, além de não incluir tratamento correto ainda aborda 

a “deficiência mental” (sic) como uma categoria, a qual não se usa mais em legislação alguma. 

A adoção, de modo amplo, principalmente pelas palavras de M1 não é uma questão 

política apenas, mas também uma questão social, em que pode ocorrer uma preocupação em 

assistir ao próximo que “precisa de ajuda”, voltando até mesmo para uma caridade. Mas ainda, 

enquanto adoção mais específica de criança com deficiência, questões sociais também se 

englobam, para M1 é claro que há barreiras como o preconceito que contribuem para que essas 

crianças com deficiência permaneçam sem uma família, e para além, o acesso a serviços que 

possibilitem uma boa promoção de desenvolvimento é outro ponto importante, aqui enfatiza-se: a 

adoção de crianças com deficiência não é apenas uma questão política, mas também uma questão 

social. 

Desta maneira, ao pensar a adoção de crianças com deficiência como uma questão social 

pode-se elucidar sobre quais caminhos a psicologia e a justiça podem convergir para atuarem em 

prol dessa prática. Há limites, de fato, mas o acesso à informação se mostra escasso desde o 

início do processo. Não há informações sobre as possibilidades de deficiência, assim como nem 

mesmo nomeiam as diferentes deficiências no cadastro. A justiça, desta forma, precisa começar a 

atuar desde o início dos processos, as campanhas em prol de uma sensibilização dessa adoção, a 

informação vinculada ao preenchimento que esteja completo enquanto rol de possibilidades de 

deficiência, e um corpo técnico preparado a sanar dúvidas e informar sobre expectativas de 

desenvolvimentos atípicos, e é nesse momento que psicologia pode trabalhar no processo, 

desconstruindo algumas barreiras como preconceitos, estereótipos e estigmas. 

Ainda, há a importante formação e preparo da equipe dos abrigos e famílias acolhedoras 

para identificarem necessidades especiais e iniciar tomada de providências e mediar um 



138 
 

 

desenvolvimento mais favorável a estas crianças.  Perceber diferenças e encaminhá-las é mediar 

para um desenvolvimento que alcance as potencialidades possíveis no momento.  A dificuldade 

de alfabetização dos dois casos de adoção se deu devido à deficiência, mas não porque o orgânico 

os limitou, mas porque o contexto social não promoveu as condições adequadas para que ambos 

conseguissem se adaptar à realidade diferente de aprendizagem. Entende-se que o cuidado pode 

ser delimitado devido as necessidades de atenção serem altas no contexto de abrigo, apesar disso, 

se atentar às diferenças das crianças nesse momento pode potencializar aprendizagens e diminuir 

atrasos, e políticas que voltem o olhar para a gestão desses ambientes, se mostram importantes. 

A necessidade frisada pela fala final de M1, de que ela foi sensibilizada à adoção tardia e 

que da mesma forma poderia ter sido sensibilizada a adoção de crianças com deficiência é outro 

ponto que chama atenção, não se basta apenas fornecer políticas públicas voltadas para assistir 

tais diferenças, a Lei 12.955 (BRASIL, 2014), que facilita a ação diminuindo a duração dos 

trâmites das adoções de PCD sozinha não mudará o cenário dessa adoção em específico, é 

necessária também uma mudança de acesso às informações que possa auxiliar nessa mudança de 

compreensão sobre o fenômeno da deficiência ser amplo, são as deficiências, e é nesse processo 

de fornecer informações que talvez se possa mudar a recusa já nos critérios iniciais por uma 

aceitação de entender as diferenças. 

Reforça-se que a sociedade brasileira ainda parece caminhar de um paradigma de 

integração pelo da inclusão, e que essa mudança só será concretizada a partir de uma mudança 

social, em uma sociedade apta a entender e lidar com as diferenças, sendo que essa aptidão só 

será conquistada a partir do acesso a informações sobre as diferenças, e mudança de concepções 

que limitam a compreensão do fenômeno para a dimensão do orgânico para uma compreensão 

mais ampla, que considere o papel do social e dos contextos nas condições de diferenças 

significativas. A concepção social não é isenta de barreiras atitudinais como o preconceito, mas 

talvez seja a concepção que caminha para compreender que o orgânico é importante, mas que o 

social pode ser determinante. A psicologia histórico-cultural pode contribuir para o 

compartilhamento dessa informação, na medida em que esteja engajada com grupos de apoio à 

adoção contribuindo com discussões que visem ampliar a compreensão dos pais sobre 

modificadores. 

Há uma insegurança quanto ao acesso aos serviços públicos que garanta um bom curso de 

desenvolvimento para essas crianças na fala dos pais, em particular da mãe M1, porém é dever do 
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Sistema Único de Saúde (SUS) garantir o acesso à atenção integral do sujeito e não é diferente 

para as pessoas com deficiência. O artigo 20 da Lei 13.146 (BRASIL, 2015) aborda, inclusive 

com previsão na constituição de 1988, que há autorização da iniciativa privada suplantar o SUS 

em caráter complementar; já o artigo 21 aborda sobre o Tratamento Fora do Domicilio (TFD), em 

que quando há a dificuldade de atenção no município de origem, esse deve garantir que a pessoa 

acesse ao serviço em outro município que disponha. Nesse sentido, há uma ignorância da 

população frente a reconhecer esses direitos, para além do custo de espera para que esses serviços 

ajam, nesse último caso, por exemplo, a demora do implante coclear da filha de M1 é da ordem 

de demora do serviço e não da falta de acesso a ele. 

Outra insegurança dos pais é dada a partir da sensibilização de M1 frente a essa adoção, a 

mãe relatou sobre onde vão parar essas crianças com deficiência quando fazem 18 anos pois pelo 

o que sabe “o abrigo dá tchau a elas” quando chegam a essa idade. Essa insegurança também é 

posta na LBI (BRASIL, 2015) enquanto um direito a ser garantido, o caput do artigo 32 aborda a 

respeito, por Leite et al (2016, p. 176):  

 

[...] referem-se à prioridade que se deverá observar às pessoas com deficiência quando 

da implementação de políticas públicas de habitação e programas governamentais de 

moradia, explicitando critérios para tal, os demais incisos e parágrafos se desdobram em  

orientações de acessibilidade, tanto nas moradias quanto nos equipamentos urbanos do 

entorno. 

 

Há entraves visíveis no jeito que se estrutura o processo para o favorecimento da adoção 

de crianças com deficiência, os desmotivadores de acesso a serviços de terceiros como saúde e 

educação sobressaem dificuldades pessoais como barreiras atitudinais, sejam estes desde 

preconceitos a uma descoberta de gravidez em meio ao processo. Nesse sentido é importante 

ressaltar que há questões motivadoras que também ultrapassam essas dificuldades de acesso a 

informações fornecidas pelo corpo técnico ou por busca ativa, a dimensão afetiva está claramente 

correlacionada com a aceitação da diferença quando essa não implica em acesso que a família 

não possa ofertar, para além de um cuidar com o social que só aparece na fala de M1. 

A descoberta da deficiência em um filho adotivo posterior à adaptação ou o processo de 

guarda ainda é um tema pouco estudado, De Mozzi (2015) indicou também a necessidade de 

estudos que voltem o olhar para esse contexto, podendo esse ser um contexto de devolução da 

criança, o que pode acarretar prejuízos psicológicos que não podemos estimar. Ferreira e Sá 
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(2015) também identificaram em sua amostra de pais adotivos de filhos com deficiência casos de 

descoberta posterior, sem ter a deficiência como variável do processo de escolha, mas não há 

estudos identificados na literatura sobre o que pensam esses pais a respeito dessa descoberta 

posterior. 

O presente estudo caminhou para identificar o que estes sentiram na descoberta, e elucidar 

principalmente sobre os pais não identificarem que esse é um erro dos abrigos, mas sim como um 

contexto compreensível a não identificação. Além disso, indica que a identificação posterior não 

interferiu na decisão final posto que o desejo pela maternidade e paternidade estava acima da 

diferença, além da diferença dos filhos não implicarem em maiores demandas ou mudança de 

estrutura. 

O cadastro nacional da adoção, setor do conselho nacional de justiça, caminha em prol de 

uma mudança do cenário de acolhimento dessas crianças que estão disponíveis para a adoção, há 

um projeto de substituição a longo prazo de instituições de abrigo para famílias acolhedoras, e 

essa mudança pode ajudar no sentido de favorecer um cuidar mais atento às diferenças 

significativas dessas crianças, espera-se que seja concretizado com êxito esse projeto a longo 

prazo. 

O presente estudo conclui que há uma necessidade de pesquisas nessa área específica, que 

volte o olhar para quais acessos aos direitos são barrados nessa não identificação já nos abrigos, 

nas instituições de acolhimento. Ambas as crianças do presente estudo tinham prejuízos de leitura 

e escrita decorrente principalmente da não identificação de necessidades educativas especiais, e 

não havia quem reclamasse por elas. Instrumentalizar esses pais que as encontram a serem tutores 

na busca por direitos também deveria ser função ou tarefa de técnicos que estão por trás do 

processo, trabalhando para que este novo contexto seja de promoção de desenvolvimento e 

acesso a direitos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A adoção de crianças com deficiência no Brasil ocorre em baixas frequências, e o número 

de crianças com tais características para adoção ultrapassa o número de pretendentes que as 

aceitam. Essa adoção ainda se mostra pouco estudada em literatura nacional (MUNIZ, 2013; 

FONSECA, SANTOS, DIAS, 2009; WEBER, 1996; TEIXEIRA; RAMPELOTTO, 2016; 

FERREIRA; SÁ, 2015; CEZAR, 2001, DE MOZZI, 2015) e os estudos disponíveis indicam a 

necessidade de crescimento de ações voltadas para informar pretendentes à adoção sobre as 

possibilidades de adotar uma criança com deficiência (DE MOZZI, 2015; FERREIRA; SÁ, 

2015).   

Esta investigação buscou analisar a percepção de adoção de crianças com deficiências em 

pais e pretendentes, divididos em três estudos diferentes. Tais estudos procuraram, em grande 

medida identificar concepções de deficiências nos participantes, averiguando possíveis barreiras 

para concretização dessa adoção a partir dessas concepções, partindo da compreensão de que 

concepções podem ser uma variável importante na orientação de comportamentos, ações. Desta 

forma, o objetivo geral como um todo, foi de examinar elementos motivadores ou dificultadores 

do processo de adoção de crianças e/ou adolescentes com deficiência. Igualmente intentou-se 

conhecer o modo como os participantes concebem a deficiência. Nessa direção, observou-se forte 

tendência da amostra geral a se vincular com a concepção biológica e social, com maior 

frequência da concepção social da deficiência, que identifica a deficiência como contextual, 

existente a partir da interação do sujeito que está na condição com o contexto. Algumas das 

dificuldades da adoção de crianças com deficiência relatadas foram de fato contextuais, em 

especial as condições financeiras, acesso a recursos e serviços especializados, porém o que mais 

se destacou foi a ideia de dependência dessa criança e necessidade de provimento de cuidados 

muito diferentes de crianças sem deficiências, sendo esta dependência sempre posta em 

conotação negativa e de prejuízo.  

Retoma-se que dentre os objetivos do estudo 1 buscou-se detalhar os itens que compõem 

o cadastro nacional de adoção, o que revela necessidades de atualização conforme as normas 

legislativas mais atuais, como no caso do uso do termo “deficiência mental”, em que já há 

legislação que substitui o termo por “deficiência intelectual”, por exemplo. Na análise das 

mudanças do cadastro nos seus dez anos de vigência, indicou que há um movimento dessa 
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ferramenta para garantir que as crianças que estão sem famílias vinculadas sejam os protagonistas 

no processo, e que encontrem um contexto seguro de acessar o direito a convivência familiar. 

Ainda, objetivou-se identificar o atual cenário da adoção de crianças com deficiência em uma 

cidade do interior paulista, percebeu-se dificuldade da comarca em registro de recusas dessas 

crianças, mas que também indicou pouco tempo de permanência dessas em instituições e famílias 

acolhedoras além do baixo número de crianças com deficiências disponíveis. Ainda, na análise do  

percurso de duas adoções em momentos distintos, com e sem o cadastro nacional, identificou-se 

que o cadastro tem facilitado sobremaneira o processo de adoção, uma vez que dispõe de várias 

informações de perfil das crianças e dos pretendentes, além de promover ações que favoreçam o 

acesso a recursos formativos que visem auxiliar os pretendentes nesse momento, sendo desde o 

curso preparatório no fórum quanto o encaminhamento para participação em grupos de apoio a 

adoção. 

Quanto ao estudo 2, seu objetivo geral centrou em identificar concepções de deficiência 

em pais adotantes de crianças com ou sem deficiência e pretendentes a adoção de crianças com 

ou sem deficiência, o que indicou a prevalência de concordância com a concepção social e 

biológica na aplicação da EICD. No entanto, a maioria dos discursos dos participantes destacava 

a dimensão biológica, voltadas a compreender a deficiência diante de um modelo médico. Na 

análise dos fatores que contribuem para a recusa ou para o aceite de crianças com deficiência por 

pais e pretendentes à adoção, levantou-se como facilitadores o afeto, o desejo de realizar sonho 

da maternidade e paternidade e a identificação com a criança, porém, observou-se também 

discursos próximos de uma caridade. E entre os dificultadores, se destacou a ideia de atenção que 

os pais avaliam que essa criança demandaria, além do provimento de recursos financeiros e 

acesso aos serviços especializados. O estudo ainda procurou relacionar concepções com fatores 

que possam dificultar essa adoção ou torná-la possível. Foi possível notar que a concepção 

biológica estava diretamente relacionada ao discurso de dependência e dificuldades orgânicas, e, 

a depender da deficiência, avaliavam maior ou menor dependência e demanda de atenção, com 

dificuldades de identificarem possibilidades de autonomia e independência nas crianças com 

deficiências, quanto a concepção social os maiores dificultadores contextuais estavam 

relacionados ao acesso aos serviços especializados no Brasil, postos como de difícil acesso pelos 

participantes. 
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O estudo 3, entendido como complementar, uma vez que não estava inicialmente prevista, 

porém durante a coleta de dados, foi possível identificar interessantes debates em dois casos de 

adoções tardias que descobriram a deficiência das crianças após a adoção, quando essas estavam 

em processo de adaptação. Dados que chamaram à atenção foram: dificuldade de comunicação 

das instituições acolhedoras na identificação das deficiências das crianças e diferenças do 

discurso dos pais no antes de conhecer a deficiência e ideia de cuidados e demandas, e posterior 

ao contato real com a criança; as mudanças contextuais da família em virtude das necessidades 

especiais, dentre outros. Os dois pais participantes, buscaram apoio e serviços especializados para 

os filhos, posto que o objetivo final da adoção era a maternidade e paternidade, independente da 

condição da criança. Ainda, sobressalta o modo neutro que os pais interpretaram e avaliaram essa 

adoção, em ambos os casos a não identificação das deficiências das crianças nas instituições não 

delega nenhuma responsabilização aos abrigos, nem mesmo sobre a falta de informação, e sim há 

uma compreensão da dificuldade dessas instituições em terem acesso as diferenças significativas 

e deficiências. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa foi evidenciado que fatores financeiros se 

mostram relevantes principalmente quando pais e pretendentes pensam no acesso de crianças 

com deficiências aos serviços especializados, não identificando que a rede pública possa dar 

conta de tais demandas. No entanto, o dificultador mais frequente dessa adoção está na falta de 

contato com outras pessoas com deficiências e contextos que instruam sobre demandas reais e 

especificas, decorrentes das mesmas.   

Se mostra como comum nos três estudos que o acesso a informações sobre deficiências e 

o contato real com pessoas com deficiências podem ser fatores fundamentais para uma crença de 

cuidado possível, e distinta do excesso de cuidado percebido por pretendentes e pais que pouco 

conhecem sobre tais diferenças. Nesse sentido, ações que abordem sobre adoção de crianças e ou 

adolescentes com deficiências e sobre possibilidades e desafios desta, que identifique as 

diferenças de cursos de desenvolvimento, mediação de atividades e demandas especiais, dentro 

das possibilidades, além  de acessos e direitos que são garantidos também, tais informações 

podem ser promovidas nas conversas com as técnicas da assistência social e psicologia no início 

do processo, como também nos cursos preparatórios de adoção e nos grupos de apoio à adoção. 

Oportunidades como essas se mostram importantes para se conversar sobre direitos, mitos, 

medos, e anseios que envolvem a adoção de pessoas com deficiências. 
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A temática estudada tem literatura escassa, sendo que uma grande dificuldade foi 

encontrar estudos próximos a esse, pois o que se encontra são estudos de pais biológicos e 

dificuldades socioemocionais que implicam na deficiência do filho, por exemplo. Um dos pontos 

futuros que precisa ainda ser investigado refere-se a ampliação de casos que não sabiam da 

deficiência dos filhos até a convivência com a criança, pois acredita-se que dados dessa natureza 

podem contribuir para futuros processos, além de possibilitar espaço para a atuação da psicologia 

no acompanhamento dos processos de adoção. Ainda, futuros trabalhos que investiguem os casos 

de busca de adoção por crianças com deficiências especificas também se mostra importante, 

posto que se há esse interesse especifico seria importante verificar quais deficiências e quais 

motivadores dessa busca especifica. Esse último foco temático foi identificado em uma das 

pretendentes que apenas aceita uma criança com Síndrome de Down, e Ferreira e Sá (2015) 

também revelou caso de interesse específico nessa deficiência. Outras possibilidades de estudos 

podem estar relacionadas a identificação de recusas e avaliação de espaço de diálogos que 

abordem questões sobre a adoção de pessoas com deficiência. 

Por fim, considera como contribuição nova a literatura a escuta de percepção dos 

pretendentes, pais que ainda não adotaram, posto que as referências disponíveis eram de pais que 

adotaram crianças com deficiência. Entender como os pretendentes percebem, ou como pais que 

recusaram crianças com deficiência se mostram importantes na medida que promove discussões 

sobre como o processo deve avançar para acolher e incluir deficiências e outras caraterísticas que 

são alvos de exclusão. Nesse sentido, identifica-se a necessidade de ampliação de estudos 

voltados para os pretendentes e pais que recusaram, além da necessidade de relacionar as 

concepções desses, acesso à informações e contato com a realidade da deficiência, e discutir o 

quanto essas variáveis podem contribuir no aceite ou recusa de uma criança com deficiência. 

Ainda, importante a ressalva de que o trabalho identifica a necessidade de  futuros estudos que 

corroborem com a potencialidade e o papel da psicologia atuando em meio a esse processo, de 

maneira a elucidar sobre as possibilidades de atuação da psicologia com a comunidade, com 

pretendentes e pais por adoção, seja nos fóruns ou grupos de apoio à adoção. Destaca-se que não 

há estudos voltados a analisar a importância dos psicólogos nos grupos de apoio, e que estes não 

foram estudados em suas complexidades, mas o estudo indica que este pode ser um contexto com 

potencialidade tanto em informar, quanto em mudar concepções e ampliar as possibilidades de 

inclusão. 
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APÊNDICE A – CARTA CONVITE PARA PARTICIPAÇÃO 

Mensagem enviada via Whats’app após não ter retorno por chamada de voz. 

“Boa tarde (NOME DO SUJEITO), tudo bem? 

Me chamo Taize, e sou psicóloga social voluntária da Associação Regional Flor de Liz, 

não sei se já nos encontramos em algum evento da ONG, mas quem me passou o seu contato foi 

a coordenadora da ONG. 

Atualmente faço mestrado em psicologia do desenvolvimento e aprendizagem na UNESP, 

e pesquiso a respeito de adoção. 

 E você pode estar me perguntando: por que estou aqui entrando em contato com você? 

Simples, pois gostaria de te entrevistar para a minha pesquisa. A pesquisa compreende uma 

entrevista simples, com duração de uns 30 minutos a 1 hora, a depender do quanto se prolongará 

a nossa conversa. Ela foi aprovada pelo comitê de ética da plataforma brasil, que regulamenta 

pesquisas cientificas com seres humanos no Brasil e o protocolo caso você queira consultar para 

ver se de fato é segura é esse: CAAE: 91109018.0.0000.5398. 

Caso aceite participar, sua entrevista será feita de maneira anônima, em momento nenhum 

ocorrerá a sua identificação no meu trabalho, e como garantia de sigilo você poderá ter acesso aos 

dados no final do meu trabalho, inclusive participar da minha defesa caso queira. A sua 

participação será de maneira voluntária, você pode concordar ou não, e desistir a qualquer 

momento de participar. 

Quais os ganhos ao participar da pesquisa? Você vai contribuir com dados científicos que 

possivelmente ressaltará a importância da adoção para o desenvolvimento de crianças e jovens, 

colaborando com o incentivo de políticas públicas que visem auxiliar na adoção. Além de 

contribuir na produção acadêmica sobre o tema, que é bastante escassa quando comparada a 

outras questões sociais. 

Podemos agendar um lugar e horário para entrevista-la? Ou caso, antes, queira saber mais 

sobre a pesquisa podemos agendar um horário também. 

 

Grata pela atenção, 

 

Taize de Oliveira, CRP: 06/142414, e-mail: oliveira.taizede@gmail.com” 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Título do estudo: Adoção de crianças e adolescentes com deficiência: estudo de uma 

realidade 

Pesquisadora responsável: Taize de Oliveira. 

Prezado(a) Senhor(a): 

 Você está sendo convidado(a) a responder às perguntas deste questionário de forma totalmente 

voluntária. 

 Antes de concordar em participar desta pesquisa e assinar este termo, é muito importante que 

você compreenda as informações e instruções contidas neste documento. 

 A pesquisadora responderá a todas as suas dúvidas antes de você decidir participar. 

 Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem nenhuma 

penalidade e sem perder os benefícios aos quais tenha direito. 

 

Objetivo do estudo: Investigar concepções de deficiência de pais adotantes e relaciona-las com 

elementos motivadores ou dificultadores do processo de adoção de crianças e/ou adolescentes 

com deficiência. 

Justificativa: Concepções orientam práticas direcionadas ao fenômeno concebido, pensar 

práticas de adoção e acesso a informações que promovam práticas se mostram relevantes para se 

pensar em inclusão. 

Procedimentos: Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder questões, em uma 

entrevista, sobre o fenômeno deficiência e o fenômeno adoção, além de responder a uma escala 

com 43 enunciados os quais você deve indicar se concorda ou discorda. A entrevista será 

gravada, para uso exclusivo de análise da pesquisadora, que manterá o sigilo do respondente. Os 

dados serão transcritos e utilizados nos resultados, mantendo o sigilo, não identificando os 

respondentes reais. 

Benefícios: Esta pesquisa trará maior conhecimento sobre o tema adoção, contribuindo para se 

pensar em práticas inclusivas nesse contexto. 

Riscos: Riscos mínimos, possível desconforto ou respostas emocionais que poderão ser gerados a 

partir das questões sobre o processo de adoção. 
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Acompanhamento e Assistência: Quando necessário, o voluntário poderá procurar a 

pesquisadora pelo telefone 14 991418642 ou e-mail: oliveira.taizede@gmail.com. Em casos de 

questões que eliciar respostas emocionais na entrevista, a pesquisadora se prontificará a ofertar 

suporte psicológico, acolhendo. 

Sigilo: As identidades dos voluntários serão mantidas em total sigilo e os resultados analisados a 

partir de tabelas e gráficos a serem divulgados em meios de divulgação que propiciem o repasse 

dos conhecimentos para a sociedade, de acordo com as normas/leis legais regulatórias de 

proteção nacional ou internacional. 

 

Em caso de dúvida: Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências – Unesp, situado na Av. Eng. Luiz 

Edmundo Carrijo Coube, 14-01. Bairro: Vargem Limpa, 17033-360 - Bauru, SP. Fone: (14) 

3103-9400. E-mail: cepesquisa@fc.unesp.br. O Comitê de Ética é  a instância que tem por 

objetivo defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e 

contribuir para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

 

_____________________________________ 

Pesquisadora: Taize de Oliveira 

 

 

Ciência e de acordo do participante (sujeito da pesquisa): 

Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto pela pesquisadora, eu 

_______________________________, RG: ______________, estou de acordo em participar 

desta pesquisa, assinando este consentimento em duas vias, ficando com a posse de uma delas. 

 

 

____________________________________ 

Participante 
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APENDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

Me conta como foi seu processo de adoção? 

• Início da realização do cadastro; 

• Tempo na fila de espera; 

• Participa do grupo de apoio a adoção?  Se sim, desde quando? 

• O que você acha do processo de adoção em seu município? 

• O que você acha do cadastro nacional? 

• Você teve alguma dificuldade nesse processo? 

A deficiência foi um critério selecionado? 

• Notou que tem um campo de interesse por deficiência no cadastro? 

• Marcou/Indicou interesse em criança com deficiência? 

• Qual opção? 

• Porque assinalou, ou porque não? 

• Você sabe se existe outras deficiências? 

• Quais você conhece? 

• Possui contato com pessoas com deficiência? 

• Já teve contato com discussões sobre deficiência? Quais situações? 

• Teria interesse em adotar criança com outra deficiência que não entram nessas categorias? 

• Qual? 

• O que é deficiência para você? 

Acesso à informação e preparação a adoção de PCD 

• Teve preparação para a adoção? 

• Nesse momento, apareceu alguma orientação/assunto sobre deficiência? 

• Na condição de mãe/pai, você acha que precisa para cuidar de uma criança com 

deficiência? 

• Você se sente preparada para adotar uma criança com deficiência? 

Sugestões para o cadastro nacional de adoção: 
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APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO SÓCIODEMOGRÁFICO 

 
Entrevista número:  Data: 

Parentesco:         (  ) Mãe  (  ) Pai                                       Ocupação: 

Idade:                                                                          Raça:                 

Religião:                                                                     Religião do cônjuge: 

 Formação acadêmica   

(  ) Analfabeto ( ) completo ( ) incompleto 

( ) Ensino fundamental ( ) completo ( ) incompleto 

( ) Ensino médio ( ) completo ( ) incompleto 

( ) Ensino superior ( ) completo ( ) incompleto 

( ) Especialização ( ) completo ( ) incompleto 

( ) Mestrado ( ) completo ( ) incompleto 

( ) Doutorado ( ) completo ( ) incompleto 

   

Situação conjugal: (  ) Casado (a) (  ) União estável 

 (  ) Separado (a) ou divorciado (a) ( ) Outro 

________________________ 

 Filhos  

Filhos biológicos Número de Filhos: Idade: 

 Sexo Escola (regular, especial ou ambas) 

 

Filhos adotivos Número de Filhos: Sexo: 

 Idade atual: Idade na adoção: 

  Escola (regular, especial ou ambas) 

 

 Contexto socioeconômico  

Residência é: (  ) Própria  (  ) Alugada 

 (  ) Cedida  (  ) Outros 

_________________________ 

Média salarial familiar: (  ) Em média de __________ 

 

(  ) Prefiro não responder 

 

 

Esse questionário foi adaptado de duas pesquisas realizadas com pais por adoção. (DE MOZZI, 

G, 2015; MINETTO, M. F. J, 2010.) 


